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O presente trabalho aborda um fenômeno complexo, que envolve aspectos culturais, sociais, 
históricos do domínio do homem sobre a mulher, que decorre de um papel sexual e de gênero, 
comportamentos socialmente aprendidos, estereótipos enraizados nas sociedades e até mesmo 
por falta de autocontrole das emoções. É um tipo de violência difícil de ser descoberta e 
combatida, pois pode ocorrer fora e dentro do âmbito doméstico e, quando é realizada no seio 
familiar, na maioria dos casos, afeta pessoas que possuem uma relação íntima de afeto. 
Apesar da violência exercida no âmbito doméstico poder ser realizada em face do homem e 
da mulher, este tipo de violência afeta majoritariamente as mulheres, razão pela qual o foco 
principal desta dissertação será na violência doméstica exercida contra a mulher. Assim, o 
objetivo desta dissertação será demonstrar que a ressocialização do homem agressor 
condenado pelo crime de violência doméstica, através dos programas de intervenção com 
agressores é um instrumento eficaz de combate ao crime. Para tal, utilizar-se-ão de revisões 
bibliográficas e resultados obtidos em pesquisas empíricas sobre o tema. Por intermédio das 
bibliografias utilizadas e das pesquisas empíricas que serão trazidas no decorrer da 
investigação, será possível perceber que os programas de intervenção com agressores são 
medidas satisfatórias no combate da violência atual e na prevenção de violência futura na 
mesma vítima ou em uma nova. Diante disto, também ao final, será possível perceber que não 
basta tratar a vítima, será necessário realizar uma intervenção também com o causador do 
problema, neste caso, com o homem agressor, pois a diminuição ou a cessação da 
criminalidade não será uma realidade enquanto se continuar agindo nas consequência e efeitos 
do problema, e não nas causas. 
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The present work approaches a complex phenomenon, which involves cultural, social and 
historic aspects over the domain of the man over the woman, which comes from sexual and 
gender rules, socially learned behaviour, stereotypes rooted in the society and even the lack of 
emotional self control. It is a kind of violence hard to be found and fought, because it can 
happen in and out the domestic environment and, when in the familiar core, in most cases, it 
affects people that have an intimate affection relationship. Despite the fact that the violence 
on the domestic environment can be done in face of men and women, this kind of violence 
affects mostly women, reason why the main scope of this dissertation will be to demonstrate 
that the ressocialization of the aggressor guilty of domestic violence is an effective fight 
against the crime tool. For such, it will be used bibliographic review and results obtained in 
empiric research on the matter. By using the bibliography and the research that will be 
brought on the present research, it will be possible to note that the intervention programs with 
aggressors are satisfactory measures on the fight against the current violence and in the 
prevention of the future, in the same or another victim. Given that, also at the end, it will be 
possible to note that treating the victim is not enough, it will be necessary to make an 
intervention also with the source of the problem, in that case, the violent man, because the 
reduction or elimination of criminality will not be a reality while the measures stay only in the 
consequences and effects of the problem, and not the causes. 
 
Keywords: Violence against women; Domestic violence; Intervention schedules with 
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O objetivo deste estudo é apresentar as principais formas de violência que acometem 
as mulheres e, dentre elas, será destacada a violência doméstica, mais precisamente a 
violência ocorrida entre (ex-) cônjuges, (ex-) companheira, (ex-) namorada ou qualquer 
pessoa que tenha ou teve uma relação análoga; e a principal resposta penal para a diminuição 
e cessação do crime de violência doméstica após a ocorrência da primeira violência.  
Assim, o que se buscará demonstrar, conforme o próprio subtítulo do trabalho 
pretende delimitar, é que a ressocialização do homem condenadoé a principal forma de 
combate ao crime de violência doméstica, ou seja, o programa de intervenção com agressor 
no âmbito da violência doméstica é o principal instrumento de combate ao crime.  
Pretende-se abordar este instrumento, programa de intervenção com agressores 
domésticos, neste estudoatravés de revisões bibliográficas e resultados obtidos em pesquisas 
empíricas que compõem o "estado da arte" do tema.  
O sistema base da elaboração da presente dissertação será o sistema português, mas, 
em dados momentos oportunos e relevantes, referir-se-á a legislação brasileira e outras 
internacionais (Estados Unidos da América- EUA e Espanha) apenas como forma de 
enriquecer o tema. Não sendo assim um estudo de direito comparado.   
A presente dissertação, conforme dito anteriormente, procurará trazer uma resposta 
penal benevolente de diminuição e cessação do crime de violência doméstica após a primeira 
violência ter sido realizada. Portanto, pretenderá combater a violência atual e futura. 
Violência realizada pelos homens contra as mulheres, nas relações de intimidade, apesar de se 
considerar a violência ocorrida contra outros sujeitos (as) neste âmbito como igualmente 
importantes e tenha-se consciência de sua incidência. Não se tratará aqui de formas de 
prevenção da violência doméstica em período antecessor ao primeiro ato de violência. 
Também não serão realizadas críticas às metodologias dos programas de intervenção, bem 
como não será proposto um novo paradigma de enfrentamento da violência doméstica contra 
as mulheres.  
Antes de entrar no tema central do trabalho (Capítulo IV), como forma de 
contextualizar a investigação, primeiramente abordar-se-á, numa visão panorâmica, a 
influência que o direito internacional teve no sistema português, especificamente a Convenção 
de Istambul (Capítulo I); após, entrar-se-á na perspectiva de gênero, bem como serão 




mulheres (Capítulo II), dando ênfase a violência doméstica no ordenamento jurídico 
português, nomeadamente a violência realizada entre atuais ou ex-parceiros íntimos (Capítulo 
III). Assim, a presente dissertação estará dividida em 4 (quatro) capítulos.  
A norma utilizada na dissertação é a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT) e o texto está escrito de acordo com o novo acordo ortográfico, porém há algumas 
citações diretas de fontes escritas no decorrer do trabalho antes da vigência do acordo, desta 
formamantêm da mesma forma escrita pelo autor original.  
No decorrer do trabalho, há abreviaturas mencionadas por uma questão de economia 
de redação, mas somente a partir da segunda vez em diante que forem citadas no texto. No 
primeiro momento em que forem referidas estarão procedidas de seus nomes por extenso. 
Após isto é que serão empregadas as siglas. Ex: violência doméstica-VD.  
Os capítulos da dissertação estão destacados a negrito e identificados por números 
romanos. Com relação às divisões ao longo do texto, estarão divididas em tópicos e 
subtópicos e não aparecerão destacadas a negrito.  
Todas as citações diretas de autores da língua portuguesa irão estar acompanhadas de 
aspas, com a indicação de reticências entre parênteses sempre que for feita uma interrupção 
no texto citado. Também equivale o mesmo para todas as citações diretas de autores de língua 
estrangeira. Ademais, todas as obras de língua estrangeira que forem citadas ao longo do texto 
e que não apresentem aspas foram citadas indiretamente, bem como traduzidas e explicadas 
utilizando nossos próprios termos.   
A respeito da lista de bibliografia, apresentar-se-á ao final do trabalho, organizada por 
ordem alfabética de acordo com o último sobrenome do autor. Quando forem doutrinas, 
dissertações, teses e artigos os títulos encontrar-se-ão a negritos. Já quando forem revistas, o 
que se colocará a negrito será o nome da própria revista. Com relação a legislação em meio 
eletrônico utilizada nesta pesquisa, o destaque a negrito será referente ao número da lei e a 
data da sua promulgação,  conforme indica a Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). 
No que tange às referências bibliográficas, que estarão inseridas ao longo do texto em 
nota de rodapé de página a partir da segunda vez que forem citadas contarão com uma 
descrição mais abreviada.  
Ex: a) primeira vez citada (citação completa): MANITA, Celina. A intervenção em 




caracterização. Lisboa: Comissão para a Igualdade e para os Direitos das Mulheres, 2005, p. 
12. 
b) a partir da segunda vez que for citada: MANITA, Celina. Op. Cit., p ?. 
Apenas quando a mesma obra, autor e página forem imediatamente repetidos na nota 
de rodapé seguinte utilizar-se-á a expressão: Idem.  
No entanto, quando a mesma obra e autor forem imediatamente repetidos na nota de 
rodapé seguinte, mas a página não é a mesma, a expressão que será usada é: Ibid., e 
consequentemente será colocada a nova página. Ex: Ibid., p. 13. 
A lista de legislação também estará presente ao final da dissertação, apontada por país 
e encontrar-se-á organizada em ordem cronológica (da mais antiga para a mais recente). 
A lista de jurisprudência igualmente estará ao final, indicada por país e também estará 
disposta em ordem cronológica. Conterá a indicação do Tribunal que a proferiu, número do 
processo e data.  
O recorte do objeto do estudo foi necessário, pois a violência contra a mulher e o 
combate a esta violência é um fenômeno que vem conquistando destaque gradativamente à 
medida que a sociedade se conscientiza do problema que afeta inúmeras mulheres ao redor do 
mundo. Nos últimos tempos, a violência contra a mulher passou a ser vista como uma 
violação dos direitos humanos, bem como um problema social que afeta mulheres de 
diferentes níveis sociais e culturais. Por este motivo, é um assunto de extrema relevância no 
âmbito jurídico e social. 
Por outro lado, há controvérsias com relação a temática proposta, porque nem todos os 
pesquisadores possuem argumentos positivos referentes a ressocialização do homem agressor 
de violência doméstica. Muitos defendem a não eficácia dos programas de intervenção com os 
sujeitos praticantes de violência no contexto doméstico. São diferentes críticas: voltadas a 
desculpabilização do agressor, os fundos de dinheiro devem ser destinados somente às 
vítimas, ocasionar falsas expectativas as vítimas, que os agressores possuem uma 
psicopatologia e, consequentemente, o seu comportamento violento não pode ser modificado. 
Em contrapartida, há também os defensores dos programas de intervenção, que sustentam os 
seus argumentos a favor da aplicabilidade dos programas, a ponto, inclusive, de organismos 
internacionais recomendarem a sua aplicação. 
Programas de intervenção com agressores não estão implementados apenas em 
Portugal, também há em diferentes países, como por exemplo: Estados Unidos da América 




momento da sua aplicação ocorre em diferentes momentos processuais. Além disto, a 
frequência dos agressores nos programas pode se dar de forma voluntária ou obrigatória, a 
depender do momento da sua aplicação e da legislação do país. 
Assim, espera-se que este trabalho seja um contributo para o combate a violência 
doméstica e sirva de reflexão para os acadêmicos e profissionais que trabalham na linha de 
frente da prevenção e combate da violência atual e futura, no sentido da importância que os 
programas de intervenção possuem na modificação do comportamento negativo do homem 
agressor, e,como resultado, na diminuição e cessão da violência. Isto porque se trabalhar na 
prevenção, proteção e intervenção das vítimas é essencial na luta contra a violência 
doméstica, será ainda mais necessário intervir também perante os agressores, uma vez que 
estes são os causadores da violência. Em suma, não basta apenas trabalhar no efeito, precisar-
se-á focar também na causa, no porquê do ato violento. 
Realizadas as considerações de caráter introdutório que são voltadas a dirigir a 
investigação, a propor uma ordem para que seja possível chegar ao resultado da pesquisa de 
uma forma mais organizada, bem como para delimitar o problema proposto, do que dispor de 
conteúdo. A partir de agora, passar-se-á a busca pelos objetivos centrais apontados que se 





























CAPÍTULO I - PANORAMA DA CONVENÇÃO DE ISTAMBUL NO 
ORDENAMENTO JURÍDICO PORTUGUÊS 
 
É importante entender todas as questões que envolvem os direitos das mulheres, 
incluindo sua problemática no campo do Direito internacional, vez que a violência contra a 
mulher foi reconhecida como uma violação dos direitos humanos. Os direitos humanos têm 
sido discutidos em vários grupos das Nações Unidas e são matéria obrigatória quando se 
refere a igualdade de gênero
1
. 
As Nações Unidas implementaram diversos protocolos internacionais sobre a 
igualdade de gênero. Diante disto, percebe-se que não é apenas uma questão interna resolvida 
pelos governos, pois não conseguem solucionar sozinhos todos os conflitos oriundos da 
violência contra a mulher, consequentemente também da não igualdade de gênero, devendo-
se assim socorrer-se ao plano internacional
2
.  
Os direitos de proteção do indivíduo primitivamente eram chamados direitos do 
homem. Após, ao serem adicionados na Constituição dos Estados, passaram a ser 
denominados de direitos fundamentais. Quando estes direitos fundamentais começaram a 
estar previstos em tratados internacionais receberam a denominação de direitos humanos. 
Assim, estes direitos nada mais são que a junção de "valores, de atos e de normas", que 
possibilitam o indivíduo ter "uma vida digna"
3
. 
Todas as normas jurídicas externas e internas voltadas para proteger o indivíduo, como 
tratados, convenções, acordos, pactos internacionais, Constituição dos Estados e, por fim, 
suas normas infraconstitucionais são direitos humanos e devem ser respeitadas
4
. 
A Constituição da República Portuguesa consagra no art. 8.º que todas "as normas e 
princípios de direito internacional geral ou comum fazem parte integrante do direito 
português"
5
, bem como estabelece o princípio da igualdade (art. 13.º), a promoção da 
                                                 
1
Convenção do Conselho da Europa Para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica. Assinada em Istambul: 11 de maio de 2011. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52016PC0109. Acesso em: 01 jun. 2019. 
2
GUERRA, Paulo; GAGO, Lucilla. (orgs.) MANUAL PLURIDISCIPLINAR – VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA: implicações sociológicas, psicológicas e jurídicas do fenômeno. Lisboa, Centro de Estudos 
Judiciários, p. 28. Disponível em: http://www.cej.mj.pt/cej/recursos/ebooks/outros/Violencia-Domestica-
CEJ_p02_rev2c-EBOOK_ver_final.pdf Acesso em: 1 jun. 2019. 
3





O artigo 8º também diz que: "As normas constantes de convenções internacionais regularmente ratificadas ou 
aprovadas vigoram na ordem interna após a sua publicação oficial e enquanto vincularem internacionalmente o 




igualdade entre mulheres e homens como uma das responsabilidades fundamentais do Estado 
e autoriza explicitamente a adoção de medidas de ação positiva (art. 9.º). Também reconhece 
o direito de todas as pessoas à proteção legal contra todas as formas de discriminação (art. 
26.º, n.º 1), o direito de todos os trabalhadores, de qualquer sexo, no âmbito de seus direitos 
fundamentais, de organizar seu trabalho de modo a conciliar seus direitos, vida profissional e 
familiar (art. 59.º, item 1, alínea "b")
6
. 
Além das Nações Unidas, a União Europeia, o Conselho da Europa, a Organização 
para a Segurança e Cooperação na Europa, Organização dos Estados Ibero-americanos e a 
Comunidade dos países de Língua Portuguesa implantaram diversos instrumentos 
internacionais que protegem e combatem a violência contra a mulher em suas diversas 
formas. Assim quando um Estado é parte destas organizações é possível obter avanços por 
parte da legislação interna referente a violação dos direitos humanos do indivíduo, bem como 
a violência contra a mulher, tanto na esfera pública como na privada
7
. 
Portugal é Estado Parte das Nações Unidas, União Europeia, Conselho da Europa, 
Organização para a Segurança e Cooperação na Europa, Organização dos Estados Ibero-
americanos e da Comunidade dos países de Língua Portuguesa
8
, portanto, conforme 
estabelece o art. 8.º da Constituição da República Portuguesa supramencionado, deve 
respeitá-los. 
Nesta lógica, Portugal ratificou diversos instrumentos internacionais de direitos 
humanos relacionados a violência contra a mulher. Dentre os instrumentos, há duas 
Convenções mais representativas no que tange a proteção dos direitos da mulher, dentre as 
quais: a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Mulheres - CEDAW (ONU)
9
 e aConvenção do Conselho da Europa Para a Prevenção e o 
Combate à Violência Contra as Mulheres e a Violência Doméstica (CoE)
10
, mais conhecida 
popularmente como Convenção de Istambul. As duas Convenções obrigam o Estado 
                                                                                                                                                        
seja parte vigoram directamente na ordem interna, desde que tal se encontre estabelecido nos respectivos tratados 
constitutivos(...)". PORTUGAL. [Constituição (1976)]. Constituição da República Portuguesa. Assembleia da 
República, 2019. Disponível em: https://dre.pt/legislacao-consolidada/-/lc/34520775/view. Acesso em: 09 de 
jun. 2019. 
6
GUERRA, Paulo; GAGO, Lucilla. (orgs.) Op. Cit., p. 28. 
7




Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher. Assinada em Nova 
Iorque pela Resolução nº 34/180 da Assembleia Geral das Nações Unidas em 18 de fevereiro de 1979. 
Disponívelem:https://treaties.un.org/Pages/ViewDetails.aspx?src=TREATY&mtdsg_no=IV8&chapter=4&clang
=_en. Acesso em 06 jun. 2019. 
10
Convenção do Conselho da Europa Para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica. Assinada em Istambul: 11 de maio de 2011. Disponível em: https://eur-




Português a proteger e combater todo e qualquer tipo de violência contra as mulheres, 
independentemente se a violência ocorrer em solo público ou privado
11
.  
É possível fazer também destaque a Declaração de Pequim
12
, aprovada na conferência 
(IV Conferência Mundial - Setembro de 1995) das Nações Unidas sobre os direitos das 
mulheres e a igualdade. Os Governos se comprometem a por em prática a "Plataforma de 
Ação de Pequim", que visa garantir a perspectiva de gênero em todos os programas e políticas 
e tem também como base o compromisso do empoderamento feminino. O seu principal 
objetivo é proteger a aplicação de todos os instrumentos de direitos humanos que versam 
sobre as mulheres, em especial a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação contra as Mulheres - CEDAW
13
. 
Graças a Plataforma de Ação de Pequim a violência doméstica, no ordenamento 
jurídico português, passou a ser crime público desde 2007 e em 2009 foi publicada a Lei 
112/2009, de 16 de setembro
14
, que dispõe sobre o regime jurídico aplicável à prevenção da 
violência doméstica e a proteção e assistência das vítimas
15
,por a lei ter grande relevância 
jurídica será abordada de maneira individual no decorrer deste estudo. 
A respeito das duas convenções de maior influência, CEDAW foi adotada pela 
Resolução n. 34/180 da Assembleia Geral da ONU, em 18 de dezembro de 1979, sendo um 
marco nos esforços das Nações Unidas para alcançar a igualdade de direitos entre os gêneros. 
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Portugal a assinou dia 24 de abril de 1980 e a ratificou dia 30 de julho de 1980
16
. É um dos 
tratados de direitos humanos de maior transcendência e importância, por incidir na metade da 
população mundial. Consta de 30 artigos que promulgam princípios de igualdade universal 
aceitos e dispõe de medidas para conseguir que a mulher goze de direitos iguais em todas as 
partes dos artigos. Do art. 1.º ao 16.º, regula-se toda a esfera da atividade humana que a 
mulher deve ter em um plano de igualdade com o homem, tendo em conta os papeis que 
desempenham e os fatores culturais, como forma de acabar com a discriminação da mulher
17
.  
A Convenção chama os Estados, entre outras medidas, a consagrar o princípio de 
igualdade entre homem e mulher em seus sistemas jurídicos, a revogar qualquer lei 
discriminatória e adotar medidas legislativas adequadas de proibição de qualquer tipo de 
discriminação contra a mulher por parte de pessoas, organizações e empresas. Determina 




Já a Convenção de Istambul
19
foi adotada pelo Comitê de Ministros do Conselho da 
Europa dia 07 de abril de 2011 e aberta para assinatura dia 11 de maio de 2011. Portugal 
ratificou a Convenção em fevereiro de 2013
20
. 
A Convenção visa proteger as meninas e mulherescontra qualquer forma de 
discriminação e promover a igualdade de gênero. Os Estados são também encorajados a 
aplicar a convenção a outras vítimas de violência doméstica, tais como os homens, as crianças 




A Convenção de Istambul reconhece a violência contra a mulher como uma violação 
dos direitos humanos e a categoria de gênero como socialmente construída. Exige dos Estados 
a promoção na mudança do comportamento sociocultural, formação de profissionais que 
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 Idem.  
21




trabalhem com as vítimas e inclusão de materiais de ensino no currículo escolar sobre 
questões de igualdade de gênero
22
. Além disso, condena todas as formas de violência contra a 
mulher e a violência doméstica, bem como identifica a igualdade de gênero como um 
elemento chave na prevenção da violência contra a mulher
23
. 
No que se refere à proteção, a Convenção tem como finalidade garantir a segurança 
das vítimas por meio do serviço de apoio especializado, aconselhamento psicológico e 
jurídico, abrigos em número suficiente e linhas telefônicas de atendimento 24 horas. Portanto, 
a intenção é focar na centralidade da vítima. Nessa linha, definiu-se também que o 




Dentre as principais determinações impostas pela Convenção de Istambul, observa-se:  
Todos os Estados Parte possuem obrigações gerais estabelecidas nos artigos. 12.º, 27.º 
e 28.º voltadas a prevenção e a denúncia da violência contra a mulher por qualquer pessoa ou 
pelos profissionais que a testemunhem e tenham motivos para pensar que algum tipo de 




Determina também no âmbito doart. 16.º a implementação deprogramas preventivos, 
de intervenção e de tratamento aos indivíduos que cometem este tipo de violência, no sentido 
de ressocializar e reintegrar as vítimas na sociedade
26
.  
O art. 41.º também é de grande notabilidade, pois trata da punição legislativaàs 
pessoas que auxiliam ou instigam à prática das infrações previstas na Convenção nos artigos 
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O art. 44.º merece destaque pelo fato de determinar que os Estados Parte devem criar 
medidas necessárias que estabeleçam a sua jurisdição com relação a todas as infrações que 
estão consagradas na Convenção de Istambul, toda vez que as infrações sejam cometidas: "a) 
no seu território; ou b) a bordo de um navio que arvore a sua bandeira ; ou c) a bordo de uma 
aeronave registrada em conformidade com o respectivo direito; ou d) por um dos seus 
nacionais; ou e) por uma pessoa que resida habitualmente no seu território"
28
. 
Do mesmo modo, os Estados Parte ficam responsáveis por adotarem sanções e 
medidas legislativas (art. 45.º) fundamentais que façam as infrações postas na presente 
Convenção serem punidas da melhor forma possível, tendo em conta a gravidade dos fatos
29
.  
Inclusive, decidem que por mais que a vítima não apresente denúncia ou queixa, ou 
ainda que faça, as retire, deve ser (a depender do caso) instaurado procedimento exofficio (art. 
55.º). Além de que, o prazo para prescrição (art. 58.º) da instauração de qualquer 
procedimento judicial relativamente as infrações previstas na Convenção de Istambul 
(violência sexual, incluindo violação; casamento forçado; mutilação genital feminina; aborto 
forçado e esterilização forçada) devem coincidir com a duração suficiente e proporcional à 
gravidade da infração em causa
30
. 
Por fim, a Convenção de Istambul abrange as seguintes infrações penais: violência 
doméstica (física, sexual, psicológica ou econômica); perseguição (art. 34.º); violência sexual, 
incluindo violação (art. 36.º); assédio sexual (art. 40.º), casamento forçado (art. 37.º); 
mutilação genital feminina (art. 38.º); aborto forçado e esterilização forçada (art. 39.º)
31
.  
No que diz respeito à monitorização da implementação das determinações impostas 
pela Convenção de Istambul, esta é realizada pelo Grupo de peritos sobre o combate à 
violência contra as mulheres e a violência doméstica (GREVIO), um órgão de peritos 
independentes, e pelo Comitê das Partes, um órgão político composto por representantes 
oficiais dos Estados Parte da Convenção. Ambos os órgãos devem apresentar um relatório 
periódico contendo as medidas legislativas ou outras implementadas. As suas conclusões e 
recomendações ajudarão a assegurar o respeito da Convenção pelos Estados, a fim de garantir 
a sua eficácia à longo prazo
32
.  
Em suma, a Convenção de Istambul exige dos Estados prevenção, proteção, 
processamento judicial e políticas integradas. Isto posto, restamagora duasperguntas a serem 














respondidas: Portugal implementou alguma das determinações estabelecidas pela Convenção 
de Istambul no seu direito interno? Se sim, quais foram?  
Com relação a primeira e a segunda pergunta, a resposta é afirmativa.  
Com o advento da Convenção, Portugal passou a implementar no direito interno 
determinações impostas pela Convenção de Istambul, introduzidas por meio da  Lei n.º 
83/2015, de 5 de agosto. A Lei acrescentou dois novos crimes ao Código Penal (CP) quais 
sejam: perseguição (art. 154.º - A) e casamento forçado (art. 154.º-B), também a mutilação 
genital feminina passou a ser um crime autônomo e de âmbito mais alargado (art. 144.º -A)
33
. 
Em relação ao casamento forçado, os chamados ―atos preparatórios‖ são agora 
também criminalizados e previstos de forma independente (art. 154.º- C do CP). A legislação 
alterou também os termos doart. 164.º do CP que criminaliza a violação, oart. 163.º do CP 
(Coação sexual) e, por último, o art. 170.º do CP (Importunação sexual)
34
. 
Ao analisar estes artigos, conclui-se quetodos assumem uma neutralidade em razão do 
gênero, sendo que apenas o artigo que trata da mutilação genital feminina (art. 144.º- A) faz 
menção expressa ao gênero feminino.  
Respondidas as duas perguntas feitas, faz-se necessário a partir de agora abordar cada 
uma destas inclusões e alterações de uma forma breve. 
O crime de perseguição
35
 consagrado no Código Penal
36
, é conhecido popularmente 
como "stalking"
37
. Este crime ocorre quando o agenteinvade diversas vezes a vida privada de 
uma pessoa, empregando maneiras de perseguição, como por exemplo, ligar repetidamente, 
enviar inúmeros SMS, "dar gostos" em todas as fotos da vítima e comentar em todas suas 
redes sociais. A primeira lei voltada a este assunto surgiu nos Estados Unidos, no Estado da 
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 De acordo com as autoras Marlene Matos, Helena Grangeia, Célia Ferreira e Vanessa 
Azevedo este tipo de crime normalmente ocorre quando o stalker é "ex parceiro íntimo da 
vítima", desde que haja violência pré-existente na relação. Por outro lado, nos casos em que o 
stalker não conhece a vítima, é comum que estas sejam figuras públicas
39
. 
Para Paulo Pinto de Albuquerque o bem jurídico afetado neste caso é a "liberdade de 
decisão e ação de outra pessoa"
40
.Sendo assim, é  um crime de perigo abstrato-concreto e de 
mera conduta, ou seja, independe de dano ou de perigo concreto. E o tipo objetivo consiste na 
perseguição ou assédio de outra pessoa de modo reiterado
41
. 
A autora espanhola, Carolina Estiarte corrobora com Paulo Albuquerque ao dizer "el 
stalking supone siempre un atentado contra la libertad de obrar de la víctima, tanto en 
aquellos supuestos en que la conducta del stalker resulta amenazante, cuanto en aquellos otros 
en que estan insidiosa que afecta al desarrollo vital de la persona"
42
. 
De acordo com o autor Mario Ferreira Monte, o crime de perseguição entrou no 
Código Penal, pois o crime de ameaça tipificado no art. 153.º não estava sendo suficiente para 
a caracterização do crime de perseguição. Para configurar o crime de ameaça precisa-se de 
uma prática contra a vida, a integridade física, a liberdade pessoal, a liberdade e 
autodeterminação sexual ou bens patrimoniais de considerável valor e com menor sanção. 
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Além disso, o crime de perseguição estava antes preexistente nos delitos de coação 
(art. 154.º do CP), difamação (art. 180.º do CP), injúrias (art. 181.º do CP), perturbação da 
vida privada (art. 190.º do CP), devassa da vida privada (art. 192.º, n.º 1, do CP), devassa por 
meio de informática (art. 193.º do CP), violação de correspondência ou de telecomunicações e 
de gravações (art. 194.º CP) e fotografias ilícitas (art. 199.º CP)
44
. 
Por outro lado, pela moldura penal do crime de perseguição ser de até três anos, ficam 
proibidasas medidas impostas pelos arts 200º (proibição e imposição de condutas), 202º 
(prisão preventiva) e 203º (violação das obrigações impostas) do Código de Processo Penal
45
.  
Neste seguimento, a professora Inês Ferreira Leite destaca que o crime de perseguição 
"resolve-se com medidas coativas instantâneas, que imponham um afastamento imediato do 
agressor", assim "a incriminação deste tipo de crime poderá ser pouco útil, uma vez que não 
foi alterado, em simultâneo, o Código de Processo Penal"
46
. 
Relativamente ao casamento forçado
47
 (tradição cultural em muitos países), ocorre 
quando uma das partes não deseja casar-se e a sua família impõe, utilizando-se de ameaça, 
coerção e privação de liberdade. O matrimonio forçado foi identificado como uma 
manifestação de violência de gênero e doméstica na atuação dos organismos internacionais. 
Estes reconhecem que as práticas tradicionais, entre as quais o casamento forçado, são 
nocivas à mulher e é uma forma de discriminação a ela
48
. 
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Para Paulo Pinto de Albuquerque, o bem jurídico afetado é a liberdade de decisão e 
ação de outra pessoa
49
. 
A inclusão deste crime obteve grande ampliação no que tange aos atos preparatórios. 
A título de exemplo imagine que Fulana foi instigada a morar em outro estado com promessa 
de emprego (ou qualquer outra ação necessária que atraia a vítima) e, ao chegar ao local de 
destino, percebeu-se que era, na verdade, uma emboscada para contrair um casamento forçado 
com um rapaz nunca antes visto. Por mais que este casamento não seja realizado, a mera 
"atração" (comportamento enganador ou fraudulento) é suficiente para caracterizá-lo, 
conforme o art. 154.º do CP. A criminalização deste tipo de conduta é um grande avanço por 
parte dos direitos das mulheres
50
.  
O artigo 118.º, n.º 5 do CP estabelece que nos crimes que violam a liberdade e 
autodeterminação sexual de menores, bem como no crime de mutilação genital feminina, o 
procedimento criminal não se extinguepor conta da prescrição antes de o ofendido completar 
23 (vinte e três) anos
51
.  
Nos crimes de perseguição e casamento forçado há uma agravação quando os fatos 
forem realizados, por meio de ameaça; contra pessoa particularmente indefesa, em razão da 
idade, deficiência, doença ou gravidez; por funcionário com grave abuso de autoridade, dentre 
outras circunstâncias previstas no art. 155.º do CP
52
.  
Em relação a mutilação genital feminina(MGF), de acordo com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), compreende todos os procedimentos que envolvem a remoção 
parcial ou total dos órgãos genitais femininos externos ou outras lesões nos órgãos genitais 
femininos por razões não médicas
53
.  




Tipo 1: Muitas vezes chamada de clitoridectomia, é a remoção parcial ou total do 
clitóris (uma pequena parte sensível, erétil dos órgãos genitais femininos) e, em casos muito 
raros, apenas o prepúcio (a dobra da pele ao redor do clitóris). 
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Female Genital Mutilation. World Health Organization. Nova Iorque, 31 de jan. 2018. Disponível 






Tipo 2: Geralmente chamada de excisão, é a remoção parcial ou total do clitóris e dos 
pequenos lábios (as dobras internas da vulva), com ou sem excisão dos grandes lábios (as 
dobras externas da pele da vulva) . 
Tipo 3: Geralmente chamado de infibulação, é o estreitamento da abertura vaginal 
através da criação de um selo de cobertura. O selo é formado cortando e reposicionando os 
pequenos lábios, ou grandes lábios, às vezes através da costura, com ou sem remoção do 
clitóris (clitoridectomia). 
Tipo 4: inclui todos os outros procedimentos prejudiciais à genitália feminina para fins 
não médicos, por exemplo picando, perfurando, incisando, raspando e cauterizando a área 
genital. 
A Associação de Apoio à vítima (APAV), em Portugal, alerta que "em regra a prática 
da MGF ocorre durante festividades culturais e é frequentemente efectuada com recurso a 
lâminas e outros instrumentos não esterilizados"
55
. Esta prática pode acarretar à vítima "dores 
intensas, hemorragias, infecções, dificuldades na eliminação da urina, fezes e fluxo menstrual, 




Diante do explanado, a MGF se apresenta como uma violação grave dos direitos 
humanos das mulheres e crianças, o que se traduz em uma discriminação de gênero. A 
depender do caso, pode-se provocar até a morte da vítima
57
. 
Note-se que o bem jurídico protegido neste caso é a genitália feminina, sendo um 
crime de dano quanto ao bem jurídico e de resultado quanto ao objeto da ação
58
. 
A MGF é uma incriminação autônoma num contexto de violência contra as mulheres 
baseada no gênero, mas em determinados países é normalmente praticada diante da forte 
pressão social, religiosa e até mesmo cultural. Esta prática é realizada em cerca de 30 (trinta) 
países do continente Africano. De acordo com a OMS estima-se que este costume (leia-se 
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costume, por ser uma prática reiterada de forma generalizada e prolongada nestes países) 
tenha acometido de 100 (cem) a 140 (cento e quarenta) milhões de meninas e mulheres no 
mundotodo
59
. Em regra ocorre entre meninas de 0 a 15 anos, porém a prática pode ser 
realizada também em mulheres adultas e casadas
60
. 
 Há diversos motivos para a realização da MGF, algumas sociedades acreditam que as 
criançasdo sexo femininonão se tornam mulheres se não se submeterem a esta prática. É 
necessária para a educação de uma menina e para preparação para a sua vida adulta, sendo 
uma crença comum. Crença esta no sentido de que crianças que não são "excisadas" possuem 




Devido a grande pressão social, muitas meninas e mulheres pedem para passar pelo 
procedimento. Ademais, por conta do machismo, quase a totalidade dos homens apenas 
casam-se com meninas e mulheres que tenham se submetido a prática. No que tange a 
religião, muitas comunidades associam a MGF como um feito religioso
62
. 
 Estima-se que este tipo de ato é usual em mais de 40 (quarenta) países, como 
Austrália, Estados Unidos, Canadá, Nova Zelândia, Europa (Reino Unido, Holanda, Itália, 
França Suécia, Dinamarca), Emirados Árabes Unidos, algumas áreas da Arábia Saudita e 
Mauritânea, Bahrain, Qatar,Oman, Iémen, Indonésia, Malásia, e Paquistão, como também em 
algumas comunidades muçulmanas, dentre outros diversos países
63
. 
Em um relatório realizado em Portugal de nome "Mutilação Genital Feminina: 
prevalências, dinâmicas socioculturais e recomendações para a sua eliminação", em março de 
2015, referente a um projeto financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia e 
desenvolvido por uma equipa do CESNOVA/CICS.NOVA da Faculdade de Ciências Sociais 
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e Humanas da Universidade Nova de Lisboa constatou que há cerca de 5.246 (cinco mil 
duzentos e quarenta seis) mulheres em idade fértil que poderão ter sido submetidas à prática 
de MGF. "Ao ter em conta todas as mulheres com mais de 15 anos, esse valor sobe para os 
6.576, o que corresponde a 49% do número de mulheres residentes no território português 
nascidas em países praticantes", sendo que nas cidades de Lisboa, Setúbal, Faro e Porto são 
aqueles que apresentam um maior peso de mulheres provenientes de países identificados 
como praticantes, no total, representam 91% das que residem em território nacional
64
.   
Sobre o crime de violação, os sujeitos ativos e passivos podem ser pessoas de qualquer 
gênero, não importando a idade. De acordo com o art. 177º, n.º 6 e 7 do CP, as penas são 
agravadas de um terço, se a vítima for menor de 16 anos e agravada em metade se a vítima for 
menor de 14 anos
65
.  
Não há mais diferença entre os crimes de violação e assédio sexual (o referido no 
parágrafo acima sobre o art. 177.º também se encaixa no crime de "coação sexual"), assim 
sendo, todos os atos sexuais passam a ser considerados "coação sexual" ou "violação", a 
depender do ato perpetrado em face da vítima. Com a alteração, o Ministério Público pode 




Nesta prática de crime, a legislação portuguesa, não faz menção expressa no tipo legal 
referente a falta de consentimentocomo fator determinante para a caracterização deste crime, 
conforme determina a Convenção de Istambul em seu art. 36.º, n.º 2 ao dizer que o 
consentimento deve ser dado de forma voluntária e livremente, e avaliado no contexto de cada 
caso
67
.   
É de repercussão notória que na grande maioria das vezes os crimes sexuais acarretam 
grande dificuldade de produção de prova, vez que ocorrem em lugares sem testemunha. Por 
este grande motivo, a Convenção de Istambul valorizou a questão do não consentimento 
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como meio suficiente para a caracterização do delito. O artigo 36.º diz exatamente que o não 
consentimento da vítima é fato determinante para a punição do agente
68
.  
Como resultado, o bem jurídico tutelado pela Convenção de Istambul nada mais é que 
a liberdade sexual, ou seja, o que criminaliza são atos sexuais praticados em face de uma 
pessoa contra a sua vontade
69




No Código Penal português antes da reforma de 1995 o bem jurídico tutelado era a 
liberdade e autodeterminação sexual, independentemente do gênero, sendo que estavam 
protegidos constitucionalmente pelos artigos 25.º (direito à integridade pessoal) e 26.º (outros 
direitos pessoais) da CRP
71
. 
Para a autora Inês Ferreira Leite atualmente o único bem jurídico tutelado também é a 
liberdade sexual e defende que não se pode separar a definição de autodeterminação com a de 
liberdade. As duas andam juntas, já que sem autodeterminação (ação ou resultado de decidir 
por si mesmo) não existe liberdade. Nessa linha, a autodeterminação corresponde "ao 
processo de formaçãode uma vontade que deverá ser livre, esclarecida e autêntica, sendo uma 
componente indispensável e parte integrante da própria ideia de liberdade"
72
. 
Canotilho e Vital Moreira, defendem que o direito à integridade pessoal consagrado no 
art. 25.º da CRP abarca a integridade moral e física, sendo um direito pessoal irrenunciável e 
inatingível, diferentemente dos casos em que há consentimento. Já o art. 26.º trata de outros 
direitos pessoais amplos, diversos, protetores dos direitos de personalidade, dentre os quais 
encontra-se, inclusive, o direito ao desenvolvimento da personalidade
73
.  Isto faz com que 
esteja abrangido no crime de violação a proteção do bem jurídico liberdade e, 
consequentemente, o da liberdade sexual
74
. 
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Nesta ocasião, se a CRP consagra estes bens como essenciais, a proteção do bem 
jurídico não seria mais efetiva se a falta de consentimento estivesse expressa no tipo penal da 
violação? A falta de norma expressa pode resultar dúvidas por parte do judiciário, da doutrina 
e da sociedade. Com a alteração introduzida, Portugal deu um grande passo na efetiva 
criminalização do crime, entretanto, parece mais adequado a substituição de constrangimento 
ao ato sexual por falta de consentimento para não restar dúvidas por parte dos aplicadores da 
lei. 
Possui o mesmo entendimento a autora Vânia Moreira e acrescenta que "apesar de 
considerar que o constrangimento à prática de ato sexual deve ocorrer através de um meio 
típico de coação, Figueiredo Dias reconhece que um ato sexual não consentido implica 
sempre uma limitação da liberdade sexual"
75
. 
Muñoz Conde diz inclusive que por a liberdade sexual ser um dos bens jurídicos mais 
importantes carece de uma proteção legal efetiva, clara e específica
76
.  
Para mais, Tereza Beleza faz uma excelente analogia entre o crime de violação de 
domicílio ou perturbação da vida privada (art. 190.º do CP) com o crime de violação
77
. O 
crime de violação de domicílio ou perturbação da vida privada diz que "quem, sem 
consentimento, se introduzir na habitação de outra pessoa ou nela permanecer depois de 
intimado a retirar-se é punido com pena de prisão"
78
. Assim, no tipo penal em análise, está 
claro que a falta de consentimento é suficiente para a caracterização do delito. Ambos os 
crimes protegem um bem pessoal valioso. Desse modo, não faz sentido um tipo penal conter 




De acordo com a Amnistia Internacionalaproximadamente nove milhões de mulheres 
na União Europeia foram violadas antes de terem 15 anos, "a falta de reconhecimento legal de 
que o sexo sem consentimento é violação alimenta a perceção de que é responsabilidade das 
mulheres protegerem-se a si mesmas de violação. Estas atitudes são perigosas e têm de 
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. A Inglaterra, País de Gales, Escócia, Irlanda do Norte e a República da Irlanda, 
Bélgica, Chipre, Luxemburgo, Alemanha e Islândia, possuem o não consentimento como 
caracterizador do delito, "mas os restantes países europeus estão muito para trás, com as suas 
leis penais a definirem ainda a violação com base no uso de força física ou ameaça, coerção 
ou a incapacidade de autodefesa". Portugal também é um dos países que ainda não definiu a 
violação com base no consentimento
81
. 
A Comissão Europeia sobre violência de gênero, em 2016, em uma breve pesquisa 
constatou que "um terço das pessoas inquiridas consideram que relações sexuais sem 
consentimento podem ser justificáveis ―em algumas circunstâncias‖‖
82
. Como por exemplo, 
por motivos de embriaguez, sob o efeito de drogas ou por usarem roupas inapropriadas
83
. 
Conforme posiciona a autora Inês Ferreira Leite antigamente as mulheres não tinham 
vozes, força para decidirem sobre a sua sexualidade, portanto, a questão do consentimento 
acabava por não ser relevante. A sociedade por muitas das vezes deduzia que se a mulher 
estava usando roupas curtas, em lugares inapropriados, se eram casadas, prostitutas, dentre 
outras situações análogas acabavam por deixar implícito o consentimento, por mais que 
alegassem que não. A autora frisa que "o consentimento tem de ser dado no momento da 
relação sexual e manter-se ao longo de toda a relação", e, logo acrescenta, "o consentimento 
tem de ser dado para cada ato sexual e para cada momento em que se quer ter sexo", bem 
como "o consentimento tem de ser mesmo dado. Não pode ser presumido, designadamente, a 
partir da roupa que vestimos ou dos locais que frequentamos"
84
. 
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A respeito do assédio sexual disposto no art. 40.º da Convenção de Istambul, em 
Portugal, este tipo de conduta não é criminalizado de forma expressa, todavia, o crime de 
importunação sexual foi alargado, agora está incluído a importunação sexual por meio de 
propostas de teor sexual (o simples comentário é suficiente, por mais que não seja explícito). 
Inês Ferreira Leite argumenta que os comportamentos de assédio sexual, como por exemplo 
"toques forçados, perseguição na rua, cercos ou limitação da liberdade de circulação", devem 




Mas e o mero ato de quem dirige comentários que têm ou podem ter conotação sexual 
a alguém é criminalizado em Portugal? A resposta é negativa, este ato conhecido em Portugal 
como ―piropo‖ não é criminalizado. 
Inês Ferreira Leite posiciona-se contra a criminalização do "piropo", não considera 
que estes comportamentos devem ser qualificados como assédio sexual. Há uma grande 
diferença entre assédio sexual e comentários que têm ou podem ter conotação sexual. ―A 
mera verbalização de alguma frase mais ofensiva, com eventual referência a atos sexuais 
explícitos, não constitui uma forma de assédio sexual. Quanto muito, seria uma espécie de 
injúria sexual". A autora ainda faz a seguinte pergunta: "Por que é que podemos incriminar o 
assédio sexual e não o piropo? Precisamente, porque o assédio constrange e o piropo 
não". Contudo, enfatiza que "os piropos não são inofensivos" (...), mas não podemos 
criminalizar tudo o que nos desagrada. Tudo o que seja de mau gosto, feio ou ordinário"
86
. 
Portugal, apesar de ter realizado algumas alterações legislativas no direito interno com 
base na Convenção de Istambul, não se limitou a apenas isto. Implementou também projetos 
paralelos focados na diminuição da violência contra a mulher, bem como na equidade de 
gênero
87
.    
A Convenção de Istambul e outros instrumentos internacionais do qual Portugal tem 
compromisso também trouxeram a realização de campanhas anuais de informação para 
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grupos-alvos específicos, para conduzir programas de informação e conscientização sobre 
violência doméstica e de gênero, por meio de videoclipes, spots de rádio, imprensa, pósteres e 




O inquérito sobre Violência contra as Mulheres, realizado pela Agência dos Direitos 
Fundamentais (publicado em marçode 2017), constatou queem Portugal 70% das mulheres 
inquiridas assistiram ou ouviram recentemente campanhas de sensibilização (a média da UE é 
de 50%). Também foi lançada uma campanha nacional de conscientização para combater a 
violência no namoro. Em parceria com associações e federações acadêmicas, a Secretaria de 
Estado da Cidadania e Igualdade e algumas ONGs lançaram, em outubro de 2016, acampanha 




Em março de 2016, o Parlamento aprovou uma proposta de alteração do orçamento do 
Estado para isentar as vítimas de violência doméstica do pagamento de custas judiciais, o que 
implica que qualquer vítima de VD que intervenha como assistente em processos judiciais 
deste tipo esteja isenta de qualquer pagamento
90
. 
Em relação a criação de órgãos responsáveis sobre a implementação de políticas 
públicas destinas a prevenir e combater qualquer tipo de violência contra a mulher, Portugal 
criou a Comissão para a Cidadania e Igualdade de Gênero (CIG) e o Comitê Nacional dos 
Direitos Humanos, presidida pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros
91
.  
A CIG coordenou os planos nacionais destinados a este fim, como por exemplo, o V 
Plano Nacional de Igualdade de Gênero, Cidadania e Não-discriminação (V PNI 2014-2017), 
o V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de Gênero (V 
PNPCVDG 2014-2017), que contém o III Programa de Ação Para a Prevenção e Eliminação 
da MGF (2014-2017), o III Plano Nacional Contra o Tráfico de Seres Humanos (2014-2017) 
e o II Plano de Ação Nacional para a Implementação da  Resolução do Conselho de 
Segurança- RCSNU 1325 (2014-2018), dentre outros
92
.  














A principal estratégia nacional para combater a violência contra as mulheres até o ano 




Atualmente está em vigor a "Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não-
Discriminação-Portugal + Igual (ENIND)", que foi publicada no dia 21 de maio de 2018 em 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 61/2018. Esta estratégia veio solidificar os 




Com relação a prevenção, além do exposto, em Portugal no dia 25 de novembro é 
comemorado o dia internacional para a eliminação da violência contra as mulheres e dia 06 de 
fevereiro o dia da intolerância a MGF
95
. 
Ante o exposto, repara-se a importância que estes instrumentos internacionais 
possuem na prevenção e no combate a violência contra a mulher, mais precisamente nos 
avanços legislativos no direito interno referente a Convenção de Istambul. A Convenção de 
Istambul teve grande impacto jurídico na legislação interna portuguesa, apesar de a prevenção 
e combate a violência contra a mulher em todas as suas formas estar ainda em progresso. 
Ademais, pelas mulheres constituírem mais da metade da população de Portugal e do Mundo, 
devem se beneficiar plenamente dos direitos humanos consagrados em todos os tratados que 
versam sobre sua matéria
96
. 
Feita a visão panorâmica da Convenção de Istambul no ordenamento jurídico interno 
Português, a seguir entrar-se-á nas questões que envolvem a perspectiva de gênero, bem como 
outros tipos de violência que acometem as mulheres. 
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CAPÍTULO II - VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 
 
A Organização Mundial da Saúde (OMS), em 2014, no relatório mundial sobre a 
prevenção da violência conceituou violência como ação ou efeito de empregar de uma forma 
intencional "força física ou poder, real ou como ameaça contra si próprio, outra pessoa, um 
grupo ou uma comunidade, que resulte ou tem grande probabilidade de resultar em 
ferimentos, morte, danos psicológicos, desenvolvimento prejudicado ou privação"
97
. 
A violência contra a mulher ainda é um grande problema em Portugal e no mundo. É 
um tema que se encontra em alta, diante dos inúmeros casos que estão a ser descobertos, 
através da mídia e da sociedade, porém ainda carece de muitos avanços sobre esta 
perspectiva. Normalmente, o conceito de violência contra a mulher é usado como sinônimo de 
violência doméstica e de gênero, todavia, há especificidades no uso dos mesmos conceitos 
como categoria analítica.  
O termo gênero é bastante amplo e tem diferentes sentidos sendo, portanto, uma 
questão complexa e interminável. É comum confundir gênero com sexo, pelo fato de o gênero 
ter sido comumente definido pelos aspectos físicos que diferenciam o homem da mulher, mas 
com o passar do tempo as ciências sociais e humanas passaram a definir gênero como o que 
diferencia as pessoas socialmente, e não de forma biológica
98
.  
A definição de gênero foi elaborada e reformulada em momentos inerentes da história 
das teorias sociais sobre a diferença sexual e foi revolucionária em vários sentidos. É possível 
compreender o quanto foi importante tais inovações se acompanhar um pouco da história. Ao 
relatar a história, a bióloga e historiadora da ciência Donna Haraway, no artigo "Gênero para 
um dicionário marxista", diz que o termo gênero foi inserido pelo psicanalista estadunidense 
Robert Stoller no Congresso Psicanalítico Internacional de Estocolmo, em 1963, abordando a 
questão da identidade de gênero
99
. Ele acabou por formular a definição diferenciando biologia 
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da cultura. Assim, o psicanalista entendia que quando uma pessoa nasce é classificada 
automaticamente pelo seu corpo, através dos órgãos genitais que possui. No entanto, a 
maneira de ser da pessoa, seja ela homem ou mulher, que irá definir o seu lugar na sociedade. 
Em cada cultura se estabelece maneiras diferentes de ser homem ou mulher
100
. 
As definições de gênero que tiveram forte impacto na teoria social foram construídas a 
partir de ideias feministas, na década de 1970. Movimento que lutava pela equidade de 
mulheres e homens, participou firmemente na criação da definição de gênero, tendo utilizado 
o termo como uma diferença ocasionada na cultura. Ademais, acabaram por aproveitar o 
momento para unir a preocupação pelas situações de não equidade de gênero existentes
101
.    
Simone de Beauvoir em seu livro denominado ―segundo sexo‖ defende a ideia 
também de que ser mulher não é simplesmente nascer assim: ―ninguém nasce mulher: torna-
se mulher". Sua ideia é de que se pode tornar uma mulher, física ou mentalmente, o que 




A socióloga Saffioti, que foi uma grande estudiosa na área da violência de gênero, 
defende que o conceito de gênero está associado a história, a construção do feminino e do 
masculino e, por fim, diz que a definição de gênero não está ligada, necessariamente, a 
desigualdade entre os sexos
103
. 
A filósofa estadunidense, Judith Butler, defende também que o gênero é fruto de uma 
construção social. Não há uma definição especifica do que é ser mulher e homem, sendo que 
só é possível perceber o gênero de uma pessoa a partir da forma como ela lida com 
determinadas situações, como fala, se movimenta e se veste, por exemplo
104
. 
                                                                                                                                                        
246.Disponívelem:https://periodicos.sbu.unicamp.br/ojs/index.php/cadpagu/article/view/8644638. Acesso em: 




PISCITELLI, Adriana. Gênero: a história de um conceito. In: ALMEIDA, H. B.; SZWAKO, J. E. (Org.). 
Diferenças, igualdade. São Paulo: Berlendis & Vertecchia, 2009. p 125. 
102
BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo. Tradução: Sérgio Milliet. 2.ª ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 
2009. O ser humano não nasce homem, ele transforma-se em homem e isto ocorre com a mulher também e está 
relacionado com a identidade de gênero, ou seja, qual gênero que o ser humano se identifica por meio dos 
comportamentos socioculturais, por mais que existam diferenças entre os corpos sexuais. PIMENTEL, Silvia. A 
mulher e a constituinte. São Paulo: Cortez Educacional, 1985, p. 21. 
103
SAFFIOTI, Heleieth I. B. Gênero, patriarcado e violência. 2ª ed. São Paulo: Expressão Popular, Fundação 
Perseu Abramo, 2015, p. 47-48. 
104
BUTLER, Judith P. Problema de gênero: feminismo e subversão de identidade.Trad. Renato Aguiar. 
11.ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2016, p. 10-13.Na mesma linha, vide SCOTT, J. Gênero:uma 
categoria útil de análise histórica. Tradução: Christine Rufino Dabat; Maria Betânia Ávila. Educação e 
realidade, 20 (2), p. 71-99, jul/dez. 1995. Disponível em: 
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/1737847/mod_resource/content/1/Scott_g%C3%AAnero%20uma%20c




Uma das mais importantes autoras nesta área, a antropóloga estadunidense Margaret 
Mead,  problematizou a ideia do masculino e feminino e demonstrou que pode variar de uma 
cultura para outra.  
Mead, em 1930, realizou uma pesquisa para observar como os comportamentos sociais 
podem se relacionar com as diferenças sociais em três sociedades tribais da Nova Guiné. 
Dentre os povos estudados, o primeiro possuía características que poderiam ser consideradas 
femininas, se pensar na cultura que prevalecia à época nos Estados Unidos. Eram os povos de 
língua Arapesh, o seu território se estende desde a costaaté as verdes planícies da bacia do 
Sepik em direção oeste. Neste território há agricultores e criadores de porcos, neste caso, 




Já em relação aos Mundugumor, a organização socialse baseava na teoria de que 
existe "uma hostilidade natural entre todos os membros do mesmo sexo, e na suposição de 
que os únicos laços possíveis entre os membros do mesmo sexo passam através de membros 
do sexo oposto"
106
. Neste povo, há indivíduos agressivos e implacáveis, e se for analisar 




Na terceira sociedade, os Tchambuli, pescadores lacustres e amantes das artes, havia 
uma inversão dos papéis sexuais prezada nos Estados Unidos, pois o homem não era 




Assim, os resultados da pesquisa constataram que a crença que envolvia os papéis dos 
sexos à época nos Estados Unidos não era global. Nos EUA, a figura da mulher era vista 
como um ser amável, dócil, delicado. Já a figura masculina era vista como um ser grosseiro, 
dominador, sendo diferenças reconhecidas como naturais de cada sexo
109
.    
Com isso, Mead, acabou por demonstrar que, na verdade, os papéis de um sexo são 
apreendidos desde a infância e toda cultura acaba de algum modo influenciando nestes 
comportamentos, mas não são cruciais para tal personalidade. Para a autora, não se pode 
considerar a identidade de gênero de acordo com o sexo, seja ele masculino ou feminino, já 
que de acordo com sua pesquisa ficou demonstrado que não há base para considerar tais 
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aspectosde comportamentos vinculados ao sexo. Essa fundamentação ficou bem argumentada 
na conclusão dos sexos na terceira sociedade estudada, onde ocorreu uma inversão dos papéis 
dos sexos com relação a dominação ao comparar-se com os EUA
110
.  
No mesmo sentido, em um encontro de "Violência doméstica e de género e mutilação 
genital feminina" realizado pelo Centro de Estudos Judiciários (CEJ), em Portugal, no dia 01 
de fevereiro de 2019, a Professora Inês Ferreira Leite teve a oportunidade de tratar da questão 
conceitual de gênero e sexo. Em sua apresentação defendeu o conceito de sexo e gênero no 
mesmo sentido exposto acima. Ainda, afirmou que: "sexos são diferenças biológicas, 
relacionadas como detalhes físicos de homens e mulheres e género é a construção cultural das 
diferenças biológicas e condicionamento de relações sociais e simbólicas de poder"
111
. 
Além disso, a Convenção de Istambul, conforme abordado anteriormente, definiu 
gênero como comportamentos socialmente aprendidos
112
. 
Nesta perspectiva, os papéis de gênero são aprendidos em um grupo social, onde as 
pessoas do grupo estão observando as atividades destinadas aos homens ou mulheres. São 
também analisados em uma sociedade ou comunidade, sendo que cada percepção acaba por 
ser bastante influenciada pela cultura, classe, religião, idade, meio político, geográfico e até 
mesmo econômico. A cada evolução da humanidade, os papéis de gênero acabam por mudar 
também. Além do que, em cada contexto social, os papéis de gênero atribuídos às mulheres e 




No que diz respeito a violência de gênero, a mulher é a maior vítima. Por conta disto, 
frequentemente muitos doutrinadores ou instrumentos internacionais usam as expressões 
violência de gênero e violência contra a mulher como sinônimos.  
Os doutrinadores e instrumentos internacionais que usam estas duas expressões como 
sinônimos fundamentam o conceito das mesmas com base no sistema patriarcal. Assim, 
defendem que a ordem patriarcal é vista como um fator determinante para que ocorra a 
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violência de gênero, já que é nesta sociedade que legitimam a dominação masculina absorvida 
por mulheres e homens. No sistema patriarcal a educação, os meios de comunicação e os 
costumes criam estereótipos de que o homem tem poder sobre a mulher
114
. 
O poder patriarcal pode ser compreendido em função do poder adquirido no âmbito da 
família com relação ao domínio do pai sobre o filho e sobre a esposa. O termo patriarcal 
originou-se dos patriarcas do Velho Testamento, como Abrahão, que era um ancião com total 
poder sobre as mulheres, rebanhos, crianças e seus subordinados
115
.  
O termo também é usado por Friedrich Engels, cientista social alemão e logo depois 
pelas defensoras do movimento feminista para outros contextos históricos (sociedade feudal e 
capitalismo), onde havia uma hierarquia muito forte na família. À medida que o patriarcado 
veio à tona serviu como uma forte motivação na luta feminista a partir dos anos de 1960 em 
várias partes do mundo
116
.  
O patriarcado não surgiu como uma revolução violenta, pois, desde os tempos 
primórdios, o homem possui privilégios biológicos que os permitiram serem sujeitos 
soberanos. Ademais, nunca foi a mulher que escolheu seu destino
117
. 
Soraia Rosa define o patriarcado como uma suposta inferioridade existente entre o 
homem e a mulher biologicamente, que possui origem na família, onde o comando do seio 
familiar sempre foi de uma figura paterna, o pai. E este poder do pai na família acaba por ser 
projetado na sociedade automaticamente. Com isto, o fato de se ter uma característica 
histórica, o domínio do homem sobre a mulher acaba por ser justificado nas instituições da 
família e materializado com o uso da violência
118
.   
Scott diz que o sistema patriarcado é compreendido como um sistema em que os 
homens possuem inteiramente o domínio sobre a mulher. Argumenta que o homem tem a 
necessidade de dominação pelo fato de não poder reproduzir a espécie humana e de controlar 
a mulher para que se sinta ainda superior, por mais que não tenha a habilidade e o dom de 
reprodução da espécie humana
119
. 
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Para o Autor Pierre Bourdieu, sociólogo francês, a dominação masculina é o principal 
motivo do surgimento da desigualdade entre mulheres e homens
120
. 
Bell Hooks, conhecida notoriamente por ser uma grande feminista norte americana, 
diz que os homens têm certo medo do sistema patriarcal ser extinto, pelo fato de não saberem 
o que realmente possa acontecer caso não tenham mais o domínio sobre a mulher. Desta 
forma, acaba por ser mais cômodo defenderem este sistema. Muitos dos homens, no fim, 
acabam também por não saber realmente o que as mulheres querem, o que elas desejam com 
o feminismo e, em razão disto, deduzem que o feminismo é contra o homem
121
. 
Com relação à subordinação da mulher, Adriana Piscitelli, alegou que uma grande 
explicação para tal inferioridade foi a separação dos trabalhos fundamentados no sexo do 
individuo.Isto implicou numa grande desigualdade entre a mulher e o homem quando 
apareceram as classes sociais fundadas na propriedade privada
122
.  
No âmbito das Nações Unidas, A Recomendação Geral sobre a violência contra a 
mulher n.º 19 (1992) aprovada pelo Comitê Para a Eliminação de Todas as Formas de 
Discriminação Contra as Mulher (CEDAW) reconheceu a violência de gênero como uma 
forma de discriminação contra a mulher
123
.  
Burrieza, Pérez e Martínez defendem o conceito de violência de gênero como toda 
agressão realizada pelos homens contra as mulheres, pelo simples fato de serem mulheres. 
Para as autoras, os homens consideram as mulheres como seres inferiores
124
. 
O autor Elder Lisboa Ferreira da Costa, partilha do mesmo posicionamento ao dizer 
que como o gênero feminino encontra-se em uma situação maior de vulnerabilidade do que o 
gênero masculino por razões históricas, a violência de gênero ocorre apenas contra o 
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feminino, e diz "no âmbito sociológico e internacional só a mulher pode ser vítima de 




Por outro lado, há pesquisadores que defendem a violência de gênero como um tipo de 
violência que afeta mulheres e homens, ou seja, não usam como critério determinante a vítima 
ser do gênero feminino para ocorrer este tipo de infração, por mais que a mulher se encontre 
em uma situação de maior vulnerabilidade, neste caso, por conta do patriarcado.  
Para a psicóloga Marlene Neves Strey, a violência de gênero é ―aquela que incide, 
abrange e acontece sobre/com as pessoas em função do gênero ao qual pertencem. Isto é, a 
violência acontece porque alguém é homem ou mulher"
126
.  
Strey também diz que embora a violência de gênero possa ocorrer tanto em face do 
homem como da mulher, a mulher é sempre a mais afetada neste meio, já que os estudos e 
estatísticas existentes de conhecimento notório demonstram isto. Além disso, podem 
apresentar-se de inúmeras maneiras e as sociedades patriarcais são as grandes responsáveis 
pela violência atingir um grau mais elevado com relação às mulheres. Estas sociedades de 
alguma maneira permitem que elas sofram algum tipo de violência e discriminação. De todo 
modo não quer dizer que são as únicas vítimas, mas que são majoritariamente um "alvo 
preferido" nas culturas onde prevalece o patriarcado
127
.  
Ainda no encontro realizado pelo CEJ de "Violência doméstica e de género e 
mutilação genital feminina", Inês Ferreira Leite falou sobre a delimitação conceitual da 
violência de gênero e defendeu que está baseada nos estereótipos, diferenças ou 
comportamentos socioculturais. Sendo que os autores podem ser tanto o homem como a 
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Também no mesmo encontro realizado pelo CEJ, a investigadora Carla Martingo disse 
que a violência de gênero atinge tanto homens como mulheres, e os motivos que predominam 
tal ato são convenções e culturas sociais
129
. 
Ora, embora seja de conhecimento notório que o homem é o maior agressor quando se 
trata da violência de gênero, não se afigura mais acertado considerar que este tipo de violência 
é sinônimo de violência contra a mulher. É importante para a luta da equidade de gênero olhar 
a questão do gênero de uma maneira ampla, ou seja, um movimento maior pelo fim da 
violência. Sugerir que homens são violentos e mulheres não, é algo inviável. Não se pode 
negligenciar ou ignorar até que ponto as mulheres exercem suas autoridades.  
Assim, o objetivo deve ser eliminar a violência, pelo que é mais adequado utilizar o 
conceito de violência de gênero baseado nos autores que defendem que a violência pode 
incidir tanto sobre mulheres como homens.  
Nessa linha, a autora Bell Hooks defende que "o fato de que mulheres talvez não 




Perante o exposto, a violência de gênero contra a mulher
131
 incide apenas sobre as 
mulheres, pela razão do gênero que possuem. A violência fundamenta-se pela qualidade da 
vítima e afeta desproporcionalmente as mulheres. A Convenção de Istambul define este tipo 
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Já a violência contra a mulher é um ato realizado que abrange o gênero feminino que 
pode ocasionar qualquer dano ou sofrimento a mulher, ter natureza sexual, psicológica, física 
ou até mesmo econômica, bem como ocorrer tanto na vida privada como na pública
133
. 
Normalmente, este tipo de violência está associado à violência de gênero, mas cada uma pode 
existir sem a outra
134
. 
É certo que até a segunda metade do século XX havia uma naturalidade com relação a 
violência exercida sobre as mulheres e após intenso trabalho de movimentos feministas e da 
comunidade internacional a violência exercida contra as mulheres passaram a ser atitudes 
reprovadas em grande parte do mundo e reconhecidas por pesquisadores da área afim de 
acabar com toda e qualquer tipo de violência
135
.  
Viu-se no capítulo anterior desta pesquisa que as mulheres podem ser vítimas de 
violência doméstica, perseguição, violência sexual, incluindo violação, assédio sexual, 
casamento forçado, mutilação genital feminina, aborto forçado e esterilização forçada. 
O autor, Damásio de Jesus, também diz que a violência contra a mulher pode 
apresenta-se das seguintes formas: violência sexual, violência doméstica ou familiar, assédio 
sexual, assédio moral e femicídio
136
. 
Damásio de Jesus diz que a violência sexual é um crime praticado contra a liberdade 
sexual da mulher e a provoca grandes traumas. Não há muitos serviços no Brasil e na 
América Latina que ofereçam tratamento especializado às vítimas deste tipo de crime
137
.   
Sobre a violência familiar, intrafamiliar ou doméstica, o autor diz que "é toda ação ou 
omissão cometida no seio de uma família por um de seus membros, ameaçando a vida, a 
integridade física ou psíquica, incluindo a liberdade, causando sérios danos ao 
desenvolvimento de sua personalidade"
138
. A violência ocorrida no seio familiar seja por um 
membro de uma família ou nos casos em que as agressões são cometidas nas relações 
                                                                                                                                                        
associada a violência de gênero, porém uma pode existir sem a outra. LEITE, Inês Ferreira. Violência doméstica 
e de género e mutilação genital feminina - As recentes alterações ao Código Penal quanto o crime de VD. 
Lisboa, Centro de Estudos Judiciários – CEJ, 1 de fevereiro de  2019. Apresentação em PowerPoint. Disponível 
em: https://elearning.cej.mj.pt/course/view.php?id=865. Acesso em: 14jul. 2019. 
133
Convenção do Conselho da Europa Para a Prevenção e o Combate à Violência Contra as Mulheres e a 
Violência Doméstica. Assinada em Istambul: 11 de maio de 2011. Disponível em: https://eur-
lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A52016PC0109. Acesso em: 01 de jun. 2019. 
134
LEITE, Inês Ferreira. Violência doméstica e de género e mutilação genital feminina - As recentes 
alterações ao Código Penal quanto o crime de VD. Lisboa, Centro de Estudos Judiciários – CEJ, 1 de 
fevereiro de  2019. Apresentação em PowerPoint. Disponívelem: 
https://elearning.cej.mj.pt/course/view.php?id=865. Acesso em: 14jul. 2019. 
135
NUCCI, Guilherme de Sousa. Curso de Direito Penal: parte especial- artigos 121 a 212 do Código Penal. 
3.ª ed. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2019. p 126. 
136








interpessoais íntimas é um tipo de violência bastante complexa, pelo fato das legislações não 




Quanto ao assédio sexual são atitudes com abordagem íntima ou com teor sexual não 
aceita pela pessoa que recebe. A legislação brasileira já aceita algumas formas de assédio
140
. 
Já o assédio moral
141
 refere-se a uma violência psicológica contra o empregado. Nos casos em 
que a vítima no trabalho passa por situações vexatórias ou até mesmo quando o empregador 
fere a sua autoestima. Um ato isolado de humilhação não é assédio moral. Tanto para que se 
configure o assédio moral ou sexual é preciso que as atitudes sejam reiteradas
142
. 
Em uma pesquisada realizada pelo site Assédio Moral - Brasil constatou que na 
Europa há um grande percentual de trabalhadores/as que já sofreram algum tipo de assédio no 
trabalho: Reino Unido (16,3%), Suécia (10,2%), França (9,9%), Irlanda (9,4%), Alemanha 
(7,3%), Espanha (5,5%), Bélgica (4,8%), Grécia (4,7%) e Itália (4,2%)
143
.  
No que concerne o "femicídio", o autor Damásio de Jesususa esta expressão para 
nomear as mortes violentas de mulheres em razão do gênero. Utiliza-se, portanto, o conceito 
dado pela autora Russell. A sua definição foi usada pela primeira vez na década de 1970, 
porém apenas nos anos de 2000 que esta expressão se propagou no continente latino-
americano por conta das mortes de mulheres no México, país que deu um novo nome, novas 
características e outras formulações com a denominação de "feminicídio"
144
.  




"Nos Tribunais dos Estados Unidos, todas as características indicadoras de ocorrência efetiva de assédio são 
avaliadas, e, no caso de a vítima ser mulher, o processo deve ser considerado pela perspectiva feminina, podendo 
o culpado ser punido com prisão e a empresa, condenada a pagar indenização à vítima". Ibid., p. 10. 
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A socióloga Diana Russell foi quem utilizou pela primeira vez o nome de "femicídio" 
para definir os homicídios que ocorriam contra a mulher
145
. Nesse seguimento, as autoras 
Radford e Russell definem femicídio como um assassinato contra a mulher emrazão do 
gênero que possui, sendo que este tipo de homicídio pode ser íntimo ou não íntimo. O íntimo 
é realizado com um indivíduo que tenha ou teve alguma relação íntima de afeto com a vítima. 
O não íntimo é realizado por alguém que não tinha uma relação íntima de afeto com a vítima. 
Por último, dizem que também pode haver um femicídio por conexão que é quando a vítima 
intervém em uma relação para proteger alguma outra mulher
146
.  
Ocorre que, não há um consenso com relação aos conceitos da expressão femicídio e 
feminicídio como sinônimos
147
. Ao analisar a distinção linguística de ambas as expressões, 
femicídio significa homicídio de mulher e feminicídio, o homícidio realizado contra a mulher 
em razão do gênero que possui. Por outro lado, acredita-se que a distinção dos conceitos das 




Este evento não constitui um ato isolado, pelo contrário constitui um evento contínuo 
de violências, cujas raízes da discriminação, desigualdade e opressão são características 
dominadoras deste tipo de violência, sendo, portanto, um crime de puro ódio, de acordo com a 
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socióloga Eleonora Menicucci, ex-ministra das Políticas para as Mulheres entre os anos 2012-
2015
149
. Ademais, a violência fundamentada em razão do gênero não é apenas um fato que 
ocorre dentro da vida privada, mas sim fora dela também, sendo portanto produto de uma 
dominação do homem sobre a mulher
150
. 
Em 2006, o Secretário-Geral da ONU publicou um estudo detalhado sobre todas as 
formas de violência contra a mulher. De acordo com esta pesquisa, a violência contra a 
mulher possui diversas formas, que se manifestam de maneiras múltiplas e estão quase 
sempre inter-relacionadas. Podem compreender violência física, sexual, psicológica-
emocional, como também exploração e abuso de caráter econômico, ocorridas em diversos 
cenários e vai desde o âmbito privado ao público, e no mundo globalizado de hoje transcende 
as fronteiras internacionais. Dar nome às formas e manifestações da violência contra a mulher 
é um passo bastante importante para conhecê-las e combatê-las. As formas variam segundo os 
distintos contextos sociais, econômicos, culturais e políticos. Pode ocorrer de algumas formas 
de violência crescerem enquanto outras diminuem, à medida que as sociedades passam por 
mudanças demográficas, reestruturação econômica e movimentos sociais e culturais. De 
modo algum, nenhuma lista de formas de violência contra a mulher pode ser exaustiva. Os 
Estados devem reconhecer a natureza mutável da violência contra as mulheres e reagir às 
novas formas à medida que são reconhecidas
151
. 
Dentre os cenários mais comuns, o estudo destaca: 1) violência contra a mulher dentro 
da família, que subdivide-se em: a) violência dentro das relações de um casal e b) práticas 
tradicionais prejudiciais; 2) violência contra a mulher na comunidade, que pode ocorrer 
através de: a) feminicídio: homicídio de uma mulher por motivos de gênero, b) violência 
sexual fora do âmbito de uma relação íntima de afeto, c) assédio sexual e violência no local de 
trabalho, em instituições educacionais e esportes, d) tráfico de mulheres; 3) violência contra a 
mulher cometida ou tolerada pelo Estado, que se divideem a)violência contra a mulher 
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quando estão cumprindo alguma pena privativa de liberdade e b) esterilização forçada; 4) 
violência contra as mulheres em conflitos armados
152
. 
De acordo com o estudo as violências ocorridas entre as relações interpessoais íntimas 
inclui uma série de atos sexuais, psicológicos e fisicamente coercitivos praticados contra 
mulheres adultas e adolescentes por um parceiro atual ou antigo, sem o consentimento da 
mulher. A violência física envolve o uso intencional de força física, vigor ou uma arma para 
prejudicar ou ferir a mulher. A violência sexual inclui contato sexual abusivo, a participação 
de uma mulher em um ato sexual não consensual e a tentativa ou consumação de atos sexuais 
com uma mulher doente, incapacitada ou sob a influência de álcool ou outras drogas. A 
violência psicológica consiste em atos que visam controlar ou isolar a mulher, bem como 
humilhá-la ou envergonhá-la. A violência econômica envolve negar à mulher acesso a 
recursos básicos ou controle sobre eles. A violência psicológica ou emocional contra as 
mulheres recebeu menos atenção nas investigações de violência dentro do casal. A 
mensuração dessas formas de violência é mais difícil, uma vez que os comportamentos 
específicos variam significativamente de acordo com os diferentes cenários
153
.  
O autor sociólogo espanhol Manuel Castells relata em seu livro, ―O Poder da 
Identidade‖, que a cada evolução da legislação no que tange à mulher, bem como a educação, 
a violência interpessoal e psicológica têm crescido exatamente pelo fato da dominação 
masculina está a ficar por vencida, sendo que esta transformação é sinônimo de eliminação da 
família patriarcal, já que com a independência da mulher, esta acaba por possuir o livro 
arbítrio de optar a permanecer no casamento ou pedir o divórcio
154
. 
O autor declara que este é o primeiro indicador de insatisfação com a queda do 
patriarcalismo ao dizer que "as estruturas da dominação (e mecanismos da confiança) se 
enfraquecem com essa experiência, tanto em relação às mulheres como aos filhos, 
frequentemente apanhados por lealdades conflitantes" e complementa alegando que "a 
dissolução do casamento leva à formação de lares de solteiros ou lares com apenas um dos 
pais, cessando assim a autoridade patriarcal sobre família"
155
. Assim, neste sistema, o que 
importa para o homem é ter o domínio da mulher e quando não o tem a única saída é agredi-
la, impondo a força física, ou até mesmo matá-la
156
. 
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Por mais que a discriminação legal tenha reduzido e o nível de educação da mulher 
aumentado, a maioria dos homens não sabem como lidar com esta evolução. Por conta disto, a 
sociedade machistaprocura restabelecer o patriarcalismoatravés das famílias tradicionais, 
mesmo estas estando cada vez mais em declínio
157
. 
Com relação às práticas tradicionais prejudiciais, estas podem envolver tanto a família 
quanto a comunidade. Neste caso, elencam-se: o infanticídio de meninas e seleção pré-natal 
de sexo, casamento precoce, violência relacionada a dote, mutilação ou mutilação genital 
feminina, crimes contra mulheres cometidos em nome da "honra" e maus-tratos a viúvas, em 
particular, o incentivo às viúvas para cometerem suicídio. Embora os dados de alguns desses 
formulários tenham sido coletados, eles não constituem uma lista completa destas práticas. 
Outras formas foram identificadas pelos Estados (por exemplo, nos relatórios apresentados 
aos órgãos de direitos humanos criados por tratados e nos relatórios de acompanhamento 
sobre a implementação da Plataforma de Ação de Pequim), pelo Relator Especial sobre a 
violência contra as mulheres, suas causas e consequências e sobre práticas tradicionais 
nocivas. Isso inclui a dedicação de meninas a templos, restrições ao direito da segunda filha 
de se casar, restrições alimentares a mulheres grávidas, alimentação forçada e tabus 
nutricionais, casamento com o irmão do falecido marido e caça às bruxas
158
. 
Também, foi constatado que o feminicídio ocorre em toda parte, mas, em alguns 
países, a escala de alguns casos inseridos nos contextos comunitárioschamou a atenção sobre 
este tipo de violência contra a mulher em razão do gênero. O feminicídio, conforme já 
conceituado anteriormente, é o assassinato de mulheres cometido por homens em razão do 
gênero que possuem, sendo, portanto, um ato misógino ou de práticas sociais
159
. A maioria 
das fontes oficiais concordam que mais de 320 mulheres foram assassinadas em Ciudad 
Juárez (México), e um terço delas foram brutalmente estupradas
160
. 
No tocante a violência sexual, embora as mulheres corram um risco maior de violência 
infligida por seus parceiros íntimos do que por outras pessoas, a violência sexual ocorrida fora 
das relações íntimas de afeto é comum em vários contextos. Violência sexual aplicada fora 
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deste meio significa violência infligida por um parente, um amigo, um conhecido, um 
vizinho, um colega de trabalho ou um estranho. É difícil estimar a prevalência de violência 
sexual exercida exterior ao contexto íntimo do casal, porque em muitas sociedades a violência 




Uma atenção crescente está sendo dada também ao fenômeno do assédio e da 
violência no local de trabalho, especialmente no contexto de aumentar as taxas de 
participação das mulheres na força de trabalho e melhorar as disposições legais e 
regulamentares. Algumas pesquisas realizadas na Europa revelaram taxas significativas de 
assédio sexual no local de trabalho, já que entre 40% e 50% das mulheres na União Europeia 
relatam ter sofrido alguma forma de assédio sexual ou comportamento sexual indesejado no 
local de trabalho. Algumas pequenas pesquisas realizadas em países da Ásia e do Pacífico 
indicam que entre 30% e 40% das trabalhadoras relatam ter sofrido algum tipo de assédio, 
seja verbal, físico ou sexual. O assédio sexual e a violência contra meninas e mulheres jovens 
em instituições de ensino também são objeto de um número maior de investigações. Estudos 
indicam que a extensão da violência nas escolas pode ser significativa. Meninas e mulheres 
que participam de atividades esportivas podem correr o risco de violência baseada em gênero, 
exploração e assédio, infligidas por outros atletas, espectadores, treinadores, representantes e 
familiares ou membros da comunidade
162
. 
No que tange ao tráfico de mulheres é uma forma de violência que ocorre em vários 
cenários e geralmente envolve muitos fatores diferentes, incluindo famílias, intermediários 
locais, redes criminais internacionais e autoridades de imigração. O tráfico de seres humanos 
ocorre entre diferentes países ou dentro do mesmo país. A maioria das vítimas de tráfico de 
pessoas são crianças e mulheres, e muitas são traficadas para exploração sexual
163
. 
Relativamente à violência contra as mulheres em situações de privação de liberdade 
nas prisões, instituições de assistência social, centros de detenção de imigração e outras 
instituições do Estado constitui violência cometida pelo Estado. A violência sexual, 
particularmente o estupro, cometida contra mulheres detidas é considerada uma violação 
flagrante da dignidade humana e de seu direito à integridade física
164
. 












Igualmente, o uso da esterilização para controlar o comportamento reprodutivo da 
população feminina, ou de um subgrupo específico, constitui violência contra as mulheres. 
Embora não existam estudos quantitativos sistemáticos, a prática da esterilização forçada foi 
comprovada e condenada. Houve relatos de esterilização forçada ou compulsória de certas 




Por último, durante o conflito armado, as mulheres experimentam todas as formas de 
violência física, sexual e psicológica, cometidas por autores estatais e não estatais. Tais 
formas incluem homicídiospremeditados ou não, tortura e outros tratamentos ou punições 
cruéis, desumanos ou degradantes, sequestros, mutilações e desfigurações, recrutamento 
forçado de combatentes, estupros, escravidão sexual, exploração sexual, desaparecimentos 
involuntários, prisões arbitrárias, casamentos forçados, prostituição forçada, aborto forçado, 
gravidez forçada e esterilização compulsiva. A violência sexual tem sido usada durante 
conflitos armados por muitas razões diferentes, em particular como uma forma de tortura, 
para causar ferimentos, extrair informações, degradar, intimidar e destruir comunidades
166
. 
Independentemente do tipo de violência, traz consequência graves à saúde da mulher e 
repercussões negativas sociais e intergeracionais
167
. Há diversas formas de ser perpetrada uma 
violência contra a mulher. É um problema amplo e sério que afeta a vida de inúmeras 
mulheres e constitui um obstáculo à conquista da igualdade, desenvolvimento e paz em todos 
os países. Põe em perigo a vida das mulheres e impede-as de atingirem total desenvolvimento 
de suas capacidades, prejudica também o exercício de seus direitos como cidadãs, causa 
danos às famílias e comunidades e reforça outras formas de violência em todas as sociedades, 
muitas vezes com consequências letais
168
. 
Não é possível abordar completamente todas as formas e manifestações de violência 
contra a mulher apenas neste estudo. Em contrapartida, apesar de haver inúmeros tipos de 
violência que podem ocorrer em face da mulher, acredita-se ainda que a maior parte da 
violência ocorre no âmbito relacional íntimo
169
, razão pela qual a partir do capítulo seguinte 
este tipo de violência receberá maior destaque. 
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CAPÍTULO III - VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA A MULHER 
 
Estudar violência doméstica não é uma tarefa fácil, vez que envolve duas linhas 
conflitantes. Uma perspectiva reconhece a violência doméstica como uma violência que 
atinge mulheres e homens, sendo, portanto, uma violência que ocorre na família, encontrando-
se assim ambos abrigo legal; e outra que entende que a mulher é vítima predominante das 
agressões dos homens, neste caso, apenas a mulher possui proteção legal.  
Independentemente das duas perspectivas, este tipo de violência é difícil de ser 
descoberta. Um estudo nomeado de The Violence of Privacy, escreveu: "contrariamente à 
atenção quase histérica que é historicamente prestada à violência cometida em público, a 
violência na vida privada é mais ou menos negligenciada"
170
. Parece que ao tornarem visíveis 
a violência pública acabam por frequentemente silenciar os absurdos ocorridos em seio 
familiar
171
. Foi necessário percorrer um longo caminho para que a violência ocorrida na 
família fosse considerada crime
172
. 
A violência doméstica é um grave problema social, de saúde e de segurança pública, 
atinge a vítima, sua família e a sociedade. Por este motivo, acaba por ter implicações legais 
que surgiram e surgem pela evolução da proteção dos direitos humanos. Tem uma elevada 
incidência e qualquer pessoa pode ser vítima, independentemente do seunível social, idade, 




Ao estudar violência doméstica, engloba-se todo tipo de violência ocorrida na família, 
assim acaba por incidir sobre "qualquer pessoa que habite no mesmo agregado familiar" ou 




Uma destas formas específicas de violência doméstica, e a mais recorrente, é a 
violência ocorrida entre parceiros íntimos. Assim, não será tratada aqui toda a problemática 
que envolve o tipo penal do crime especificado, mas somente a violência no seio das relações 
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entre atuais ou ex-parceiros íntimos ou que vivem ou viveram em situação análoga. Neste 
caso, se pode chamar de violência conjugal
175
, violência entre parceiros íntimos
176





3.1 SUJEITO ATIVO E PASSIVO 
 
No que toca a perspectiva que define a violência perpetrada majoritariamente contra as 
mulheres, a doutrina defende que a violência ocorre como consequência da cultura masculina 
e patriarcal, sendo um problema relacionado ao gênero
178
. Neste caso, quem defende tal 
afirmativa, considera violência de gênero como um tipo de violência que afeta principalmente 
ou unicamente vítimas mulheres, conforme visto no capítulo anterior. 
Quanto a linha que conceitua a violência doméstica baseada na violência que atinge 
mulheres e homens, salvaguarda que a violência doméstica não é um problema de gênero, 
mas um problema na família
179
 e compreende todo ato de ação ou omissão realizado por 
alguém do ciclo familiar, que detem uma posição de poder, que afete o bem estar e a 
integridade psicológica e o crescimento integral de qualquer outro membro da família, 
independentemente de onde ocorra
180
. 
Philip Cook diz que os homens podem ser vítimas de violência doméstica tanto quanto 
as mulheres e ignorar a violência ocorrida contra os homens, contribuirá para que este tipo de 
violência continue no futuro
181
. 
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Ana Vicente reforça dizendo que normalmente a violência na família vem por parte do 
mais forte, que possui um abuso de poder sobre o mais fraco, e não significa necessariamente, 
que o mais forte seja o homem
182
.   
No mesmo sentido, a Convenção de Istambul conceitua violência doméstica como um 
tipo de violência que acomete homens e mulheres, por mais que as mulheres estejam mais 
propícias a sofrerem este tipo de violência
183
.  
 Uma pesquisa realizada pela Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) em 
seu relatório anual de 2018 apontou claramente que a mulher (86,3%) é quem mais sofre 
violência quando o tipo de crime é de violência doméstica, sendo que o homem é o que mais 
comete este tipo de delito. Apontou também que dentre as relações do autor e vítima 31,5% 
eram cônjuges, 17,7% companheiro(a) e 12,6% ex-companheiro(a). Ademais, "os crimes 
contra as pessoas representam 96% do total de crimes e outras formas de violência 
assinalados à APAV, com especial relevo para os crimes de violência doméstica (77,5%)"
184
. 
 Outra pesquisa realizada pelo Sistema de Segurança Interna de Portugal (Relatório 
Anual de 2018) constatou que no âmbito da violência doméstica 78,6% das vítimas são 
mulheres, sendo que em 53,1% dos casos a vítima é cônjuge ou companheiro/a, 16,7% ex-
cônjuge/ex-companheiro(a). Na mesma pesquisa, o que tange a população prisional, no dia 31 
de dezembro de 2018 encontravam-se 154 (cento e cinquenta e quatro) reclusos preventivos 
pelo crime de VD, sendo que 119 (116 homens e 3 mulheres) estavam aguardando julgamento 
e 35 (todos homens) aguardando trânsito em julgado da decisão. O relatório também diz que 




 Com base nas pesquisas realizadas pela APAV
186
 e pelo Sistema de Segurança Interna 
de Portugal, o homem nem sempre é o único agressor e, mesmo que fosse possível fazer esta 
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afirmação, não seria viável dizer que a violência relacional íntima é motivada puramente pela 
cultura machista e patriarcal. Esta concepção pode ser um dos fatores para ocasionar a 
violência, mas não é o único. O conflito é inerente a todas as relações, assim, mesmo se um 
casal for feliz, em algum dado momento enfrentará uma situação de conflito, sendo, portanto, 
um fenômeno complexo que vai além das relações sócio-patriarcais, motivo pelo qual 
enfatizar que a violência entre parceiros íntimos ocorre apenas por ainda se estar em um 
sistema patriarcal, estar-se-ia fechando os olhos para a realidade social
187
.  
 O sistema português adota o mesmo posicionamento defendido no parágrafo anterior 
ao não fazer menção expressa ao gênero feminino no art. 152.º do CP. Assim, não exige uma 
qualidade especial dos sujeitos, defendendo a ideia de que a violência doméstica pode atingir 
tanto o gênero masculino como o feminino
188
. 
 Como forma apenas de enriquecer o tema, a seguir será abordada a legislação 
brasileira no que se refere aos sujeitos do crime de violência doméstica, vez que a lei 
analisada faz menção expressa ao gênero feminino, o que resulta na ausência de proteção 
legal do gênero masculino.   
 
3.1.1 Lei Maria da Penha - Lei 11.340/2006 
  
 No Brasil, a violência doméstica está respaldada por uma lei especifica sobre o tema. 
Encontra-se respaldo na Lei 11.340/2006, de 07 de agosto de 2006, conhecida notoriamente 
por Lei Maria da Penha
189
. A lei não exige necessariamente que as partes sejam marido ou 
mulher ou que já tenham sido casados um dia. Apenas o vínculo da relação doméstica, 
familiar ou afetiva já é suficiente para a caracterização do delito. A lei protege apenas as 
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Assim, pela legislação interna brasileira o sujeito ativo pode ser homem ou mulher, 
não  importa o gênero em questão. Todavia, o sujeito passivo obrigatoriamente tem que ter a 
qualidade especial, ser mulher, ou seja, companheira, ex-companheira, cônjuge, ex-cônjuge, 
namorada, ex-namorada, mãe, sogra, avó, filhas, netas também englobam este sujeito, apesar 
de ter possibilidade do sujeito passivo não ser necessariamente a mulher. A legislação 
brasileira, portanto, faz menção expressa ao gênero feminino
191
.   
 Entretanto, a Lei Maria da Penha inseriu no art. 129.º do Código Penal Brasileiro um 
novo tipo penal no §9.º referente a lesão corporal decorrente de violência doméstica. Este 
parágrafo trata do aumento de pena praticado no âmbito da violência doméstica, mas não faz 
menção expressa ao gênero, apesar de ter sido inserido no contexto da Lei Maria da Penha. 
Assim, neste caso fica a questão de saber se este parágrafo se aplicaàs lesões corporais 
cometidas contra homens no âmbito das relações domésticas
192
.  
 O Superior Tribunal de Justiça
193
 se manifestou dizendo que o aumento de pena 
previsto neste dispositivo abrange também as lesões corporais sofridas pelos homens. No 
entanto, institutos da Lei Maria da Penha, como, por exemplo, medidas de prevenção, só se 
aplicam quando a vítima for do gênero feminino.  
 Concorda-se com a posição do STJ, vez que o parágrafo supramencionado não faz 
menção expressa ao gênero, o que faz com que a proteção legal atinja a todos, 
independentemente da sua sexualidade ou identidade. Além do mais, o ideal é proteger tanto o 
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gênero feminino como o masculino, bem como se fazer constar expressamente ambos os 
gêneros na legislação para que não reste dúvidas acerca da interpretação da lei.  
Com isto, percebe-se que na legislação brasileira só há um dispositivo no código penal 
que protege os homens no seio da violência doméstica, sendo que este artigo não o protege de 
todas as formas de violência. Ao interpretar a legislação e a decisão do STJ, é possível 
compreender que o homem ainda se encontra desamparado, não possui uma completa 
proteção legal neste âmbito, diferentemente das mulheres que possuem respaldo na Lei Maria 
da Penha.   
 Sabe-se que quando a Lei Maria da Penha foi criada apenas as violências perpetradas à 
mulher dentro do âmbito doméstico e familiar que possuíam conhecimento notório. Não se 
falavam nas violências contra o homem neste seio, pelo ao contrário, para a sociedade e 
Estado era impossível e inadmissível uma mulher exercer a sua autoridade dentro da família. 
Inclusive, a Lei 11.340/2006 é conhecida como Lei Maria da Penha, em homenagem a Maria, 




Em 29 maio de 1983, em seu domicílio, Maria sofreu a primeira tentativa de 
homicídio cometida por seu marido, Marco Antonio Heredia Viveros que atentou contra a sua 
vida com um tiro em suas costas, enquanto ela dormia, e alegou para a polícia que Maria 
havia sofrido uma tentativa de assalto, versão esta posteriormente declarada falsa pela perícia. 




 Não satisfeito, quatro meses depois, ao Maria retornar do hospital (após duas cirurgias, 
internações e tratamentos), foi mantida em cárcere privado por 15 dias, bem como sofreu uma 
nova tentativa de morte, Marco tentou eletrocutá-la enquanto tomava banho. Todos estes fatos 
ocorreram em Fortaleza, onde moravam o casal
196
. 
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  Marco teve sua primeira condenação em 1991, quando o judiciário decidiu por 
condená-lo a 15 anos de prisão, que foram reduzidos para 10 anos, por ele não ter nenhuma 
condenação anterior. Entretanto, não satisfeito com a decisão, optou por recorrer, neste 
momento, o judiciário estabeleceu que ele poderia esperar o julgamento do recurso em 
liberdade. A tramitação do recurso durou até 4 de maio de 1995 e o judiciário optou por 
anular o julgamento. Após, o marido de Maria da Penha foi levado ao segundo julgamento, 
em 1996, tendo o judiciário decidido por condená-lo a 10 (dez) anos e 6 (seis) meses de 
prisão. Ocorre que, seus advogados, alegaram que haviam irregularidades no processo e, 
assim, novamente a decisão não foi cumprida
198
. 
 Diante da grave violação aos direitos humanos, o caso ficou muito conhecido e 
repercutiu no mundo inteiro (1998). Com isto, Maria da Penha, o Centro pela Justiça e o 
Direito Internacional - CEJIL e o Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos 
Direitos da Mulher- CLADEM fizeram uma denúncia formal à Comissão Interamericana de 




Mesmo após a denúncia, o Brasil não se pronunciou sobre os fatos enquanto o 
processo estava em tramitação
200
, apesar de por quatro vezes ter recebido ofícios da 




 O Relatório da OEA ordenou que o Brasil pagasse uma indenização no valor de 20 mil 
dólares à Maria da Penha e responsabilizou o país por negligência, omissão e tolerância com 
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 Diante da ausência de medidas legais para prevenir e combater a violência doméstica, 
em razão da vítima ser mulher, ou seja, ter o gênero feminino, em 2002, formaram-se ONGs 
Feministas para a criação de uma lei que combatesse qualquer tipo de violência contra a 
mulher no âmbito doméstico e familiar. Depois de muita discussão com o Legislativo, 
Executivo e a sociedade, o Projeto de Lei n.37/2006 foi aprovado e, com isto, o Presidente à 
época, Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei n.º 11.340, de 7 de agosto de 2006
203
. 
 Em 2008, a Lei Maria da Penha, através do Fundo de Desenvolvimento das Nações 
Unidas para a Mulher - UNIFEM se tornou referência internacional, bem como uma das três 
legislações mais adiantadas quando se refere a violência de gênero
204
. 
 Na época, como a violência doméstica prevalecia muito no país em prol única e 
exclusivamente da mulher acabou por ser um grande mecanismo de proteção em face das 
mulheres que sofriam este tipo de violência. Entretanto, antes de sua vigência muitas 
doutrinas e jurisprudências defenderam que a Lei Maria da Penha era inconstitucional, pois 
objetiva prevenir e erradicar a violência doméstica somente contra as mulheres, o que afronta 
a igualdade material diante dos homens, já que a Constituição brasileira consagra a igualdade 
formal pelo princípio da isonomia
205
. Este entendimento foi superado pela jurisprudência, 
tendo decidido que a mulher é mais vulnerável quando se trata de agressões no seio privado 




 É certo também que antigamente, por conta da grande desigualdade material entre 
homens e mulheres, firmada pelo sistema patriarcal, a mulher não exercia autoridade alguma 
dentro do seio familiar e acabava por ser a única vítima neste tipo de crime
207
. Mas também é 
certo que, a medida que o movimento feminista foi ganhando visibilidade e conquistando 
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direitos, as mulheres tiveram sua autonomia e seu espaço reconhecido nas mais diversas 
áreas, apesar de se saber que ainda tem muito o que se fazer e conquistar
208
. Com isto, 
obtiveram também avanços nos conceitos de violência de gênero, violência de gênero contra a 
mulher e violência doméstica, conforme estudado no capítulo anterior.  
Igualmente, não haviam estudos sobre a questão do homem sofrer violência 
doméstica, mas como viu-se acima, as estatísticas mais recentes já demonstram que os 
homens podem ser vítimas também deste tipo de crime. Claro, conforme demonstrado nas 
mesmas pesquisas, ainda a mulher é a que mais sofre quando o assunto é violência doméstica, 
mas não é a única
209
. 
 Por mais que as mulheres sejam por força de violência histórica e atual mais vítimas 
deste tipo de crime, acabam em determinados momento agredindo seus parceiros também. Em 
menor escala? Sim, mas declinar a legislação apenas para um lado não parece a maneira mais 
assertiva de resolver este tipo de violência
210
. 
 A luta diária contemporânea do feminismo é pela equidade de gênero, em busca da 




 Neste caso, não se pode concordar com a posição das autoras brasileiras Silva Chakian 
e Valeria Scarance Fernandes que justificam que a violência perpetrada em face do homem 
não ocorre no âmbito doméstico e familiar, mas sim em espaço público e possuem caráter 
eventual e em regra é realizada por um desconhecido
212
.   
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 O fato do sistema português não fazer menção expressa ao gênero no âmbito da 
violência doméstica não significa que não aborda ou protege as mulheres ou até mesmo que 
traz consequências negativas no combate a VD. Pelo contrário, demonstra que o Estado não 
está apenas na busca pela igualdade formal, mas também da igualdade material ao reconhecer 
que a violência doméstica pode atingir mulheres e homens
213
.  
Se a solução deste problema fosse apenas priorizar a igualdade formal, fazendo 
menção expressa ao gênero feminino na legislação, o Brasil não se encontraria na situação 
dada pelas estatísticas a seguir: 
No Brasil, a cada 2 minutos uma mulher registra agressão sob a Lei Maria da Penha
214
. 
Em 2017, foram registrados 606 casos por dia de lesão corporal dolosa em contexto de 
violência doméstica e familiar que dá um total de 221.238 casos
215
. 
 Fora do âmbito doméstico, de acordo com os dados de segurança pública, em 2017, 
4.539 mulheres foram vítimas de homicídio, sendo que deste total, 1.133 eram 
feminicídios
216
. O número de estupros no país também cresceu de 2016 para 2017 passando 
de 54.968 para 60.018 casos registrados, um aumento de 8,4% em um ano
217
. De acordo com 
o mapa de violência de 2015, num grupo de 83 países, o Brasil é o 5.º país mais violento no 
mundo com mulheres e Portugal encontra-se na 50.º posição
218
.  
 Percebe-se, portanto, que quando se trata da violência doméstica e familiar o mais 
acertado não é priorizar apenas a igualdade formal, através de uma legislação específica que 
beneficie apenas um gênero. O ideal é optar por ambas as igualdades, ou seja, a igualdade 
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"Efetivamente, só El Salvador, Colômbia, Guatemala (três países latino-americanos) e a Federação Russa 
evidenciam taxas superiores às do Brasil. Mas as taxas do Brasil são muito superiores às de vários países tidos 
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formal (igualdade expressa, escrita) e igualdade material (interpretação e aplicação da lei), o 




3.2 OS TIPOS DE VIOLÊNCIA 
 
No âmbito da violência doméstica, a violência se manifesta de diversas formas, 
conforme contempla o Código Penal Português, meios de prevenção e combate a violência 
doméstica, doutrina e instrumentos internacionais de proteção. As formas mais comuns são: 
violência psicológica, física, social, patrimonial ou econômica e sexual. Não há uma ordem de 
início e algumas mulheres acabam por sofrer mais violência que outras. Com a decorrência do 




A violência pode começar, por exemplo, através de uma violência emocional ou 
psicológica, neste caso, o agressor apresenta comportamentos de humilhação à vítima em 
privado ou em público através de palavras de desprezo, insultos, gritos ou até mesmo destrói 
objetos e documentos pessoais. O agressor pode acusá-la de traições, bem como ameaçá-la, 
persegui-la e diminuí-la. A ameaça encaixa-se no tipo de violência emocional, pois o agressor 
promete, anuncia e adverte a vítima. Assim, acaba por deixá-la aflita, apreensiva e com medo 
de que cumpra com suas ameaças
221
. Consiste, portanto, no uso das palavras e no 
comportamento. Utilizar os filhos para impor ações àmulher é algo muito comum também 
nestas situações, o que faz com que fique sujeita ao seu domínio
222
. 
A violência física ocorre quando o agressor utiliza o uso da força para atingi-la e feri-
la. Aqui engloba qualquer tipo de contato físico, por mais que o contato não deixe marcas no 
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corpo da agredida. Exemplos de agressões físicas: murros, pontapés, puxar cabelo, empurrão, 
queimar, entre outros comportamentos que podem ser menos graves ou extremamente graves 
que resultem em lesão corporal grave ou até mesmo a morte
223
. 
A violência social dá-se quando o agressor a priva de sua liberdade, a isola, a prende 
em cárcere privado, a afasta do convívio social com amigos e familiares. Ele decide o que a 
vítima tem ou não que fazer, privando-a das suas redes sociais e de se ausentar de casa 
sozinha. Vê-se a vítima por muitas das vezes se afastar dos amigos, familiares por ordem do 
agressor ou até mesmo por conta própria, por vergonha da situação em que vive
224
. 
A violência patrimonial ou econômica acontece quando a mulher depende 
financeiramente do agressor, na grande maioria das vezes, este dificulta a vítima a ganhar seu 
próprio dinheiro ou se ela ganha, ele acaba por querer controlar todo seu acesso ao dinheiro 
ou bens de necessidades básicas
225
. Neste caso, todas as mulheres, independente do seu nível 
social, podem estar expostas a este tipo de violência devido a fatores individuais e 
contextuais. Desse modo, estas mulheres apresentam menores probabilidades de sair da 
relação e maiores chances de retornar ao parceiro agressor
226
.  
Veja, se a vítima possui emprego ou condições financeiras estáveis fica difícil para o 
agressor ter o domínio sobre ela. Assim, este tipo de violência acaba por ser mais utilizada 




Por último, a violência sexual. Este tipo de violência forma-se quando não há 
consentimento da vítima para prática de qualquer ato sexual. O não consentimento é 
suficiente para caracterizar a prática, conforme disposto na Convenção de Istambul explanada 
no primeiro capítulo do presente estudo, apesar da legislação portuguesaainda não fazer 
menção expressa a falta de consentimento no tipo penal. Inclusive, caracteriza-se quando o 
companheiro ou cônjuge mantêm relação sexual com a vítima mesmo sem seu consentimento. 
Assim, a penetração contra a sua vontade, agressões durante a penetração ou obrigar a vítima 
a engravidar são suficientes para configuração da violência sexual
228
. 
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 A psicóloga americana, Lenore Walker, diz que o ciclo da violência se constitui em 
três fases: (i) a fase da tensão crescente; (ii) o incidente de violência aguda ou a explosão; e, 
por último, (iii) a calmaria, conhecida como a fase da lua de mel. A fase de tensão ocorre 
quando o agressor demonstra estar irritado e tenso por coisas pequenas. Esta fase pode durar 
dias, meses ou até mesmo anos e tende aumentar cada vez mais. Na fase dois, é o momento 
que a falta de controle acaba e o agressor parte para o ato violento. Toda a tensão acumulada 
se materializa em diversas formas de violência. Por último, vem a fase do arrependimento, o 
agressor se arrepende de toda a violência realizada contra a vítima e passa a ter apenas 
atitudes amáveis em face dela. Entretanto, esta fase não costuma durar por muito tempo, pois 
logo a tensão volta, bem como as agressões da fase 2
229
. 
 É preciso quebrar as fases mencionadas logo no início para que as agressões físicas 
não aconteçam. Frisa-se que não há uma ordem para que as violências comecem ou cessem. O 
agressor pode inclusive chegar a cometer todos os tipos de violência em face de uma única 




3.3 O TIPO PENAL DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA: EVOLUÇÃO LEGISLATIVA E 
ATUAL REDAÇÃO DO CÓDIGO PENAL PORTUGUÊS  
 
 O crime de violência doméstica no Código Penal Português encontra-se tipificado no 
artigo 152.º. É certo que para possuir esta nomenclatura e figurar de forma autônoma como 
acontece atualmente precisou haver diversas mudanças legislativas
231
. A primeira deu-se no 
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No direito interno português: "Tradicionalmente, a violência física e sexual dos maridos sobre as mulheres foi 
expressa ou implicitamente considerada justificada. A atitude social dominante tinha também causa e reflexo no 
Direito, legislado ou dito no caso concreto pelos tribunais. O "poder de correcção doméstica"- do marido sobre a 
mulher e do pai sobre os filhos - teve apoio em lei escrita, em escritos doutrinários e em decisões 
jurisprudenciais. No que diz respeito às mulheres, a aceitação legal da violência como parte do poder marital ia 
de par com outras normas desiguais e indignas, como as que estatuíam a quase impunidade do homicídio da 




Código Penal de 1982. O crime de VD teve a sua primeira concepção no artigo 153.º, que 
tinha como título "maus tratos ou sobrecarga de menores e de subordinados ou cônjuge". O 
n.º 1 e 2 punia "comportamentos violentos (maus tratos físicos, tratamento cruel), que se 
inscreviam numa relação de subordinação e/ou guarda, em que o responsável familiar ou 
laboral podia abusar de pessoa particularmente vulnerável"
232
. O n.º 3 que "punia o cônjuge 
que maltratasse o outro por lhe infligir maus tratos físicos, que o tratasse cruelmente ou não 
lhe prestasse os cuidados ou a assistência à saúde"
233
. 
 Após, com a reforma de 1995 trazida pelo Decreto-Lei n.º 48/1995, de 15 de março, o 
tipo penal passou a ficar disposto no art. 152.º do CP. O n.º 2 do art. 152.º era o antigo n.º 3 
do art. 153.º mencionado anteriormente. Com a alteração introduzida, eliminou a exigência do 
dolo, tendo acrescentado a possibilidade de maus tratos psíquicos. Abriu também a 
possibilidade da vítima desistir da ação penal e acabou por aumentar a pena
234
.  
Entretanto, com o advento da Lei n.º 65/98, de 2 de setembro, o Ministério Público 
passou a ter autonomia para iniciar a ação penal, se o interesse da vítima o impuser e não 
houver oposição do ofendido antes de ser deduzida a acusação, ou seja, o crime deixou de ter 
o caráter rigoroso semipúblico, mas ainda não passou a ser um crime público. Esta alteração 
acabou por ser um avanço legislativo, no que tange o crime de VD, já que através da 
iniciativa do MP, fica mais fácil combater o crime, caso à vítima não tome nenhuma 
providência ou tenha medo de iniciar a ação penal sozinha
235
.  
 Em maio de 2000, a Lei n.º 7/2000, de 27 de maio, trouxe mais alterações ao CP. 
Determinou "a natureza pública do crime de maus tratos a cônjuge". Criou-se também a 
possibilidade da suspensão provisória do processo (SPP) a pedido da vítima e trouxe 
novidades no sentido de a pena única não ser a de prisão, possibilitando assim pena acessória 
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de proibição de contato com a vítima, bem como afastamento da residência, tendo o limite 
máximo da pena de dois anos
236
. 
 Assim sendo, apenas em 2000 com o advento da Lei n.º 7/2000, o crime de maus-
tratos passou a ter natureza pública
237
.  
 Note-se que até o ano 2000 o crime de violência doméstica não era definido pelo 
Código Penal Português. 
 Apenas em 2007, com o advento da Lei n.º 59/2007, de 04 de setembro, a reforma 
penal implementou o crime de violência doméstica de forma autônoma, através do art. 152.º 




 Como se viu, a lei interna portuguesa não contém legislação especifica sobre o crime 
de violência contra as mulheres. Em vez disso, Portugal tem uma lei-quadro sobre violência 
doméstica (Lei 112/2009, de 16 de setembro) e no Código Penal há apenas um artigo que faz 
uma referência explícita às mulheres, o artigo que criminaliza a mutilação genital feminina 
(artigo 144.º-A).  
 Além do que, desde 1991, está em vigor legislação específica sobre mulheres vítimas 
de violência por meio da Lei n.º 61/91, de 13 de Agosto
239
, e sobre a legislação das vítimas 
relativas à violência doméstica, Lei n.º104/2009, 14 de setembro
240
 e Lei n.º130/2015, de 4 de 
setembro
241
 (que inclui o Estatuto da Vítima em seu anexo). 
 Dentro do tipo penal configurado no artigo 152.º de violência doméstica estabelece 
que quem (cônjuge; ex-cônjuge; pessoas do outro ou do mesmo sexo com quem o agente 
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mantenha ou tenha mantido uma relação de namoro ou uma relação análoga à dos cônjuges, 
ainda que sem coabitação; progenitora de descendente comum em 1º grau; pessoa 
particularmente indefesa, pela razão da idade, deficiência, doença, gravidez ou dependência 
econômica, que coabite com o agressor) "de modo reiterado ou não infligir maus-tratos físicos 
ou psíquicos, incluindo castigos corporais, privações da liberdade e ofensas sexuais", será 
punido com pena privativa de liberdade de um a cinco anos
242
. 




 A pena será aumentada se o agente realizar o fato "contra menor, na presença de 
menor, no domicílio comum ou no domicílio da vítima" e, ainda, se houver ofensa à 
integridade física grave ou morte
244
.  
 No tipo penal encontram-se protegidas as relações com pessoas do mesmo sexo, vez 
que em Portugal o casamento homoafetivo encontra abrigo legal na legislação portuguesa na 
Lei n.º 9/2010, de 31 de maio
245
. 
 Estabelece também penas acessórias no sentido de "de proibição de contacto com a 
vítima e de proibição de uso e porte de armas, pelo período de seis meses a cinco anos, e de 
obrigação de frequência de programas específicos de prevenção da violência doméstica". A 
pena acessória de proibição de contato com a vítima inclui o afastamento do lar e do trabalho, 
sendo tal fiscalizada por meios técnicos de controle à distância
246
.  
 Ademais, quem também for condenado, dependendo da gravidade dos fatos e sua 
relação com a função exercida pelo agente infrator, pode perder o direito de ser pai, da tutela 
ou da curatela por um período de um a dez anos
247
. 
 Diante das evoluções legislativas e diferenças de bem jurídicos tutelados pelas 
condutas típicas, é oportuno fazer aqui uma breve abordagem com relação ao bem jurídico 
tutelado pelo atual artigo que trata da VD.  
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 Na doutrina e na jurisprudência portuguesa, não há um consenso quanto ao bem 
jurídico do crime em questão
248
.  
 O bem jurídico em causa não está correlacionado com as relações familiares, apesar de 
ser neste espaço que ocorre o comportamento típico, vez que o que se afeta diretamente são os 
interesses em si da pessoa vítima e não a família como um todo
249
.  
 Paulo Pinto de Albuquerque defende que os bens jurídicos protegidos são "integridade 
física e psíquica, a liberdade pessoal, a liberdade e autodeterminação sexual e até a honra", o 
que faz com que esteja diante de bens jurídicos múltiplos
250
.  
 Por outro lado, André Lamas Leite, entende que o bem jurídico em causa é a 
integridade pessoal e livre desenvolvimento da personalidade
251
. 
 Já para Américo Taipa de Carvalho, o bem jurídico protegido é a saúde. Bem jurídico 
complexo que engloba a integridade física, psíquica e mental e outras realidades que já não 
estão dispostas no art. 152.º
252
. 
 Não muito longe, posiciona-se o autor Augusto Silva Dias, ao dizer que o bem jurídico 
tutelado é a integridade corporal, saúde física e psíquica e dignidade da pessoa humana, 
portanto, o bem jurídico protegido nada mais é a dignidade da pessoa humana
253
. 
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 Diante do exposto, partilha-se da opinião de que o bem jurídico tutelado engloba tanto 
a dignidade humana como a saúde, já que o tipo penal está relacionado com a proteção da 
pessoa em si. Ademais, a saúde pode ser tanto física, psicológica ou mental, inerente à 
dignidade da pessoa humana. 
 Outra questão é o fato da redação do artigo esclarecer que não precisa que o agressor 
cometa mais de uma vez o delito, uma única conduta já é suficiente, desde que passe a ferir a 
saúde física e mental da vítima, apesar deste crime usualmente ser cometido de uma forma 
reiterada e não isolada
255
.     
 A reforma de 2007 também trouxe natureza pública ao delito, assim a iniciativa da 
ação penal não depende de queixa crime e a vítima não pode desistir da ação penal
256
. Prevê 
também a possibilidade de SPP (art.281.º, n.7º, CPP), apesar de ser um crime público. Assim, 
a iniciativa do poder dever de instaurar o procedimento criminal, após a notícia do crime nos 
casos de violência doméstica é do Ministério Público
257
. 
 A SPP é uma medida que ao encerrar o inquérito ou a fase de instrução do processo 
penal, bem como recolhido todos os indícios de materialidade e autoria do crime, impõe ao 
arguido, mediante a sua concordância, "injunções e regras de conduta, capazes de responder 
às necessidades de prevenção, cujo cumprimento é condição da sua não submissão a 
julgamento. A disciplina deste instituto está definida nos artigos 281.º e 282.º (...) do CPP"
258
.  
 Na lei (art. 281.º, n.º 2) está especificado quais são as injunções e regras de conduta 
que podem ser aplicadas ao arguido, que são: indenizar o Estado; dar ao lesado satisfação 
moral adequada; entregar ao Estado ou a instituições privadas de solidariedade social certa 
quantia ou efetuar prestação de serviço de interesse público; residir em determinado lugar; 
frequentar certos programas ou atividades; não frequentar certos meios e lugares, não residir 
em certos lugares ou regiões; não frequentar, alojar ou receber certas pessoas; não frequentar 
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certas associações ou participar em determinadas reuniões; não ter em seu poder determinados 
objetos capazes de facilitar a prática de outro crime e; qualquer outro comportamento 
especialmente exigido pelo caso
259
.  
 Para a sua aplicabilidade a pena privativa de liberdade não pode ser superior a cinco 
anos ou que ao crime cometido seja previsto sanção diferente da prisão; o n.º 7 do art. 281.º 
do CPP condiciona a SPP ao requerimento livre e esclarecido da vítima, mediante 
concordância do arguido e do juiz de instrução; desde que o arguido não tenha recebido este 
beneficio anteriormente e também não possua condenação pelo mesmo crime; há também a 
necessidade de ausência elevada de culpa; ausência de imputabilidade do arguido; as 
injunções e regras precisam responder às exigências de prevenção que o caso exige (art. 281º, 
n.º 1 do CPP)
260
. 
 Merece destaque também a duração e os efeitos da suspensão da SPP, em regra de 
acordo com o art. 282.º, do CPP, o prazo da sua aplicação é de até dois anos. Todavia, no caso 
de violência doméstica não agravada pelo resultado, a duração da suspensão pode ser de até 
cinco anos (art. 282.º, n.º 5, do CPP). Aqui parece que o legislador optou pela exceção pelo 
fato dos crimes de VD precisarem de maior atenção para intervirem juntos aos agressores
261
. 
 O processo prossegue caso o arguido não cumpra as injunções e regras de conduta ou 
cometa crime da mesma natureza e seja condenado (art. 282º, n.º 4, do CPP). Também não 
ocorre a prescrição durante a aplicação da SPP e, se o arguido cumprir e respeitar todas as 
medidas impostas, o MP arquiva o processo e ele não poderá mais ser reaberto (art. 282º, n.º 2 
e 3 do CPP)
262
. 
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   É importante destacar que a decisão do juiz de instrução de aplicar a SPP baseada no 
pedido do MP não pode ser impugnada (n.º 6, art. 281.º do CPP)
263
. 
 Para além, a Procuradoria-Geral da República criou a Diretiva n.º 1/2014de 15 de 
janeiro, sobre a aplicação da SPP por parte do MP. Esta Diretiva faz considerações relevantes 
com relação a aplicação por parte do MP da SPP quando se refere ao crime de violência 
doméstica, como por exemplo, a aplicação da SPP apenas mediante o requerimento livre e 
esclarecido da vítima; informar a vítima a possibilidade de aplicação, caso ela não tenha 
requerido a SPP, nos casos em que este instituto se mostre adequado ao caso concreto; o MP 
também deve realizar no âmbito de cada, Procuradoria-Geral Distrital-PGD, Departamento de 
investigação e Ação Penal-DIAP - ou comarca, o progresso de parcerias com instituições de 
ensino, centros de investigação ou institutos cuja suas atividades sejam em prol da vítima ou 
do agressor, bem como outras determinações
264
.  
 No anexo desta Diretiva foi exibido o programa da Direção Geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais (DGRSP), chamado de Programa para Agressores de Violência Doméstica 
(PAVD), que pode ser aplicado no âmbito da SPP. Diante de sua importância na recuperação 
do condenado pelo crime de VD
265
, será abordado no capítulo seguinte de forma detalhada.  
  Para Catarina Fernandes, a SPP resulta na economia da justiça, mas só deve ser 
utilizada em casos menos graves de violência doméstica, pois há um grande risco do agressor 
utilizar-se deste meio para continuar a cometer violência em face da vítima. É de grande valia 
também na ressocialização do condenado, bem como na reinserção social
266
. 
  Bravo defende que a aplicação da SPP é um mecanismo de solução do problema, pois 
incide diretamente no agressor e assim cria-se oportunidade de acabar com a violência atual e 
de prevenir as violências futuras
267
. 
  Em um estudo prático realizado pelo Ministério Público do Brasil, em Portugal, com 
pessoas que trabalham na linha de frente da proteção e do combate do crime de violência 
doméstica, todos os entrevistados não se mostraram contra a aplicação da SPP, ao contrário, 
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relataram que é um instituto bem importante no combate deste crime, por meio das injunções 
e regras de conduta adequadas para cada caso em questão
268
.  
  Diante do exposto, concorda-se com os posicionamentos dos autores acima, vez que o 
objetivo principal da SPP é a cessação da violência presente, bem como de violências futuras 
através de medidas adequadas para cada caso em concreto.  
  Também partilha-se da opinião de que os programas de conscientização, 
ressocialização e reinserção social destinados ao agressor podem ser bastantes frutíferos no 
que concerne ao crime de VD e, como os programas de intervenção possuem bastantes 
controvérsias, bem como relevância social e jurídica,serão tratados de forma autônoma no 
capítulo seguinte. 
  Por outro lado, no sistema brasileiro, o art. 41.º da Lei Maria da Penha impediu a 
aplicação dos institutos consagrados na Lei 9.099/95, de 26 de setembro
269
, que trata das 
infrações penais de menor potencial ofensivo. Assim, não é mais possível a aplicação da 
transação penal, composição civil do dano e da suspensão condicional do processo (nome 
dado no Brasil para o instituto de suspensão provisória do processo consagrado em 
Portugal)
270
. Entendimento que foi validado pelo STF na ADC n.º 19-3/610
271




  Com relação a vedação, Thiago Ávila entende que a suspensão condicional do 
processo é um "instrumento de agilização da justiça penal, de forma a assegurar uma resposta 
mais rápida e eficiente ao delito"
273
. Com isso, a decisão do STF não condiz com a "política 
criminal moderna"
274
, o que acaba por trazer alguns problemas. Como por exemplo, "os 
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requisitos de certeza probatória necessários para entabular um acordo processual são 
certamente mais diminutos que os necessários para o juiz proferir uma sentença 
condenatória"
275
, motivo pelo qual estes institutos poderiam trazer uma resposta maior por 
parte do Estado, em situações que "se exigisse a certeza da prova para a condenação, bem 




  Ávila também diz que "na grande maioria dos casos, a institucionalização da resposta 
penal não será a melhor forma de combater a violência doméstica"
277
.Também diz que 
"estudos criminológicos ainda não conseguiram comprovar se a sanção penal (especialmente 
a de prisão) possuem efetivamente o efeito de prevenção geral (...) que normalmente se 
imagina que ela possui"
278
.Acrescenta que "uma resposta de cunho restaurativo mostra-se 




  Assim, para o autor a frequência dos agressores em programas de intervenção são 
medidas muito mais satisfatórias do que a condenação penal, pois o direito penal por si só não 
consegue resolver todos os problemas inerentes às ações humanas e, para tal solução, propõe 
que o art. 41.º da Lei Maria da Penha seja interpretado com base na Constituição como um 
mecanismo de política criminal que assegura a proteção da vítima. Dessa forma, "será 
admissível a denegação de oferta dos benefícios de transação penal
280
 ou suspensão 
condicional do processo com base na ausência dos requisitos subjetivos do agressor"
281
, 
conforme cada caso em questão, "mas ainda sendo admissível a oferta destes benefícios em 
casos não tão graves em que a solução multidisciplinar e imediata seja mais recomendável à 
melhor proteção da vítima"
282
. 
 No que toca a transação penal, ainda que fosse estabelecido que consistiria na 
participação em programas de intervenção, não se corrobora com o entendimento do autor 
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Ávila, pois a aplicação desta medida banalizaria a violência, o que causaria um retrocesso nos 
mecanismos já alcançados pela Lei Maria da Penha
283
.  
  Por outro lado, concorda-se com o posicionamento de Ávila com relação a suspensão 
condicional do processo, já que este institutoprevisto na Lei 9.099/95, não possui o seu 
âmbito de aplicação restrito aos crimes de competência dos Juizados Especiais Criminais 
(crimes de menor potencial ofensivo), conforme estabelece o art. 89.º da referida lei
284
. Dessa 
forma, o STF poderia modificar a decisão que veta a aplicabilidade deste instituto no âmbito 
da VD, estabelecendo assim a frequência em programas de intervenção com agressores, já 
que de acordo com o § 2.º que diz "o Juiz poderá especificar outras condições a que fica 
subordinada a suspensão, desde que adequadas ao fato e à situação pessoal do acusado" isto é, 
plenamente possível; ou o legislador brasileiro poderia se inspirar no modelo português e criar 
um formato de suspensão condicional do processo especifico para os crimes ocorridos no 
âmbito doméstico ou familiar contra a mulher, como ocorre nos arts. 281.º e 282.º do Código 
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3.4 A REDE DE PROTEÇÃO À VÍTIMA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
 
 
 Conforme mencionado no início deste estudo, no sistema português, há uma rede de 
prevenção, proteção e assistência às vítimas de violência doméstica, estabelecida na Lei n.º 
112/2009, de 16 de setembro
281
.  
 A rede nacional de proteção à vítima do crime de VD é constituída pelo Órgão da 
Administração Pública responsável pela área de cidadania e da igualdade de gênero, pelas 
casas de abrigo, pelos centros de atendimentos, pelos centros de atendimentos especializados, 
pelos grupos de atendimentos e de ajuda mútua
287
.    
 A Comissão para a Cidadania e Igualdade de Gênero - CIG
288
, que faz parte da 
Presidência do Conselho de Ministros, órgão do governo de Portugal, é o organismo estatal 
responsável pela promoção da equidade de gênero
289
.  
 Com base no art. 58.º da Lei 112/2009, é de responsabilidade da CIG garantir a 
execução das políticas públicas no domínio da cidadania, da promoção e defesa da equidade 
de gênero e do combate à violência doméstica e de gênero e ao tráfico de seres humanos, 
cabendo-lhe também a coordenação dos Planos Nacionais
290
. 
 Em um estudo empírico realizado pelo Ministério Público do Brasil, em Portugal, já 
mencionado anteriormente, foi possível constatar a atuação da CIG na equidade de gênero. O 
órgão elaborou alguns materiais para crianças que especificam estereótipos de gênero. Além 




 O I Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (1999-2002) teve como principal 
foco a eliminação da VD, por ser um fator indispensável na obtenção da sociedade 
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democrática, voltada nos princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da justiça 
como bases indispensáveis de um Estado de direito democrático
292
. 
 O II Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (2003-2006) também obteve como 
principal objetivo a eliminação da violência sofrida pelas mulheres no seio doméstico, através 
de informação, sensibilização e proteção, embora consta-se no plano que a mulher não está 
imune de sofrer outros tipos de violência
293
. 
 Após o período de vigência do II PNCVD, criou-se o III Plano Nacional Contra a 
Violência Doméstica (2007-2010) que reforçou os planos anteriores da sua vigência e assim 
consolidou a prevenção e o combate a VD, por intermédio de campanhas de apoio, 
informação e acolhimento das vítimas
294
. 
 Por seguinte, veio o IV Plano Nacional Contra a Violência Doméstica (2011-2013) 
que determinou a implementação de 50 medidas em torno do combate a VD, no sentido de 
informar, sensibilizar e educar; qualificar profissionais; proteger as vítimas e promover a 
integração social e; investigar e monitorar. Estabeleceu também que fossem implementados 
programas de intervenção com agressores. Assim, definiu as políticas públicas de combate ao 
crime da violência de gênero e doméstica
295
. 
 Por último, o V Plano Nacional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica e de 
Género - V PNPCVDG (2014-2017) - reforçou a prevenção no combate contra a violência de 
gênero, bem como a educação, saúde, mercado de trabalho e a não discriminação em razão do 
gênero. O V PNPCVDG se baseou nos pressupostos da Convenção de Istambul e estabeleceu 
como uma mudança de paradigma as políticas públicas nacionais para combater todas as 
formas de violação dos direitos humanos fundamentais, como as diferentes formas de 
violências baseadas no gênero, incluindo a violência doméstica. Reconheceu também que as 
mulheres estão mais suscetíveis de sofrer violência do que os homens
296
. 
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 O IV Plano Nacional Contra a Violência Doméstica tem se beneficiado tanto do 
monitoramento e avaliação interna quanto externa, cujos resultados em forma e conteúdo 
estão expressos no Plano V PNPCVDG. Em termos operacionais, o V PNPCVDG 
concentrou-se ainda mais no campo da violência doméstica, buscou consolidar todo o 
trabalho realizado no passado, inspirando-se nesta experiência de aprendizagem, ampliando a 
visão e o espaço de intervenção de outras formas de violência. É importante notar que o III 
Programa de Ação para a Prevenção e Eliminação da Mutilação Genital Feminina (2014-
2017) é parte integrante do V PNPCVDG 
297
.  
 Verifica-se também a respeito do V PNPCVDG que os diferentes conjuntos de 
medidas apresentadas no Plano, foram projetadas para serem neutras em termos de gênero, o 
que beneficia ambos os gêneros
298
. 
 Assim, desde 1999, os Planos Nacionais Contra a Violência Doméstica, traçam 
estratégias e políticas governamentais que promovem a prevenção e o combate à violência 
doméstica e também a de gênero a partir do V PNPCVDG.  
 Presentemente, Portugal executa a Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não-
Discriminação- Portugal + Igual (ENID)
299
. 
 A ENID veio para reforçar todos os progressos alcançados por Portugal, através dos 
outros Planos Nacionais, sendo que o principal objetivo é acabar com os estereótipos de 
gênero existentes, por intermédio de medidas eficazes a dar início no primeiro período de 
execução até 2021. As medidas são: Plano de Ação para a Igualdade entre Mulheres e 
Homens (PAIMH); o Plano de Ação para a Prevenção e o Combate à Violência contra as 
Mulheres e à Violência Doméstica (PAVMVD) e o Plano de Ação para o Combate à 
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 Neste sentido, vê-se um esforço por parte de Portugal de dar uma resposta a todas as 
exigências internacionais, especialmente em relação ao enfrentamento da violência doméstica. 
 Além disso, Portugal possui 134 estruturas de atendimento à vítima de violência 
doméstica, que oferece apoio social, psicológico e jurídico. Na CIG também é possível 
encontrar apoio e atendimento às vítimas de VD
301
. 
Há também outras organizações que oferecem serviço de proteção à vítima em geral, 
quais sejam a Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) e a Associação de Mulheres 
contra a Violência (AMCV)
302
. 
 A Lei n.º 112/09 continua seguindo a linha acertada de que o crime de violência 
doméstica é uma violação dos direitos humanos (art. 5.º), confere urgência aos processos 
desta natureza e determina um regime de medidas de coação (art. 31.º), bem como de 
detenção (art. 30.º).  
 Nesse sentido, qualquer pessoa pode deter em flagrante um autor do crime de VD, por 
mais que não seja uma autoridade policial. Caso aconteça, basta entregar imediatamente a 
autoridade policial competente (arts. 255.º e 256.º do CPP). Nos casos em que não acontecer 
flagrante delito, poderá ser realizada a detenção, através de mandado do juiz, nos casos em 
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 Salienta-se que a Lei n.º 112/2009 não faz menção expressa referente a autorização da 
prisão preventiva nestes casos. Contudo, "antes da alteração introduzida pela Lei n.º 48/2007 
era possível a prisão preventiva por crime de VD porquanto admitia-se prisão preventiva para 
delitos com penas superiores a três anos"
304
. 
 No tocante às medidas de coação processual, André Lamas Leite diz que "o art. 31.º 
inova ao apelidar tais medidas coactivas de «urgentes», o que significa que as nele previstas 
têm uma natureza algo diversa das constantes do CPP". Argumenta ainda que "na violência 
doméstica, o essencial é fazer cessar a situação de perigo em que se encontra a vítima, por se 
entender que, amiúde, o facto indiciado comporta um elevado potencial reincidente"
305
. 
A grande inovação da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, foi a introdução do art. 
39.º revogado que permitia a possibilidade de em encontro restaurativo no âmbito da 
violência doméstica, no momento da SPP ou durante o cumprimento de pena.  
O artigo dispunha que: 
 
Durante a suspensão provisória do processo ou durante o cumprimento da pena pode 
ser promovido, nos termos a regulamentar, um encontro entre o agente do crime e a 
vítima, obtido o consentimento expresso de ambos, com vista a restaurar a paz 
social, tendo em conta os legítimos interesses da vítima, garantidas que estejam as 





Ainda que este artigo não seja mais possível de aplicação, o sistema português já 
considerou um encontro restaurativo, após sentença. Ao permitir o encontro restaurativo 
momento posterior a sentença, optou por não entrar em contradição com a Lei de Mediação 
Penal, n.º 21/2007, de 12 de junho, já que nos casos de mediação penal, fala-se em encontro 
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restaurativos a qualquer momento do inquérito, conforme ordena a lei e, esta mesma lei, não 
permite a aplicação da mediação penal no âmbito da violência doméstica
307
.  
Assim, foi a solução encontrada pelo legislador, em razão da lei de mediação penal ter 
vedado a aplicação neste tipo de crime, pois limitou a sua aplicabilidade em crimes 
particulares, conforme dispõe o art. 2.º, n.º 2 desta Lei
308
. No entanto, nem por isso, deixa 
aquele encontro restaurativo de ser mediação penal
309
. 
Por mais que o art. 39.º tenha sido revogado, faz-se necessário abordar este tema por 
haver controvérsias com relação a utilização da justiça restaurativa no âmbito da VD. 
Mylène Jaccoud diz que há vários argumentos contra e a favor da justiça restaurativa 
em crimes graves, onde há um forte desequilíbrio de poder, como nos crimes de violência 
conjugal. A autora reconhece a falta de unanimidade quanto a este problema. Com relação aos 
crimes graves, os argumentos apresentados dizem que a justiça restaurativa é uma forma de 
justiça que acaba por banalizar a atitude negativa do agressor, sendo inapropriada nos casos 
que requerem forte reprovação por parte do Estado. Ademais, um encontro com o agressor 
poderá revitimizara vítima, portanto, correrá o risco da situação ficar mais acentuada, o que 
acabará por não solucionar o problema em questão
310
. Por outro lado, a autora diz que os 
defensores da aplicabilidade do instituto da justiça restaurativa
311
, fundamentam que os 
processos restaurativos dão aos agressores e vítimas a oportunidade de se confrontarem com a 
experiência vivida e, assim, o agressor poderá perceber os danos que causou a vítima. Além 
do mais, a mediação penal precisa ser vista como um direito que a vítima possui, assim este 
direito não pode ser retirado sem antes perguntá-la o que considera melhor para si própria
312
.  
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 Carlota Pizarro de Almeida se manifesta contra a aplicação da mediação penal nos 
casos de violência doméstica. Entende que a mediação, neste caso, acarretará uma vitimização 
e, esse sentimento, será prejudicial para a vítima
313
. 
 Teresa Beleza e Helena de Melo defendem a não aplicação da mediação penal nos 
crimes públicos, consequentemente no crime de violência doméstica, por estar em causa um 
interesse público que o Estado pretende acautelar, através da ação penal, por motivos de 
prevenção. Nestes casos, a vontade da vítima é irrelevante
314
. 
 Em contrapartida, o autor J. F. Moreira das Neves se posiciona a favor da mediação 
penal no âmbito da VD. Entretanto, não concorda com o momento da sua aplicabilidade. Para 
ele a prática restaurativa teria mais lógica em momento anterior, como forma alternativa de 
resolver conflito sem necessidade da aplicação da pena
315
.  
 Para Germano Marques da Silva, a mediação penal possibilita a ressocialização do 
agente e a reconciliação, sendo, portanto, uma reparação. Os sentimentos ruins, 
principalmente os de vingança desaparecem e possibilitam a resolução do conflito
316
. 
 Outro argumento favorável a aplicação da mediação penal, é o da autora Cláudia 
Santos. Defende que há várias formas de se evitar as desvantagens da não aplicação da 
mediação penal no âmbito da VD. A primeira está relacionada com a obrigatoriedade deste 
instituto ser com base na voluntariedade da vítima; a segunda é voltada ao papel do mediador, 
este precisa se certificar se a vontade da vítima é livre e que se encontra totalmente segura do 
encontro, bem como realizar um juízo de probabilidade quanto à existência de vantagens 
neste meio; a terceira, refere-se a opção de mediação indireta, quando a direta for um risco 
iminente a vítima. Outro argumento da autora, é o fato de muitas vítimas não quererem a 
punição do agente do crime, mas sim a modificação do comportamento negativo
317
.  
 Assim, Cláudia Santos, se posiciona a favor da mediação penal nos casos de violência 
conjugal e diz quea mediação também deve ocorrer como forma de diversão, com um âmbito 
mais genérico, "sem a previsão de catálogos de crime", bem como "nos termos do n.º 4 do 
artigo 47.º do Código de Execução das Penas e das Medidas de Segurança, que o recluso 
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participe, "com o seu consentimento, em programas de justiça restaurativa, nomeadamente 
através de sessões de mediação com o ofendido""
318
. 
 Diante do apresentado, defende-se a opinião de que a mediação penal não pode ser a 
única medida para a resolução do conflito. Acredita-se que a mediação penal não demonstra a 
real gravidade dos fatos e também não reabilita por si só o agente infrator, sendo necessária 
sim uma medida/pena adversa. Assim, o momento ideal para a sua aplicabilidade seria 
durante a suspensão provisória do processo ou durante o cumprimento da pena de prisão 
como solução complementar (já que à vítima ou agressor podem querer se ver pela última vez 
para encerrarem esta fase de suas vidas). Ademais, a participação deve ser voluntária tanto 
para à vítima como para o agressor 
319
.  
 Nos Estados Unidos e na Bélgica já há práticas restaurativas como solução 
complementar. A Bélgica, por exemplo, aplica a prática restaurativa como solução 
complementar pós sentença, o que faz com que neste caso sejam programas que lidam com 
crimes mais graves. Os "restorative justice consultants" estão em todas as prisões na Bélgica. 
Assim, o funcionário da administração prisional, no caso uma pessoa neutra, que faz a 
mediação. A sua prática é facultativa para à vítima e para o agressor e a realização da 
mediação penal não significa nenhum tipo de benefício ao agente, quando se refere a 
concessão da liberdade condicional
320
.  
 Como curiosidade complementar ao trabalho, no Brasil, até meados de 2016 havia um 
certo debate e resistência sobre a implementação da justiça restaurativa. Apenas após 
recomendações da Organização das Nações Unidas para que a justiça restaurativa fosse 
implementada na legislação brasileira, o Conselho Nacional de Justiça elaborou a Resolução 
225, de 31 de maio de 2016, que dispõe sobre a política nacional de justiça restaurativa no 
âmbito do poder judiciário e dá outras providências
321
. 
 A Resolução considera que os artigos que tratam da composição do dano civil, 
transação penal e da suspensão condicional do processo consagrados na Lei n.º 9.099/1995 
permitem a homologação dos acordos celebrados nestes institutos sob os fundamentos da 




SANTOS, Cláudia Cruz. Op. Cit., 2014, p. 750.  
320
Para maiores informações acerca das práticas restaurativas pós sentenciais na Bélgica vide: EYCKMANS, 
David; DUFRAING, Dirk; REGELBRUGGE, Mariane. The concept of restorative justice in prison seen from 
the community and illustrated by the practice of victim-offender mediation, Restorative Justice and its Relation 
to the Criminal Justice System. Actas da Segunda Conferência do European Forum For Victim-Offender 
Mediation and Restorative Justice, Bélgica, 2002, p. 69 ss e SANTOS, Cláudia Cruz. Op. Cit., 2014,p. 750. 
321
MEZZALIRA, Ana Carolina.A justiça restaurativa e sua normatização no Brasil: a Resolução 225 do CNJ. 
Jusbrasil. Abril, 2018. Disponível em: https://jus.com.br/artigos/65804/a-justica-restaurativa-e-sua-






, uma vez que esta legislação opta pelos meios alternativos de resolução 
de conflitos.  
 Por outro lado, viu-se, neste estudo, que o art. 41.º da Lei Maria da Penha 
impossibilitou a aplicação destes institutos despenalizadores da Lei n.º 9.099/1995no âmbito 
da violência doméstica, razão pela qual no sistema brasileiro não cabe a aplicação da justiça 
restaurativa.  
 Já foi defendido anteriormente neste trabalho a possibilidade de aplicação da 
suspensão condicional do processo no ordenamento jurídico brasileiro.  
 Também a respeito da transação penal, ainda se corrobora com o mesmo 
posicionamento anterior, já defendido, vez que de acordo com a legislação brasileira a sua 
aplicação é em momento anterior da aplicação da suspensão condicional do processo e da 
aplicação da pena. Além do mais, em um estudo prático realizado no Brasil, constatou que os 
crimes de VD estavam sendo banalizados, através da transação penal, pois as vítimas não 
eram efetivamente ouvidas, não ocorria realmente uma mediação para resolução do conflito. 
Também na mesma pesquisa foi possível constatar que as vítimas de violência doméstica 
procuram mais uma sensação de segurança do que propriamente a reparação do dano sofrido. 




 Por outro lado, se a legislação brasileira se inspirasse nos modelos de programas 
restaurativos criados nos EUA e na Bélgica, já mencionados, e consagrasse a mediação penal 
apenas como uma solução complementar, acredita-se que esta medida poderia não trazer 
malefícios para a resolução do conflito. 
 Delineado o fenômeno da violência doméstica em plano internacional (ainda que de 
forma panorâmica) e nacional, referente ao sistema português, a seguir será avançada a 
análise do problema proposto, isto é, da pertinência da criação e manutenção de programas de 
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intervenção voltados aos agressores como solução para reduzir os números da violência 


































APÍTULO IV- A RESSOCIALIZAÇÃO DO CONDENADO COMO INSTRUMENTO 
PARA O COMBATE AO CRIME 
 
Em geral, há poucas pesquisas sobre os agressores em comparação com o número de 
estudos realizados com as vítimas. Isso se deve em parte à lenta mudança de atitude na 
aceitação de que a violência ocorrida no contexto da família ou nas relações interpessoais 
íntimas é um crime e que o sujeito ativo dele deve ser estudado como criminoso. Adicione 
também o fato de que não é fácil alcançar estas pessoas, principalmente porque elas negam 
exercer qualquer tipo de violência nesta área
324
. 
Portanto, a maioria dos estudos empíricos analisavam a figura do agressor a partir dos 
depoimentos fornecidos pelas vítimas. Hoje, como os agressores são presos ou sentenciados a 
se submeterem a programas de tratamento, outro caminho de acesso é aberto, sendo possível 




A inclinação para a realização de programas de intervenção com agressores é a 
consequência de inúmeras verificações não positivas no contexto da violência doméstica, 
dentre as quais destacam-se: indiretamente atribuir a culpa pela violência sofrida à vítima; a 
constatação de que muitas mulheres vítimas não conseguem deixar as relações abusivas, o que 
faz com que seja ineficaz uma abordagem que trabalha apenas com a vítima; a confirmação 
de que é necessário atribuir ao agressor a sua responsabilidade pelo seu comportamento 
violento, bem como através da intervenção que é possível a alteração dos estereótipos e 




Inicialmente, afirma-se que os homens agressores no âmbito da VD não apresentam 
nenhuma característica demográfica, profissional ou social substancial que o diferencie da 
população masculina em geral
327
. As explicações para a VD têm crescido cada vez mais e não 
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estão centradas apenas no indivíduo. Assim, de uma forma breve, considera-se a existência de 
algumas argumentações para tal fenômeno e, consequentemente, acabam por ser teorias 
explicativas orientadoras dos programas de intervenção com os agressores
328
. 
Diante disto, a seguir abordar-se-ão as principais perspectivas. 
 
4.1 TEORIAS EXPLICATIVAS ORIENTADORAS DOS PROGRAMAS DE  
      INTERVENÇÃO COM OS AGRESSORES 
 
Para tal, escolheram-se as perspectivas abordadas pela Doutora em Psicologia Celina 
Manita. A autora separou cada uma em quatro grupos: as perspectivas biológicas e 
psicofisiológicas; as psicológicas; as baseadas na família e, por fim, as sociopolíticas
329
. 
Em relação ao primeiro grupo, das perspectivas biológicas e psicofisiológicas, embora 
sejam consideradas insuficientes, continuam a se desenvolver para explicar os 
comportamentos violentos dos agressores, sendo as bases fundamentais dos programas de 
controle de ira ou raiva
330
, que será visto em breve neste estudo. 
Esta perspectiva tem recebido críticas pela autora Manita que considera não estar 
demonstrado cientificamente que os agressores de violência doméstica tenham níveis de 
ira/raiva diferentes dos que não agridem. Acrescenta que estes sentimentos não resultam 
essencialmente em um comportamento agressivo, já que vários agressores que não conseguem 
controlá-los direcionam o seu comportamento violento unicamente às mulheres, bem como 
aos filhos. Fora deste contexto, tendem a ser pessoas controladas
331
. 
No segundo grupo, inserem-se as perspectivas psicológicas que estão voltadas as 
abordagens cognitivas, comportamentais e cognitivo-comportamentais. Estas abordagens 
usam como fundamento para a justificativa do comportamento violento dos agressores a 
impulsividade, ou seja, caracteriza-se pela tendência de agir de modo imprevisível e 
impulsivo, sem pensar nas consequências. Além do que, possuem grande aptidão para 
visualizarem menos soluções alternativas para a solução de conflitos
332
.   
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Ainda nesta perspectiva, Manita diz "algumas perspectivas psicológicas situam a causa do comportamento 
violento na história desenvolvimental do sujeito. Duas das mais destacadas abordagens são as teorias da 
vinculação e as teorias da aprendizagem social. As teorias da vinculação, apesar de algumas diferenças entre 
modelos, chamam a atenção para a importância e implicações dos processos de vinculação precoce no 
desenvolvimento futuro, particularmente ao nível do funcionamento sócio-emocional, cognitivo, das relações 




No terceiro grupo, fala-se da teoria baseada na família. Esta teoria parte do princípio 
de que a violência começa desde a infância, ou seja, no processo de socialização das crianças 
e jovens. Famílias negligentes podem gerar déficit consideráveis às crianças e jovens em sua 
fase adulta, pois a violência atual pode ocasionar violência futura
333
.  
Muitas crianças e jovens na infância sofreram castigos corporais, críticas e 
humilhações; não tiveram a educação necessária; tiveram falta de carinho e amor; muitos pais 
possuíam um nível muito alto de agressividade em casa para a resolução de conflitos, bem 
como utilizavam-se de práticas educativas inconsistentes na educação de seus filhos
334
.  
Por outro lado, por mais que algumas pessoas já tenham sofrido algum tipo de 
violência na infância, não significa que necessariamente serão pessoas adultas violentas. 
Neste caso, "não há relações lineares, directas, entre mau trato na infância e problemas de 
comportamento ou comportamentos violentos no futuro"
335
. 
O quarto e último grupo, refere-se às perspectivas sociopolíticas. Esta teoria baseia-se 
na perspectiva de gênero, argumentando que a VD ocorre por uma série de combinações 
individuais, situacionais e culturais: as individuais relacionam o comportamento violento 
como aprendido na infância, ou seja, na infância os sujeitos aprenderam a solucionar os 
problemas através de agressões; as situacionais estão voltadas a forma como o sujeito observa 
seu comportamento. Neste caso, não consegue perceber a gravidade, intensidade e 
consequências de seus atos; e as culturais explicam que a violência ocorre por conta da 
estrutura patriarcal da sociedade. Assim, as escolhas comportamentais acabam sendo feitas 
através das normas dominantes, pelos papéis sociais e de gênero, pela maneira como a 
sociedade esquematiza as relações íntimas e constrói a imagem do homem e da mulher, pela 
                                                                                                                                                        
experiências de vinculação precoce e o comportamento na vida adulta , sabe-se hoje que uma perturbação na 
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relação onde o homem tem o domínio e utiliza da violência como recurso para manter a 
suaautoafirmação
336
, conforme já demonstrado no segundo capítulo deste trabalho.  
Há diversas razões de homens serem violentos com as mulheres no contexto da 
violência doméstica. Desta maneira, qualquer das perspectivas tratadas anteriormente, se 
forem apoiadas apenas em uma única vertente acabará por se revelar simplista. O ideal seria 




Ainda na luta da melhor abordagem de intervenção, que possui maior eficácia, os 
programas de intervenção necessitam levar em consideração as diferentes tipologias de 
agressores, que serão analisadas com maior detalhamento a seguir.  
 
4.2. TIPOLOGIA DE AGRESSORES 
 
Revela-se importante a especificação tipológica de agressores no âmbito da violência 
doméstica para que seja implementado o tratamento mais adequado ao criminoso. Há um 
consenso de que nem todos os agressores são iguais, podendo assim encontrar-se variáveis ou 
fatores que diferenciam os indivíduos entre si
338
.  
Nesta luta de classificação, Holtzworth- Munroe e Stuart, baseados na revisão de 
quinze estudos anteriores de tipologias de agressores, representam o que de melhor se tem 
adquirido nesta área
339
. Para eles, os agressores podem ser classificados de três formas. A 
primeira é a gravidade e frequência da violência; a segunda é a generalidade ou extensão da 
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Ao falar da primeira forma, a intenção é diferenciar os agressores que realizam 
violência de forma contínua e grave dos que não o fazem. Já a segunda forma, separa os 
agressores violentos de uma forma geral (extrafamiliar) dos que são violentos apenas no seio 
familiar (intrafamiliar) e, por último, a terceira está relacionada com fatores que estão ligados 




 Utilizando os critérios acima para os autores supramencionados há três tipos de 
agressores. O primeiro possui apenas comportamento violento com a família, o que faz com 
que seja bastante social fora de casa. O segundo tende a ter uma violência moderada a grave, 
é inseguro, emocionalmente instável, imprevisível, dependente de sua parceira e varia de 
humor rapidamente. O terceiro e último é o mais violento e impulsivo, já que não consegue 
controlar as suas emoções, também é inseguro, normalmente possui antecedentes criminais, 
sendo, portanto, uma pessoa de alto risco para a outra
342
. 
Dois autores que concluíram semelhante a classificação de cima foram os Hamberger 




 Mais um estudo interessante é do Jacobson e Gottman. Os autores entendem que há 
dois tipos de agressores: o tipo I definido por eles como "cobras" e o tipo II que são os 
"pitbulls". Os primeiros possuem comportamentos violentos por consumirem álcool e usarem 
drogas. Entretanto, após o consumo eles não teriam dificuldades em controlar a raiva ao 
perpetrarem o ato violento. O tipo I também é caracterizado como antissociais e 
representariam apenas 20% dos homens estudados. De acordo com os pesquisadores, para o 
tipo I, o tratamento psicológico não teria eficácia, restando apenas a responsabilidade penal. 
No entanto, o tipo II tem um padrão específico de reação psicofisiológica com relação à 
violência, voltada a uma confusão emocional e cognitiva relacionada ao comportamento. 
Assim os programas de intervenção que ajudassem os agressores a desenvolver a inteligência 
emocional, ou seja, autocontrole das suas emoções poderiam ser bastante eficazes (costumam 
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ser violentos apenas no seio familiar, não possuem o controle da raiva, são dependentes, 
inseguros, querem controlar o comportamento da mulher)
344
. 
Outro modelo é o designado pela autora Walker. A autora define que há três tipos 
principais de agressores. Os primeiros são considerados "violentos apenas em casa, motivados 
por necessidades extremas de poder e controlo, que não apresentam patologia e cujo 
comportamento pode ser mudado através duma abordagem psicoeducacional". Os segundos 
dizem respeito aos que apresentam "problemas psicológicos e beneficiam de psicoterapia 
individual ou de grupo". Os terceiros, por sua vez, são os que possuem uma "carreira criminal 
e são violentos em diferentes contextos‖- para estes, que a autora classifica de antissociais, 




Também tomando por base os agressores de violência doméstica acompanhados pelo 
Gabinete de Estudos e Atendimento a Vítimas e Agressores (GEAV) a autora Celina Manita 
os classificou em cinco grupos fundamentais
346
: 
a) "as crianças vítimas indirectas de violência doméstica que se vêm a tornar 
agressoras, frequentemente das mães, por vezes também de pares - um grupo que exige 
particular atenção e uma intervenção específica, preventiva e terapêutica"; 
b) "mulheres que, sendo vítimas continuadas de violência doméstica, desenvolvem, no 
contexto da e por efeito dessa vitimação continuada, perturbações de comportamento e 
perturbações emocionais". Neste caso, faz com que acabem por agredirem seus filhos, muitas 
das vezes gravemente, aqui, as mulheres merecem dupla atenção e intervenção, pois deverá 
ser trabalhada a questão delas figurarem como vítimas e agressoras simultaneamente. 
c)"os agressores com problemas associados de alcoolismo ou toxicodependência- 
estes, requerem uma intervenção ao nível dos comportamentos de agressão, mas também, ou 
sobretudo, uma intervenção médica especializada"; 
d) "os agressores com problemas psiquiátricos associados - que exigem também a 
articulação com os serviços de saúde mental (é um grupo minoritário na população atendida 
no GEAV)"; 
                                                 
344
JACOBSON, Neil S.; GOTTMAN, John M. When Men Batter Women: New insights into ending abusive 
relationships. New York: Simon and Schuster, 1998. 
345
WALKER, L. E. Current perspectives on men who batter women. Implications for intervention treatment to 
shop violence against women: Comment on Gottman et al. In: Journal of Family Psychology, 9, 3, p. 264-271 
apud MANITA, Celina.Op. Cit., 2005, p. 22. 
346




e) "aqueles que se podem considerar os agressores tout court ou os agressores 
normais, ou seja, o agressor sem psicopatologia relevante e para o comportamento do qual 
não funciona como elemento determinante o consumo de álcool ou outras drogas". Este grupo 
é o majoritário atendido no GEAV. 
Mais análises foram feitas pelos autores Fernández Montalvo e Echeburua. Estes 
basearam seus estudos em vários questionários e inventários psicológicos, tendo eles 
assegurado, que, com relação ao perfil psicopatológico apresentado pelos agressores, podem 




Há muitos outros estudos sobre a tipologia dos agressores, entretanto, não é possível 
detalhar todos nesta pesquisa. 
Diante do exposto, parece que os estudos se encaminham para o mesmo ponto comum 
com relação a três perfis majoritários. Os agressores que são violentos apenas no contexto 
familiar, motivados pelo sistema patriarcal ou pela forma como foram educados na infância; 
os impulsivos e os antissociais (violentos em geral)
348
. 
Mesmo diante das dificuldades em definir e estabelecer a tipologia dos agressores de 
violência doméstica é importante esta abordagem, já que com isto pode-se "estabelecer um 
plano de segurança para a vítima, e, por outro lado, planificar e desenvolver intervenções 
ajustadas e adaptadas ás características de cada grupo e, desta forma, obter melhores 
resultados"
349
. Resultados voltados ao trabalho terapêutico com os agressores, por mais que 




Superada a questão das mais relevantes bases teóricas e das tipologias dos agressores, 
a seguir serão identificadas as metodologiasprevalentes utilizadas nos principais programas de 
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intervenção com agressores de violência doméstica. Além disto, dar-se-á destaqueaos mais 
importantes programas hoje existentes internacionalmente e em Portugal.  
 
4.3 PROGRAMAS VOLTADOS A AGRESSORES DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
  
Há um leque grande de programas de intervenção, tendo em conta as diversas 
perspectivas teóricas com relação aos possíveis motivos causadores da violência doméstica e 
as tipologias dos agressores. Alguns abordam a questão cognitivo-comportamental baseada no 
gênero, outros focam mais no psicológico, nas emoções que podem contribuir para o 
comportamento violento. Nesta linha, surgiram terapias voltadas para raiva (adaptação mais 
resumida do tratamento cognitivo-comportamental), aconselhamentodialético, tratamento 




Dentre estas, é importante mencionar brevemente algumas intervenções mais 
utilizadas internacionalmente. Assim, começar-se-á pelos grupos de autoajuda.  
Os grupos de autoajuda são voltados a agressores que buscam por um processo de 
mudança sozinhos. Estes grupos são uma modalidade de intervenção autônoma, mas também 




Com relação aos agressores de violência doméstica, possuem sérias ponderações, já 
que a maioria não consegue perceber por si só o seu comportamento, tampouco seu 
sofrimento ou perturbações ao ponto de procurarem apoios dos outros para superar, modificar 
qualquer tipo de atitude inadequada (princípio orientador da grande maioria dos grupos de 




Ainda assim pairam dúvidas se o grupo de autoajuda é um bom método para combater 
a violência doméstica, já que, quase nunca há profissionais especializados e capacitados a 
coordenar estes grupos; não levam em consideração a perspectiva da vítima; além de que em 
determinados casos podem criar uma falsa ideia do homem como vítima
354
. 
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Diante do exposto, partilha-se da opinião de que os grupos de autoajuda devem ser 
utilizados como intervenção complementar e não como forma exclusiva de programas de 
intervenção com agressores domésticos, sendo que todos os grupos devem dispor de 
profissionais capacitados para coordenar e monitorar os trabalhos realizados, vez que, caso 
isto não ocorra, ao invés de combater a violência, poderá corroborá-la
355
. 
Há também as abordagens psicoeducacionais (ou socioeducativas) e psicoterapêuticas. 
As psicoeducacionaissão dominantes quando o assunto é a intervenção de agressores no 
âmbito da violência doméstica em vários países, sendo inspiradas no modelo pioneiro dos 
Estados Unidos (Projecto de Duluth - Minnesota). Resumidamente, é uma forma de 
abordagem voltada para desenvolver métodos eficazes de mudar o comportamento do 
agressor, sem o escusar de sua responsabilidade
356
. 
Os programas voltados para a questão educacional trabalham com os sujeitos que não 
possuem nenhuma doença ou perturbação psicopatológica associada e ocorrem em grupos 
orientados por profissionais, diferentemente dos grupos de autoajuda. Aqui são trabalhadas as 
questões de gênero, a necessidade de controle e poder perante a vítima, os papéis sociais e 
sexuais, os efeitos e as consequências da violência, o ciclo da violência, a responsabilização 
pelos seus atos, a assertividade e o autocontrole comportamental, a gestão de conflitos, a 
comunicação e negociação, ao desenvolvimento de estratégias de resolução de problemas, a 
implementação de modalidades de relacionamento não abusivos. Incluem também atividades 




Este modelo de intervenção pode incluir componentes mais próximos dos modelos 
psicoterapêuticos tradicionais, porém dispõe de objetivos mais largos, com extenso conjunto 
de atividades direcionadas a adultos, como exercício de controle da raiva, trabalho em grupo, 
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gestão do estresse, atividades educativas, técnicas terapêuticas como a reestruturação 
cognitiva, a terapia pela arte, o psicodrama e a confrontação entre pares. Cada programa 
possui um tipo de duração, neste caso, os programas que obtém longa duração, por mais que 
sejam considerados mais eficazes na mudança do comportamento negativo, são os que 
apresentam maior índice de abandono
358
. 
Já na intervenção psicoterapêutica vários modelos são usados, os comportamentais, os 
cognitivos e cognitivo-comportamentais, os humanistas ou centrados na pessoa, os sistémicos 
e as abordagens narrativas, sendo que os mais usados são os comportamentais e os cognitivo-
comportamentais, que visam a modificação psicoemocional e comportamental, através da 
reorganização emocional, cognitiva e experiencial das percepções, vivências e narrativas do 
agressor, com a consequente criação de novos pensamentos que irão produzir uma mudança 
emocional e comportamental. Dessa maneira,objetivam a modificação do pensamento 
emocional e comportamental negativo (abusivo, agressivo, dominador) e a formulação de 
relações positivas (não violentas)
359
. A abordagem psicoterapêutica pode ser implementada 
em terapia familiar, de casal, em grupo, comunitária ou terapia individual
360
. 
Alguns pontos que são trabalhados nos programas psicoeducacionais são também da 
mesma forma abordados nos modelos psicoterapêuticos, com relação a perspectiva de gênero, 
o poder, o controle, os estereótipos sobre a VD, os ciclos da violência e seus efeitos
361
. Dentre 
as estratégias psicoterapêuticas no âmbito da violência relacional íntima os programas 
cognitivo-comportamentais são os mais usados e que possuem maior eficácia, pois buscam 
pelo controle da impulsividade, pelo desenvolvimento de empatia ao próximo (a falta de 
empatia acaba por influenciar na dificuldade de lidar com as recordações que lhe trazem 
algum tipo de dor), pela modificação de padrões de pensamentos, pela regulação emocional. 
Neste caso, Manita diz que há uma relação do comportamento agressivo com a falta de 




Ao realizar uma possível classificação destas intervenções a nível metodológico e 
teórico, pode-se diferenciar, dentro dos programas terapêuticos (como em muitos dos 
psicoeducacionais), os tipos de intervenção que abordam a ressocialização do papel sexual, 
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treino de competências, abordagem sistémica-familiar, abordagem baseada em traumas da 
infância, abordagem cognitiva e conscientização das táticas de controle
363
.  
Com relação aos papéis sexuais, são mais evidentes nas intervenções que utilizam o 
modelo de ressocialização do papel sexual. Por este modelo, o fator crucial "dos 
comportamentos violentos do ofensor será a aquisição de papéis sexuais constrangedores da 
acção do indivíduo, resultantes de uma socialização rígida"
364
. 
Os programas voltados aos treinos de competência fundamentam que os 
comportamentos agressivos do sujeito são o resultado de um déficit comportamental. Com 




Na abordagem sistémica-familiar partem do princípiode que a violência ocorre como o 
culminar de um conjunto de ciclos de interação do casal, que foca na intervenção por meio da 
terapia de casal. Entretanto, a terapia de casal poderia colocar a mulher em uma condição de 
vulnerabilidade e, assim, aumentar o seu silêncio com relação à violência sofrida
366
. 
No que toca a abordagem voltada aos traumas, partilham da ideia de que só serão 
resolvidos os comportamentos violentos do sujeito quando ele conseguir resolver os seus 
traumas originados na infância, especificamente as violências entre os seus pais. Os 
agressores, neste caso, possuem muita dificuldade em lidar com memórias que lhe trazem 
algum tipo de sofrimento
367
.  
As abordagens cognitivas defendem que o comportamento agressivo se origina de 
maus pensamentos que fazem com que surjam emoções negativas. Com isso, a intervenção 
foca na ressignificação das crenças e emoções que alimentam o comportamento agressivo, 
nomeadamente no que diz respeito aos papéis sexuais apreendidos na infância, pois, o fator 
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Por último, as abordagens voltadas a conscientização das táticas de controle buscam 
compreender o desejo do agressor de querer controlar a todo momento outras pessoas, bem 
como objetivam realizar uma maior empatia entre a vítima e o agressor
369
.  
Finalmente, os programas de gestão de raiva são voltados ao controle emocional e 
comportamental. São os tipos de programas defendidos pelos autores Jacobson e Gottman 
para os agressores. Como viu-se, estes autores, por meio de pesquisas, identificaram dois 
tipos de agressores, sendo que o segundo tipo não consegue controlar a raiva e, por este 
motivo, comete agressão em face da mulher. Os programas de enfrentamento da raiva 
(angercopingprogram) focam no autocontrole e regulação emocional, sendo que seus treinos 
ajudam a reconhecer quais são as situações que provocam estímulos violentos para que 




Ao pensar nas emoções que um ser humano pode sentir, a raiva acaba por ser a mais 
perigosa, pois quando uma pessoa está com raiva pode fazer coisas que em sã calmaria não 
faria. Assim, se a raiva pode destruir uma sociedade, consequentemente, também pode acabar 
com um relacionamento. A raiva que normalmente leva uma pessoa a cometer uma agressão. 
Paul Ekman, psicólogo americano considerado no século XX um dos 100 (cem) mais 
psicólogos notáveis, diz que as emoções estão evoluindo e que antigamente quando uma 




Aqui é importante dizer que o foco do estudo não é abordar a questão do Direito Penal 
que conceitua as emoções como caráter psicofisiológico, ou seja, que não são controláveis 
pelo agente sujeito da ação, mas sim a emoção que traz um sentimento consciente e refletido, 
consequentemente possível de controle
372
. 
 O conceito de inteligência emocional foi batizado pelo Doutor em Psicologia Clínica 
pela Universidade de Yale, Peter Salovey, epelo Doutor em Psicologia Clínica pela 
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Universidade de Stanford, John Mayer. Por eles e com a ajuda do também psicólogo e 




A primeira refere-se ao ser humano conseguir ser capaz de identificar as suas próprias 
emoções (autoconhecimento); a segunda baseia-se em saber controlar as emoções 
(autocontrole); a terceira envolve conseguir utilizar o potencial total das suas emoções 
(motivação); a quarta está relacionada com a empatia; e a quinta e última está voltada a criar 
relações sociais (competência social). Através do Daniel Goleman, que o conceito de 
inteligência emocional adquiriu conhecimento notório e, consequentemente, se globalizou. 
Para o autor a inteligência emocional pode aprender-se e ser desenvolvida
374
. 
Neste diapasão, o autor Augusto Silva Dias, diz "as emoções são reacções 
neurofisiológicas e psicológicas por meio das quais a pessoa interpreta e responde às 
situações da vida de todos os dias", e acrescenta "trata-se pois de esquemas interpretativos (ou 
cognitivos) indissociáveis tanto das circunstâncias concretas que os accionam como dos 
plexos de sentido que os sustentam"
375
. 
No que tange a este tipo de programa, acredita-se que pode ser bastante eficaz se for 
integrado a outro programa. Nos programas psicoterapêuticos
376
 abordam também esta 
questão da regulação emocional e do autocontrole, sendo que são estratégias que se 
aproximam muito das utilizadas nos programas de gestão da raiva. Nos psicoeducacionais, 
também há exercícios voltados ao controle da raiva, mais um motivo pelo qual este tipo de 
intervenção terá mais eficácia se for utilizado de forma complementar
377
.  
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 Após a definição das principais modalidades de intervenção com agressores, estima-se 
relevanteanalisar a aplicação de alguns destes modelos de qualidade instalados 
internacionalmente antes de adentrar no sistema nacional português.  
 
4.4. ALGUNS EXEMPLOS DE PROGRAMAS IMPLEMENTADOS EM OUTROS 
PAÍSES 
 
4.4.1 Estados Unidos da América – EUA – Duluth Domestic Abuse Intervention Project - 
DAIP 
 
A começar, na sequência, por um dos programas pioneiros e mais influentes com 
agressores, o modelo Duluth Domestic Abuse Project (DAIP, nos EUA), que nasceu por 
iniciativa da Universidade de Duluth (Minnesota) em 1981. 
O modelo Duluth Domestic Abuse Project - DAIP nasceu por iniciativa da 
Universidade de Duluth (Minnesota) em 1981
378
 e veio solucionar dificuldades identificadas 
nas intervenções existentes. Tem como principal objetivo responsabilizar o agressor pelas 




O DAIP coordena todos os serviços institucionais no que diz respeito ao crime de 
violência doméstica, incluindo a atuação da polícia, casas de abrigo, centros de acolhimento, 
serviços de saúde, serviços do ministério público e serviços de liberdade condicional. Com 
isto, o modelo é voltado para uma intervenção na comunidade, o que faz com que todos sejam 
responsabilizados em igual proporção pelo crime de violência doméstica. A garantia da 
proteção da mulher é vista como uma responsabilidade de todos da comunidade, sendo feito 
assim um trabalho em equipe
380
.  
O projeto compreende um programa de intervenção em grupo para agressores que são 
enviados sob recomendação dos tribunais e fundamenta-se na roda do poder que é um 
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curriculum educacional que ocorre durante 24 semanas
381
e possui uma extensão à vítima 
consistente em apoio
382
. Há um conjunto de regras a serem respeitadas na intervenção e têm 
sido adotadas por outras abordagens. As principais são
383
:  
a) o papel da comunidade: somente ocorrerá a mudança na comunidade se o pessoal 
(técnicos das diversas instâncias) estiver capacitado para este fim. Assim, deve ser garantido 
treinamento específico, práticas para a mudança e identificação do papel de cada um, bem 
como recursos que possibilitem as modificações desejadas. Também, os membros da 
comunidade que não representam a maioria da população precisam rever todos os 
procedimentos do programa; 
b) ação das instâncias judiciais: todas as ações do tribunal são sensíveis ao 
posicionamento da vítima. Os tribunais, somente quando necessário, determinam que os 
agressores frequentem atividades educacionais e estabelecem fortes sanções para atos 
continuados de violência; 
c) intervenção na violência doméstica: o objetivo principal da intervenção deve ser 
direcionado ao comportamento violento do agressor; no ponto central do poder entre agressor 
e vítima; e a intervenção deve gerar uma resposta a toda violência, ou seja, aos danos globais 
das situações de violência e, não apenas, na punição judicial do agressor; 
 d) apoio à vítima: o objetivo da intervenção é proteger a vítima de violências futuras. 
Todos os procedimentos precisam ser esclarecidos e explicados a elas, sendo feita uma 
assistência global e judicial. Dessa maneira, a necessidade e a intensidade da intervenção são 
baseadas na proteção da vítima com relação a elaboração de medidas de afastamento do 
agressor e cessação de novas violências.  
No que tange as características do DAIP, o agressor é reconhecido como um sujeito 
que possui um sentimento de ser superior a mulher e, por isto, tem atitudes de dominação. 
Também se entende que na infância este agressor comumente passou por situações de abusos, 
presenciou violências contra as mulheres, alcoolismo, coibição de classe e sofreu 
negligências. Com isso, a intervenção se dá através da modificação de padrões ruins 
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 Assim, o modelo Duluth funciona aproximadamente sob os seguintes princípios
385
: 
a) perspectiva feminista: por esta perspectiva os grupos feministas lutam para que os 
programas não sejam neutros com relação ao gênero. Assim, o foco é destacar que o homem é 
o responsável pela violência, sendo que o ponto principal é o dano que a mulher e seus filhos 
sofreram ou sofrem por parte do homem violento. Um aspecto bastante importante para os 
programas que adotam a perspectiva feminista é a conexão com grupos de mulheres 
feministas que trabalham neste âmbito;  
b) cognitivo-comportamental: o foco consiste em ressignificar as crenças do homem 
que foi responsável pelo seu comportamento, para isso utilizam-se métodos fundamentais 
baseados na discussão parar mudar a sua forma de pensar. Busca também meios de substituir 
seu comportamento violento por outro comportamento aceitável. Para isso, utilizam-se as 
técnicas psicológicas tradicionais, como role-playing, resolução de conflitos e identificação 
da situação que gerou o sentimento de raiva para que sejam interrompidos os processos; 
c) resposta comunitária: é importante que os programas de reabilitação sejam 
concebidos como parte de uma resposta da comunidade à violência doméstica, ou melhor, que 
os vínculos dos programas sejam fortalecidos com o restante das instituições que têm tarefas 
relacionadas ao problema. 
Tomando por base a metodologia do programa, a avaliação do modelo, concluiu que 
60% das vítimas se sentiram mais seguras e menos violentadas pelo fato dos agressores 
frequentarem o programa. Além do mais, 69% das vítimas também não relataram mais 
violência física e 41% violência psicológica. Também 80% declararam que a ação em 
conjunto das casas de abrigo, tribunais, polícias e DAIP contribuíram para por fim na 
violência. Assim, a taxa de reincidência diminuiu após a implementação do programa. 
Igualmente, foi possível constatar que para os agressores que frequentaram o programa 
voluntariamente a taxa de reincidência foi menor e as mulheres vítimas relataram que se 
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A Lei Orgânica 1/2004, de 28 de dezembro, determina a implementação de programas 
de intervenção junto a agressores de violência de gênero na fase de execução da pena (art. 
42.º.1), concessão de permissões, progressões de regime e liberdade condicional (art. 42.º.2) e  
suspensão da execução da pena (art. 83.º, n.º 1 e 2, do CP)
387
. 
De todos os programas de intervenção realizados fora das prisões no âmbito das 
medidas alternativas à prisão, destaca-se o programa chamado CONTEXTO. Este programa 
surgiu em 2006 em resposta à falta de recursos na Província de Valência para cumprir a Lei 
Orgânica 1/2004, e é o resultado de uma estreita colaboração entre a Direção do Centro de 
Inserção Social de Picassent (Valência), os Serviços Sociais Penitenciários de Valência 
(ambas agências dependentes da Secretaria Geral das Instituições Penitenciárias do Ministério 
do Interior) e a equipe liderada pela Professora Marisol Lila do Departamento de Psicologia 
Social da Universidade de Valência. O objetivo desta colaboração é triplo: a) fornecer um 
recurso de intervenção aos agressores que permita o cumprimento da lei; b) criar um espaço 
de treinamento para futuros profissionais especializados em intervenção na violência de 
gênero e; c) projetar e desenvolver pesquisas que contribuam para um avanço na intervenção 
e prevenção da violência de gênero nos relacionamentos e que envolva um aprofundamento 
do conhecimento científico nesta área
388
.  
O modelo teórico que norteia o desenho da intervenção do programa CONTEXTO é o 
Modelo Ecológico. Com base neste modelo, a intervenção com agressores deve ser projetada 
com diferentes níveis de análise em mente: pessoal, interpessoal, contextual e social. Assim, 
na implementação do programa CONTEXTO, são considerados os principais fatores de risco 
e de proteção existentes nos quatro níveis de análise mencionados. Além disto, o programa 
baseia-se na ideia de que a violência contra as mulheres é um problema eminentemente social 
que é amplamente mantido pela tolerância do ambiente das pessoas envolvidas. A partir desta 
ideia, um dos elementos considerados centrais na intervenção é o contexto e ambiente social 
em que o sujeito se insere. Este fato diferencia o programa daqueles que se concentram, 
fundamentalmente, nos aspectos apenas individuais e psicológicos dos sujeitos com os quais o 
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A fase de avaliação começa com o recebimento dos agressores desde os Serviços 
Sociais Penitenciários e termina com a entrada do sujeito, se ele atender aos critérios de 
inclusão, em um grupo de intervenção. Dura aproximadamente um mês, no qual são 
realizados diferentes tipos de atividades: preenchimento coletivo de questionários e testes 
padronizados, entrevistas individuais aprofundadas e entrevistas motivacionais individuais. 
Os principais objetivos desta fase são: a) obter informações detalhadas dos condenados, como 
aspectos que variam de características da personalidade, uso de substâncias, histórico 
familiar; b) verificação do cumprimento dos requisitos mínimos para acessar o programa. 
Neste caso, os critérios de exclusão são: presença de distúrbios de personalidade ou 
psicopatologias graves, presença de dependência grave de álcool ou outras substâncias, 
comportamento agressivo ou que podem comprometer a integridade física da equipe do 
programa ou parceiros do grupo de intervenção; c) conclusão do contrato de participação que 
especifica as regras e obrigações operacionais contratadas pelas duas partes envolvidas 




Os participantes chegam por ordem judicial e não de forma voluntária. Dessa maneira, 
como demonstra a experiência neste tipo de programa, a maioria dos homens condenados por 
violência contra a mulher apresentam inicialmente uma atitude defensiva e de rejeição ao 
programa, razão pela qual uma das estratégias adotadas para aumentar o sucesso dos 
programas de intervenção com agressores é o uso de entrevistas motivacionais, bem como o 
monitoramento subsequente dos objetivos a serem alcançados. Atento a este fato, o programa 
dedica atenção especial nesta estratégia de intervenção. Assim, durante as entrevistas 
motivacionais, o participante recebe informações e argumentos que favorecem uma atitude 
menos defensiva e são definidos objetivos individualizados de melhoria pessoal e situacional, 
a fim de obter uma maior implicação e motivação para a mudança. Todas as entrevistas 
individuais e motivacionais são realizadas pelas duas pessoas que coordenarão o grupo em 
que o agressor participará. Depois de entrevistado e analisadas todas as informações, inicia-se 
a próxima fase do programa
391
. 
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A fase de intervenção dura aproximadamente 9 (nove) meses. Esta fase está 
estruturada em sete módulos com suas atividades correspondentes. A intervenção é em grupo 
(dez a doze pessoas), sendo o grupo liderado por dois profissionais treinados em lidar com 
situações de violência de gênero, aos quais também é designado um supervisor. Além disso, 
foi desenvolvido um manual de intervenção que orienta os coordenadores do grupo, graças ao 




Nas sessões de grupo, é trabalhado semanalmente o reconhecimento de todos os 
fatores de risco presentes nos sujeitos e trata-se também de fortalecer os fatores de proteção. 
Consideram-se questões como controle da raiva, resolução de conflitos ou habilidades sociais 
e comunicação que são trabalhadas (elementos comuns de trabalho em programas cognitivos-
comportamentais), elementos de discussão são incorporados em torno de atitudes e valores 
que permitem a ocorrência de comportamento violento (elementos mais típicos de programas 
que contemplam a perspectiva de gênero). Como elemento inovador do programa, e de acordo 
com a perspectiva ecológica, são realizadas atividades que envolvem o ambiente social do 
sujeito, uma vez que isto pode ser decisivo no abandono do comportamento violento
393
. 
Em síntese, por ordem numérica a estrutura da fase dois de intervenção ocorre da 
seguinte maneira: 1) Apresentação; 2) Conceito, mitos e realidades, tipologia, ciclos da 
violência; 3) Estratégias de mudança, relacionadas por exemplo aos sentimentos negativos, a 
raiva, ao amor, a inveja; 4)  Como é o seu relacionamento, não acredite em tudo o que eles lhe 
dizem, o problema é a comunicação, conflitos entre casais, estilos dos pais, consequências da 
violência nas crianças; 5) Redes de apoio social, grupos de ajuda mútua, recursos sociais, 
contexto trabalhista; 6) Estratégias para as mudanças que envolvem as variáveis culturais, 
como machismo, saúde e sexualidade masculina, sexismo e meios de comunicação; 7) Fim da 




A última fase do programa é a fase de monitoramento. O que está em questão nesta 
fase, fundamentalmente, é oferecer ajuda e conselhos adicionais aos agressores após o 
término da intervenção. Da mesma forma, esse contato mais longo permitirá avaliações mais 
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rigorosas da eficácia do programa. O monitoramento é realizado a cada três meses por 
telefone e a cada seis meses pessoalmente, durante um período de 18 meses
395
. 
No que concerne às instituições penitenciárias, estas iniciaram a primeira experiência 
de intervenção em 2001 e 2002; o manual desenvolvido pelo professor D. Enrique Echeburuá 
foi utilizado como referência, que, por sua vez, ficou encarregado de avaliar a experiência. 
Isso foi feito em 8 (oito) prisões em uma amostra de 61 (sessenta e um) homens. O programa 




A partir dos resultados obtidos e da contribuição da experiência dos Psicólogos da 
Instituição Penitenciária que participaram do primeiro programa, surgiu em 2004 um novo 
projeto de intervenção com agressores, o Programa de Tratamento Penitenciário para 
Agressores na Área Familiar. O formato ainda é de grupo (entre 8 (oito) e 12 (doze) 
componentes), a duração anterior é dobrada:  um ano (44 (quarenta e quatro) sessões, de duas 
horas e meia cada). Implementado a partir de 2005, inicialmente em 18 (dezoito) prisões, 
incluindo a região de Picassent
397
. 
Assim sendo, como evolução destes programas, a Secretaria-Geral das Instituições 
Penitenciárias lançou em 2011 o Programa de Intervenção para Violência de Gênero (PRIA), 
atualmente aplicado na maioria dos Centros Penitenciários
398
 e que é justificado pelo aumento 
de condenações por violência de gênero e a necessidade de intervenção psicológica com 
diferentes perfis de agressores. OPRIA possui algumas fases terapêuticas, 1) avaliação pré-
tratamento; 2) intervenção terapêutica; 3) avaliação pós-tratamento; 4) seguimento-
monitoramento. O programa consta também de 11 unidades distribuídas em duas partes
399
. 
Na parte I (unidades 1 a 5), são trabalhadas as variáveis clínicas que o participante 
deve conhecer e aprender a gerenciar antes de iniciar a análise de comportamentos violentos. 
Já na parte II (unidades 6 a 11), são abordadas as diferentes manifestações de violência de 
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gênero, especificamente física, sexual, psicológica e instrumentalização dos filhos. Esta 
segunda parte termina com uma unidade educacional sobre aspectos relacionados às 
diferenças de gênero e culmina com a unidade de prevenção de recaídas
400
. 
A duração do programa é de um ano, possui formato grupal, complementado com 
sessões individuais para trabalhar os aspectos que são considerados necessários. O número 
máximo de participantes deve ser 12 por grupo
401
. 
Os grupos são fechados, para obter coesão, facilitando o trabalho terapêutico. É 
realizada uma sessão por semana de duas horas e meia de duração. Os critérios de seleção dos 
frequentadores são: duração da pena, nem muito curta, nem muito longa; não apresentar um 
problema de dependência ativa de drogas sem abordagem terapêutica; não sofrer uma 
psicopatologia séria; não ter baixa capacidade intelectual ou dificuldades para entender o 
idioma, que impossibilite ou dificulte seriamente o monitoramento do programa
402
. 
O fato do programa ter a duração de um ano faz com que muitos condenados cumpram 
sua pena sem se submeter a nenhum programa de tratamento. Diante destes fatos, falta um 
programa de curta duração, que conscientize o condenado com relação seu comportamento 
negativo. Para tal, em Picassent foi implementado um programa de intervenção de curta 
duração para os presos que não podem acessar o programa PRIA. O programa foi realizado 
com a colaboração do Mestrado da 3.ª Geração de Terapia Cognitiva-Comportamental da 
Valencian Internacional University. Consta de 10 sessões ao largo de dois meses e meio e 




Com a intervenção na prisão, é realizada uma mudança terapêutica no recluso e, 
assim, terão uma menor chance de violentarem suas parceiras. Uma maneira de saber até que 
ponto estes objetivos são alcançados é analisar a taxa de reincidência dos usuários do 
programa. Na Espanha, a Secretaria Geral das Instituições Penitenciárias do Ministério do 
Interior (SGIP) realizou, em colaboração com o Instituto de Ciências Forenses e de Segurança 
(ICFS) da Universidade Autônoma de Madrid, um estudo de avaliação do programa 
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Embora o estudo se refira aos condenados em um programa em regime aberto como 
medidas alternativas, é interessante saber, pois o programa é muito semelhante ao realizado 
em regime fechado. No tocante a pesquisa, dentre todos os frequentadores, apenas 4,60% 
reincidiram. Assim, o autor Martínez diz que a intervenção com agressores é necessária, pois 
através da pesquisa realizada foi possível comprovar que "aquellos que han realizado estos 
programas tienen una menor tasa de reincidencia que al fin y al cabo es el fin que 
perseguimos en Instituciones Penitenciárias"
405
. 
Diante do exposto, percebe-se que o sistema espanhol é desenvolvido com relação aos 
programas de intervenção com agressores dentro e fora da prisão, o que faz com que o país 
esteja engajado na busca pelo fim da violência contra a mulher. A formação profissional 
daqueles que trabalharão ao lado dos reclusos e a implementação de programa nas 







Também no Brasil, se têm desenvolvido programas de intervenção com agressores 
voltados a diferentes estratégias de intervenção. A Lei Maria da Penha, além dos artigos 
voltados diretamente à mulher em situação de violência doméstica e familiar, também traz 
implementações dirigidas a agressores. Com relação ao agressor, podem ser encontradas as 




Art. 30. Compete à equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras 
atribuições que lhe forem reservadas pela legislação local, fornecer subsídios 
por escrito ao juiz, ao Ministério Público e à Defensoria Pública, mediante 
laudos ou verbalmente em audiência, e desenvolver trabalhos de orientação, 
encaminhamento, prevenção e outras medidas, voltados para a ofendida, o 
agressor e os familiares, com especial atenção às crianças e aos adolescentes. 
Art. 35. A União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios poderão 
criar e promover, no limite das respectivas competências: […]  
V – Centros de educação e de reabilitação para os agressores. 
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Art. 45. O art. 152 da Lei n.7.210, de 11 de julho de 1984 (Lei de Execução 
Penal), passa a vigorar com a seguinte redação: 
Parágrafo único. Nos casos de violência doméstica contra a mulher, o juiz 
poderá determinar o comparecimento obrigatório do agressor a programas de 




A comparação entre os artigos 35.º e 45.º da Lei Maria da Penha, sob o aspecto de que 
o primeiro faz referência a ―centros de educação e reabilitação para os agressores‖ e o 
segundo a ―programas de recuperação e reeducação‖, indica que se tratam de coisas 
diferentes. Através de uma reflexão compreende-se que o termo "serviço" traz a ideia de um 
espaço de atendimento ao agressor, tendo um caráter facultativo. Já os "programas de 
recuperação e reeducação" dão ao juiz a prerrogativa de determinar o comparecimento 
obrigatório do agressor a programas de intervenção
409
. 
A título de exemplo de centros de educação e reabilitação, há um projeto existente 
chamado "Dialogando para a Paz" que teve início em 2013 e foi elaborado pela Vara Central 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de São Paulo, capital, em conjunto com a 
Academia de Polícia do Estado de São Paulo (ACADEPOL) e a ONG Coletivo Feminista: 
Sexualidade e Saúde e tem como objetivo motivar homens autores de violência de gênero a 




Mesmo havendo a possibilidade de instalação de programas e centros de educação e 
reabilitação com agressores sua concretização ainda é escassa
411
. As poucas iniciativas desta 




 e do MP
414
, através de 




Da mesma forma vê o tema em Secretaria Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres. Rede 
de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres. Brasília, 2011, p. 65-70. Disponível em:  
https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/entenda-a-violencia/pdfs/rede-de-enfrentamento-a-violencia-
contra-as-mulheres. Acesso em: 2 nov. 2019.
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Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher. Projeto: "Dialogando para a Paz". São Paulo. Disponível 
em: http://www.tjsp.jus.br/Download/Comesp/Campanhas/CompromissoAtitude/DialogandoParaPaz.pdf. 
Acesso em: 10 out. 2019.    
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 Cfr. BIANCHINI, Alice. Homens agressores: grupos de reflexão, prevenção terciária e violência doméstica. 
Jusbrasil. Disponível em:https://professoraalice.jusbrasil.com.br/artigos/121814321/homens-agressores-grupos-
de-reflexao-prevencao-terciaria-e-violencia-domestica. Acesso em: 12 out. 2019. 
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TONELI, Maria Juracy F; BEIRAS, Adriano; RIED, Juliana. Homens autores de violência contra mulheres: 
políticas públicas, desafios e intervenções possíveis na América Latina e Portugal, In: Revista de Ciências 
Humanas- UFSC, v. 51, n. 1, 2017. 
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"Um dos primeiros grupos de reflexão destinados a homens agressores se iniciou nos espaços do Centro 
Especial de Orientação à Mulher Zuzu Angel (CEOM), uma ONG parceira da Prefeitura Municipal de São 
Gonçalo, Estado do Rio. Criado ainda em 1999, sete anos antes da Lei Maria da Penha, o grupo pode ser 
considerado uma referência" Cfr. BIANCHINI, Alice. Homens agressores: grupos de reflexão, prevenção 




parcerias, limitando-sea alguns Estados-Federados e não são suficientes mediante o grande 
número de comarcas existentes no Brasil
415
. 
Nota-se que os artigos estabelecem a possibilidade da instalação de centros e de 
programas, mas não disciplinam minimamente como devem ocorrê-los, havendo, portanto, 
uma falha na legislação neste sentido
416
.  
Com base no art. 45.º da Lei 11.340/2006, os programas de recuperação e reeducação 
estão previstos no âmbito da execução penal
417
.  
Em contrapartida, fica a questão de saber se o juiz pode encaminhar o agressor para 
grupos de reflexão antes do trânsito em julgado da sentença. 
 Presume-se que o encaminhamento a grupos de reflexão pode ser determinado pelo 
juiz a título de medida protetiva genérica, pois o § 1º do art. 22.º da Lei 11.340/2006 diz que 
"As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na legislação 
em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a 
providência ser comunicada ao Ministério Público"
418
. 
Há autores brasileiros que defendem o mesmo entendimento. De acordo com Valéria 
Diez Scarance Fernandes, a reeducação tem natureza de medida protetiva de urgência que 
obriga o agressor "por se tratar de uma imposição ao agressor, com a finalidade de dar 
segurança à vítima e prevenir a violência"
419
. 
Lia Zanotta Machado entende que o texto da Lei Maria da Penha, ―por si, inspira e 
cria a possibilidade de atendimento psicossocial imediato às mulheres agredidas como forma 
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416
 Com o mesmo entendimento BARIN, Catiuce Ribas. Op. Cit., p. 136. 
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de proteção e empoderamento"
420
. Ademais, gera e instigaapossibilidade de atendimento 
psicossocial aos agressores "não apenas quando da aplicação da pena mas como forma 
antecipada de sua responsabilização, sem deixar de ser, ao mesmo tempo, uma forma de 
proteção das mulheres, prevenindo a continuidade da violência"
421
. 
Entretanto, há outros autores que se posicionam em sentido contrário, dizendo que 
qualquer programa de reeducação antes da condenação viola presunção de inocência
422
. 
Em que pesem as alegações dos autores que fundamentam com base na violação do 
princípio da presunção da inocência, quando o assunto é violência relacional íntima os riscos 
são altos, portanto seu caráter é emergencial. O que seria mais adequado é o juiz encaminhar 
o agressor aos grupos de reflexão antes do trânsito em julgado da sentença, se notar fortes 
indícios de que o investigado é culpado e, ao ser encaminhado, deve haver um cuidado com a 
forma como serão recebidos nos centros, impedindo que sejam tratados já como condenados. 
Outrossim, o juiz deve analisar cada caso em concreto e pensar na melhor forma de solucioná-
lo antes de tomar qualquer decisão- parece que a maneira mais acertada é ser flexível quando 
se refere a este tipo de crime-
423
. Aliás, na legislação brasileira o art. 4.º da Lei Maria da 
Penha fala exatamente sobre isso "Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins 
sociais a que ela se destina e, especialmente, as condições peculiares das mulheres em 
situação de violência doméstica e familiar"
424
.  
Ademais, a juíza de direito Elaine Cristina Monteiro Cavalcante, responsável pelo 
projeto "Dialogando para a Paz" constatou que os resultados têm sido bastante satisfatórios: 
"a média de reincidência dos homens que concluíram os programas, enquanto respondem ao 
processo criminal na Vara especializada, tem sido de 11%"
425
. 
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Neste mesmo sentido, há um projeto de Lei do Senado n.º 9, de 2016, de autoria da 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa tramitando no Congresso Nacional 
pedindo a alteração da Lei Maria da Penha. O projeto possui a seguinte Ementa: "Altera a Lei 
n.º 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), para estabelecer a medida protetiva 
de frequência a centro de educação e reabilitação doagressor" e possui a seguinte explicação 
da Ementa "altera o art. 23 da Lei Maria da Penha para estabelecer que o juiz, quando 
necessário, sem prejuízo de outras medidas, poderá determinar a frequência a centros de 
educação e de reabilitação para os agressores"
426
. 
A respeito dos programas de intervenção, pelo fato da legislação brasileira não 
disciplinar minimamente como devem ocorrê-los, a Secretaria de Políticas para Mulheres, no 
ano de 2008 criou um documento de Diretrizes para Implementação dos Serviços de 
Responsabilização e Educação dos Agressores que tem como finalidade apresentar conceitos, 
atribuições e objetivos dos programas de intervenção. Todavia, não será possível abordar aqui 
todas as diretrizes que constam do documento, diante do enorme detalhamento
427
. 
Neste diapasão, apesar dos programas e centros de educação e reabilitação com 
agressores domésticos no Brasil não serem suficientes, destacam-se os seguintes
428
:  
O município de Taboão da Serra, promulgou no dia 8 de setembro de 2015, Lei 
municipal que instituiu o programa de intervenção com agressores chamado "Tempo de 
Despertar" (Lei n.º 2229/2015)
429
. 
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O programa é voltado a autores de violência contra a mulher como medida protetiva, 
condição de liberdade provisória, condição do regime aberto ou da suspensão condicional da 
pena, visa a ressocialização do autor de violência contra a mulher e grupos reflexivos de 
homens. O objetivo principal é romper o ciclo, diminuir a reincidência, desconstruir o 
comportamento aprendido (machismo, masculinidade e agressividade), responsabilização, 
conscientização, reflexão, arrependimento, transformação, acompanhar os agressores durante 
um período determinado e encaminhá-los para os serviços necessários (trabalho, saúde, 
educação, assistência jurídica). Os principais assuntos abordados no programa são as questões 
de gênero, os direitos que as mulheres possuem, autoestima, o papel do homem e da mulher 
na sociedade atual, como criar estratégias de resolução de conflitos, masculinidade tóxica, 
qualidade de vida e álcool
430
. 
São realizados 10 encontros quinzenais, de 2h30min cada, divididos em quatro etapas: 
a) exposição do tema do dia; b) rodas de conversa; c) dinâmica de grupo e; d) ao final é feita 
uma reflexão sobre os assuntos abordados e um debate
431
. 
A equipe técnica é composta por psicólogas(os), sociólogas(os), assistentes sociais, 
oficiais de promotoria, oficiais de justiça, rede protetiva dos direitos das mulheres, integrantes 
da coordenadoria da mulher e integrantes do centro de referência da mulher
432
. 
Uma pesquisa realizada referente às seis primeiras edições do programa constatou que 
na primeira edição dos homens frequentadores apenas 2% voltaram a reincidir; na segunda, 
0% de reincidência; na terceira, 1% de reincidência; na quarta, 0% de reincidência, na quinta 
2% de reincidência e na sexta edição, 0% de reincidência
433
. 
Na mesma pesquisa foi constatado que apesar de quase todos os estados possuírem 




Outro programa de intervenção junto a agressores é o projeto "Grupo Reflexivo de 
Homens: Por uma Atitude de Paz", criado em 2011 pelo Núcleo de Apoio à Mulher Vítima de 
                                                                                                                                                        
ressocializacao-e-grupos-reflexivos-de-homens-autores-de-violencia-domestica-e-familiar-contra-a-mulher/. 


















O objetivo principal do programa é criar um grupo com homens em processo judicial 
que estejam envolvidos no contexto da violência doméstica e familiar e através deste grupo 
realizar reflexões sobre gênero, equidade de gênero e promover alternativas para um 
comportamento positivo. A intervenção tem caráter psicoeducativo e têm dez encontros
436
. 
No primeiro encontro é realizada uma apresentação pessoal, por meio de dinâmica de 
grupo, sendo o momento ideal para esclarecer as dúvidas com relação ao programa; no 
segundo encontro são abordadas questões de gênero; já no terceiro são tratadas formas de 
resolução de conflito; no quarto é identificado o comportamento violento e é ensinado como 
prevenir a violência, através do autocontrole; o quinto trata de estudos em torno dos Direitos 
Humanos; no sexto encontro é contada a história da Lei Maria da Penha e como ocorre a sua 
execução, sendo neste encontro o momento para clarificar as dúvidas jurídicas; é na sétima 
reunião que é abordada a questão do álcool e das drogas; na oitava, a saúde do homem; no 
penúltimo encontro, é realizada uma avaliação geral de todosda equipe e dos participantes do 
grupo; o último encontro envolve um momento motivacional
437
.  
No grupo podem ter no máximo 10 (dez) homens, os encontros ocorrem uma vez por 
semana, por aproximadamente duas horas. Para a execução do programa, o Promotor de 
Justiça, ao promover a ação, requererá ao Juiz que seja aplicado ao denunciado assistir 20 
(vinte) horas de encontros do grupo. Também é requerido que a audiência de instrução e 
julgamento seja realizada com tempo suficiente para o cumprimento da frequência nos 
encontros e o comparecimento integral servirá como atenuante de pena ou como redução da 
pena a ser aplicada
438
. 
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Mais um programa de destaque no cenário brasileiro é o "Despertar", criado em 2011, 
por iniciativa dos Juizados de Violência Doméstica do Rio Grande do Sul, no Fórum Central, 
em Porto Alegre. É um grupo exclusivo para homens que já se envolveram em situações de 
violência doméstica. Desde a vigência do programa mais de 200 (duzentos) envolvidos em 
processos que tramitam nas varas foram atendidos no Grupo Reflexivo de Gênero e apenas 
uma reincidência foi registrada. O trabalho dos grupos é feito em uma sala exclusiva no 
Fórum Central por uma mediadora judicial, auxiliada por estudantes e profissionais 
voluntários de psicologia e assistência social
439
.  
A metodologia utilizada é de 12 (doze) encontros com o agressor, sendo um individual 
e 11 (onze) posteriores em grupo. As reuniões são semanais. Os agressores são encaminhados 
durante audiência de medida protetiva. Os homens que recebem o encaminhamento para o 
grupo são aqueles que não têm dependência química grave (esses são levados primeiro a um 




Além deste mencionado, outro projeto de intervenção com agressores, mas que não é 
propriamente um programa de intervenção com agressores, pois não há um seguimento de 
atividades e também não se prolongam no tempo é o projeto chamado "Sala de Espera: 
informar para prevenir" que foi desenvolvido pela comarca de Ijuí, no Estado do Rio Grande 
do Sul, pela rede de proteção da mulher
441
. 
Não há na comarca um Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, 
equipe multidisciplinar estatal com atuação na Vara Criminal que julga os crimes de violência 
doméstica ou familiar contra as mulheres, motivo pelo qual surgiu o projeto
442
. De acordo 
com a promotora de justiça do estado do Rio Grande do Sul, CatiuceBarin, na prática jurídica, 
no Brasil: 
 
[...] alguns juízes acabam designando uma audiência logo depois do 
(in)deferimento das medidas protetivas de urgência, em momento anterior à 
formalização da acusação, independentemente de eventual manifestação da 
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Uma das idealizadoras do projeto é a promotora de justiça Catiuce Ribas Barin além de diversos integrantes da 
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vítima no sentido de que deseja se retratar da representação. (...) Na 
audiência, o juiz, o membro do Ministério Público e o defensor têm contato 
pessoal com as partes, proporcionando-se contraditório acerca do decidido 
liminarmente, a revisão das medidas protetivas, a orientação sobre a 
seriedade destas e o encaminhamento das partes para algum tipo de 
acompanhamento psicossocial. À vista desta realidade, sistemática na 
Comarca de Ijuí, surgiu o projeto "Sala de Espera: informar para prevenir", 




O projeto tem lugar no momento anterior à realização da audiência prévia e divide-se 
em dois momentos: 1) palestras informativas e 2) acolhimento. Os dois momentos contam 




No primeiro momento, o agressor e a vítima são intimados, através de determinação 
judicial, a comparecer em uma palestra informativa, em separado, no fórum. Para as vítimas 
as palestras têm o intuito de informá-las sobre seus direitos e os ciclos da violência. Já para os 
agressores são trabalhados as questões de origem e as causas da violência. No segundo 
momento, que é a fase de acolhimento, é dirigida apenas à vítima. Aqui ela é acolhida por 
profissionais capacitados logo após a palestra informativa. Neste momento, ocorre também a 
audiência judicial. Assim, os profissionais capacitados acabam por orientar da melhor 
maneira possível à vítima no momento da audiência, para que ela se sinta protegida
445
. 
Merece destaque também o projeto "Lá em casa quem manda é o respeito", que foi 
desenvolvido no âmbito dos centros de ressocialização e estabelecimentos prisionais e 
promovido pelo Ministério Público Estadual, em parceria com o Governo do Estado, por meio 
da Secretaria de Estado de Trabalho, Emprego, Cidadania e Assistência Social (Setecs-MT). 
O projeto estava previsto para funcionar apenas entre os anos de 2011 e 2013, com início em 
Cuiabá-MT (Mato Grosso), onde ocorre grande concentração de casos de VD. Teve como 
público alvo, agressores que cometeram crimes de lesão corporal, ameaça, homicídio, estupro 




O projeto tem como objetivo"a)assistir psicojuridicamente as pessoas envolvidas em situação de violência 
doméstica, no período que antecede as audiências (e o processo penal), esclarecendo-as de seus direitos, 
nomeadamente das possibilidades jurídicas que a vítima possui e das respectivas conseqüências que poderão 
advir do seu posicionamento; b) informar vítimas e agressores acerca dos serviços públicos e das entidades de 
apoio de que dispõem; e c)aproximar as pessoas envolvidas em situação de violência doméstica com os 
operadores da lei e representantes dos serviços públicos vinculados à área, possibilitando, inclusive, o 
agendamento de tratamento sequencial - como psicólogos, de alcoolismo ou de drogadição".Idem. 
445




e outras agressões (presos provisórios e apenados
446




Inicialmente a equipe multidisciplinar (composta por 2 psicólogos, 2 assistentes 
sociais, 3 estudantes voluntários e 2 promotoras de justiça) realizava o levantamento do 
público-alvo dos homens que se encontravam nas prisões condenados por crimes de VD, pois 
a  participação ao projeto tinha de ser voluntária, realizada por meio de convite. A equipe do 
projeto comparecia 3 (três) vezes na semana no presídio e convidava o detento a participar. 
Após, era realizada uma entrevista com o preso durante 1 (uma) hora, por intermédio de um 
psicólogo, e com isso era possível identificar as verdadeiras necessidades do agressor perante 
o programa, ou seja, o melhor tratamento, seja por rodas de conversas, grupos 
socioeducativos, encaminhamento ao psicólogo ou atendimento individual
448
.   
Por segundo, era feita uma pesquisa. A equipe ia até a casa do detento e buscava um 
histórico seu na família, bem como na justiça. Todas as informações coletadas eram utilizadas 
para complementar a avaliação
449
.  
Dentro do programa também existiam as rodas de conversa que objetivavam propiciar 
ao educando um espaço de escuta, voltado a identificação do comportamento negativo e as 
consequências que este poderia gerar. As rodas contavam com aproximadamente 9 (nove)/10 




Também, uma vez por mês eram ministradas palestras educativas por promotoras de 
justiça, tendo sido criada uma cartilha chamada "Lá em casa quem manda é o respeito", que 
era distribuída aos agressores
451
.  
Assim, parte da dinâmica eram rodas de conversas, palestras, atendimento psicológico 
(individual), atendimento sociofamiliar e encaminhamento ao serviço social
452
. 
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Com um ano de projeto, constatou-se que 286 detentos foram atendidos e deste 
atendimento somente 7 (sete) voltaram a reincidir
453
.  
Ante o exposto, verifica-se que de todos os programas e centros de intervenções com 
agressores apenas um deles foi realizado dentro das penitenciárias. Constatou-se também que 
a Espanha e EUA, apresentam-se como países muito mais desenvolvidos com relação aos 
programas de intervenção com agressores. Assim, o Brasil ainda precisa evoluir muito com 
relação a implementação de programas, seja dentro ou fora das penitenciárias.   
  
4.5 PROGRAMAS DE INTERVENÇÃO COM AGRESSORES EM PORTUGAL 
 
A Convenção de Istambul estabelece no seu artigo n.º 16.º que as partes devem adotar 
programas preventivos de intervenção e de tratamento que tenham como objetivo ensinar os 
agressores de violência doméstica a adotar um comportamento não violento nas relações 
interpessoais, com o intuito de evitar novas violências
454
.  
Assim, através deste artigo percebe-se que a inserção de homens agressores nos 
programas de intervenção é concebida em Portugal como uma forma de proteção à vítima
455
.  
Em Portugal, os primeiros programas de intervenção perante os agressores de 
violência doméstica tiveram início nos finais dos anos 90, na Universidade do Porto e do 
Minho. À medida que se verificou a necessidade dos programas, os planos nacionais de luta 
contra a violência doméstica e a legislação notaram o caráter de urgência de intervenção 
perante os agressores, obtendo assim uma atuação mais incisiva com a criação de novos 
programas e instituições em diferentes regiões do país
456
.  
Os arts. 31.º, n.º 1, alínea b e 38.º da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, com amparo 
legal dos arts. 281.º do CPP e 50.º do CP, passaram a prever a participação do arguido (réu) a 
programas de intervenção como condição a suspensão provisória do processo e da execução 
da pena, nas condenações inferiores a 5 (cinco) anos de prisão
457
. 
Dentre os principais programas, pode-se destacar: 
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O Gabinete de Estudos e Atendimento a Agressores e Vítimas (GEAV) foi criado 
como uma unidade de investigação, formação e prestação de serviços à comunidade, em 
2001, e atualmente integra o Serviço de Consultas da Faculdade de Psicologia e de Ciências 
da Educação da Universidade do Porto. É um programa dirigido a homens e mulheresatravés 
de consulta individual e/ou grupo
458
, baseado no modelo Duluth, dos Estados Unidos
459
, já 




Também, o GEAV elaborou e leva a cabo um Programa de Intervenção e Prevenção 
da Violência Doméstica - PIPVD, direcionado a agressores de ambos os sexos
461
.  
O acesso a intervenção pode ser de forma voluntária ou quando o agressor é 
encaminhado pelos tribunais. Inicialmente antes de definir a melhor abordagem para o 
agressor, é realizado um teste de avaliação psicológica que trata das questões da vida do 
agressor, trajetória de violência, dimensões sociodemográficas, vitimização, avaliação clínica, 
teste de características comportamentais, personalidade, psicopatologia, avaliação de risco e, 
por fim, avaliação de reabilitação de cada sujeito inicial. Entretanto, dentre todas as 
abordagens centrais, a maioria das intervenções são psicoterapêuticas, sendo que o modelo 
mais usado é o cognitivo-comportamental. No decorrer e ao final da intervenção a avaliação 




Com relação a abordagem psicoeducacional, parte do princípio que o comportamento 
violento é socialmente aprendido, o que faz com que a mudança seja perfeitamente possível. 
Determina, assim, uma reeducação voltada a equidade de gênero, onde o homem não deve 
usar a violência para alcançar seus objetivos. Para isso, utilizam-se de dinâmicas que auxiliam 
a identificar quais são as estratégias usadas por parte do agressor para obter poder e controle 
perante a vítima. Dentre as dinâmicas, usa como recurso a roda do poder e controle, 
mecanismo influenciado pelo modelo Duluth. Procura, também, responsabilizar o agressor 
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com relação ao seu comportamento negativo, modificar estereótipos, crenças; e, por 
conseguinte, a mudança do comportamento abusivo. Do mesmo modo, quando é necessário 
abordam-se as questões de autocontrole relacionadas com o emocional, estratégias de 
resolução de conflito, dentre outras questões. Possui duração de 24 sessões e, ao final, estão 
incluídos métodos de prevenção e recaídas
463
. 
A abordagem psicoterapêutica, objetiva realizar uma transformação pessoal mais 
estrutural, voltada ao emocional e ao comportamento, através do modelo cognitivo-
comportamental. Neste contexto, são trabalhadas a "ressocialização" das crenças do sujeito 
ligadas aos papéis sexuais e de gênero. Assim, é realizada uma modificação no pensamento e 
no sistema de crenças, para produzir uma mudança emocional e comportamental positiva e 
duradoura. Quando os agressores aprenderem a avaliar seus pensamentos, bem como alterar 
as suas percepções de situações específicas negativas, podem obter uma melhora em seu 




Independentemente dos modelos de abordagem de intervenção, as sessões serão 
semanais ou quinzenais. Além de que, estão incluídas estratégias de prevenção de recaída, que 
são aplicadas nas fases finais dos programas
465
.  
Além do GEAV, existe o Programa de Promoção e Intervenção com Agressores 
Conjugais (PPRIAC), criado pela Universidade do Minho na Unidade de Consulta em 
Psicologia da Justiça (UCPJ). Neste programa não há necessidade de responder a um processo 
criminal junto ao Sistema de Justiça para os participantes poderem frequentá-lo. A submissão 
do agressor ao programa é procedida de uma avaliação de risco. Em casos graves, como 
possibilidade de ocorrência de homicídio, o programa não é recomendado
466
. 
 Possui uma intervenção psicoeducacional, de orientação cognitivo-comportamental, 
composta por 26 (vinte e seis) sessões, de periodicidade semanal, cuja duração varia de 90 
(noventa) a 120 (cento e vinte) minutos: sendo que são 2 (duas) sessões individuais de 
avaliação,6 (seis) individuais de abordagem motivacional e 18 (dezoito) sessões em grupo. 
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Nas sessões de grupo são trabalhadas a coesão grupal e a motivação (2 (duas) sessões), a 
compreensão e as dinâmicas da violência (5 (cinco) sessões), a promoção de competências 




Os objetivos principais do programa são as modificações das crenças voltadas aos 
papeis de gênero e o uso da violência em face da mulher, a segurança da vítima, o respeito às 
mulheres, a responsabilidade por parte do agressor da conduta negativa e a criação de 
estratégias não violentas no âmbito doméstico
468
. 
Já foram realizadas algumas intervenções individuais e em grupo, seja na comunidade 
ou em estabelecimento prisional
469
.  
Outro é o Programa para Agressores de Violência Doméstica (PAVD) que foi 
desenvolvido pela Direção Geral de Reinserção e Serviços Prisionais (DGRSP), órgão do 
Poder Executivo de Portugal. O programa está estruturado em três fases e cada uma tem 
duração de seis meses
470
. É em prol dos agressores conjugais do sexo masculino no âmbito da 
SPP ou da suspensão de execução da pena de prisão 
471
. 
Não podem frequentar o Programa os agressores que possuem doença psiquiátrica ou 
debilidade cognitiva profunda ou com alto índice de risco de reincidência. Assim, "por estes 
motivos, a integração de um agressor pressupõe uma fase prévia de avaliação, com recurso a 
entrevistas ao agressor e a outras fontes de informação, bem como a aplicação do SARA 
(Spousal Assault Risk Assessment)"
472
. 
A primeira fase do programa é a de estabilização; a segunda é a psicoeducacional e a 
terceira é chamada de prevenção de recaída
473
. 
A fase da estabilização consiste nos estágios de mudança que o agressor se encontra 
no momento de ingresso no programa. É nesta etapa que o individuo é preparado para a 
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mudança. É realizada uma entrevista motivacional
474
, com a ideia de despertar no agressor a 
mudança. Após é encaminhado ao programa de acordo com os riscos identificados. Nesta fase 
que o agressor se capacita para entrar na segunda fase
475
. 
Já na fase psicoeducacional, são 20 (vinte) sessões semanais de 2 (duas) horas
476
, 
preferencialmente em grupo (de 06 (seis) a 12 (doze) agressores). Durante a frequência nesta 
fase não acabam as intervenções individuais. A intervenção individualdeve ser preparada 
conforme os resultados conquistados na participação em grupo, focando principalmente em 
questões que o individuo não conseguiu resolver na intervenção em grupo
477
. Está fase se 
divide em sete módulos que são realizados em sequência: estereótipos e violência de gênero; 
estratégias e gestão de risco; dano, empatia e responsabilidade; comunicação e 
relacionamento interpessoal; significado e função das emoções; crenças disfuncionais acerca 
do "eu"; intimidade, insegurança e ciúme. A fase psicoeducacional é feita sempre por dois 
técnicos superiores de reinserção social, que possuem formação específica
478
.  
Na terceira e última fase visa apenas a consolidação de tudo que foi modificado e 
apreendido nas fases anteriores, sendo um reforço na prevenção da violência, desenvolvida 
em um contexto individual
479
. 
O PAVD tem como fundamento o modelo teórico desenvolvido no âmbito do 
programa CONTIGO, que será tratado por último neste tópico
480
. 
Com relação ao impacto do PAVD em face dos agressores na fase experimental do 
programa, observou-se a diminuição da reincidência, as crenças negativas e, além disso, a 
autorresponsabilização do agressor pela ação negativa, maior controle comportamental e, 
                                                 
474
"Um manual de entrevista motivacional, anteriormente desenvolvido para utilização em contexto prisional, foi 
adaptado para servir de orientação aos técnicos gestores de caso do PAVD". RIJO, Daniel. CAPINHA, Marta. 
Op. Cit., p. 91. 
475
O individuo não pode mudar de fase caso não esteja claro que reconhece o seu comportamento negativo e 
apresenta o desejo de mudança. Se o reconhecimento da mudança for parcial ele pode também avançar para a 
fase dois, basta que seja reconhecido algum interesse de mudança. Idem. 
476
Associação de Mulheres Contra a Violência. Avaliação e gestão de risco em rede. Manual para 
profissionais, p. 102, 2013. Disponível em: 
http://www.pgdlisboa.pt/docpgd/files/1436798180_gestao_risco_emar.pdf. Acesso em: 3 out. 2019. 
477
RIJO, Daniel; CAPINHA, Marta. Op. Cit., p. 91. 
478
 "Cada sessão do PAVD obedece a um formato idêntico, que inclui os seguintes componentes: (1) 
monitorização de tarefas (revisão da semana); (2) dinâmica de ativação (introdução do tema a partir de uma 
dinâmica de grupo experencial); (3) reflexão crítica (questionamento socrático dos participantes de modo a que 
identifiquem a problemática em causa e avaliem a relevância da mesma nas suas vidas); (4) exercício de 
aplicação prática seguido de reflexão crítica (este segundo momento pretende que os participantes ensaiem e se 
apropriem de estratégias alternativas ao comportamento agressivo em contextos conjugais, identificando 
vantagens da mudança de comportamento); (5) síntese dos conteúdos da sessão; (6) conquista da semana 
(desafio dos participantes para aplicarem as alternativas aprendidas na sessão em contextos reais da vida)". Ibid., 
p. 91-93. 
479
 Ibid., p. 91-92. 
480




consequentemente, o desenvolvimento de empatia ao próximo, além de uma diminuição do 
risco do comportamento de alcoolismo, considerando que nestes casos, o álcool não era a 
causa direta dos comportamentos, assumindo apenas um papel motivador
481
. 
Mais um programa é a Unidade de Violência Familiar (UVF) que integra o Serviço de 
Psiquiatria do Centro Hospitalar e Universitário de Coimbra. O UVF fundamenta a 
intervenção pelas seguintes características: a) diagnóstico do agressor, através de uma 
avaliação profunda; b) definição dos objetivos de intervenção e dos critérios de admissão; c) 
motivação do agressor com relação a sua participação no programa; d) avaliação da 
intervenção possui duração média de dois anos e por intermédio da avaliação de cada caso irá 




Também, o programa tem como princípios
483
: 
a) "Privilegiar uma abordagem ideográfica, procurando sistematicamente abranger a 
complexidade da violência e a heterogeneidade entre os agressores"; 
b) "Adoptar uma ―postura‖ terapêutica/empática ao invés de uma postura 
didáctica/confronto para com o agressor"; 
c) "Contrariamente a uma atitude moralizadora ou punitiva, assumir uma atitude 
respeitosa para com o agressor. Investir nos seus ―pontos fortes‖ em oposição a‖ focar nos 
erros do passado, na fraqueza do agressor, estimular a vergonha sob o seu comportamento 
negativo, contestar o seu caráter;  
d) "Promover a emergência de contextos potenciadores": referente a estratégias de 
resolução de conflitos, empatia pelo próximo; 
e) "Dirigir também a intervenção às emoções do agressor";  
f) "Ir ao encontro das necessidades do agressor e estimular a sua motivação para 
prosseguir a mudança de comportamento"; 
g) "Qualificar afirmações positivas e funcionais"; 
h) "Avaliar de forma contínua do programa implica um exercício conjunto (avaliação 
em rede), envolvendo os actores sociais associados à problemática de violência e a sua rede 
de suporte (primária/secundária)". 
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A avaliação dos agressores que frequentaram o programa permitiu concluir que "em 
relação aos casos em acompanhamento ou que já tiveram alta da Unidade de Violência 
Familiar, não se voltaram a registar novos episódios de violência física, na larga maioria". 
Ademais, nos casos em que, "a tensão na relação do casal aumentou, o agressor e/ou a vítima 




Por último, mas não menos importante, existe um programa na região autônoma dos 
Açores chamado CONTIGO que se encontra em vigência desde 2009. O programa 
fundamenta-se em uma resposta comunitária, na qual estão envolvidas diversas instituições 
como Ministério Público, o Instituto para o Desenvolvimento Social dos Açores, a Direção 
Geral de Reinserção Social, a Polícia de Segurança Pública, a Rede de Apoio Integrado à 
Mulher em Situação de Risco que faz parte de diversas instituições de apoio às vítimas de 
violência e outras Instituições Particulares de Solidariedade Social - IPSS, que asseguram a 
intervenção junto a agressores, sob a supervisão da Direção Regional da Solidariedade e 
Segurança Social, com o intuito de angariar uma resposta mais completa
485
.  
Englobado no Plano Regional de Prevenção e Combate à Violência Doméstica dos 
Açores, o programa CONTIGO tem contribuído para oferecer maior nível de proteção à 
vítima e seus descendentes. Todas as ilhas dos Açores têm acesso a um polo de combate e 
prevenção da VD. Este programa também potencializou um maior número de denúncias de 




O Programa CONTIGO pretende diminuir a reincidência e prevenir a (re)vitimação do 
cônjuge, filhos e/ou outros familiares, através da cessação dos comportamentos violentos e a 
aprendizagem de estratégias alternativas na resolução de conflitos, bem como a promoção no 
agressor da consciência e a assunção da responsabilidade pelo comportamento violento
487
. 
O CONTIGO promove o reconhecimento e a capacidade de gestão das emoções e 
autocontrole das mesmas, não o desculpabilizando, mas, pelo contrário, devolvendo-lhe a 
responsabilidade sobre o seu comportamento ao mesmo tempo que lhe são conferidas 
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competências para mudar o agressor e trabalhar a capacidade de autocontrole é uma resposta 
que contempla a mudança de comportamento, promove a análise e reflexão sobre si próprioe 
o reconhecimento das consequências deste para si e para os outros. Acentua e reforça a crítica 
social negativa e a nãoaceitação da atitude violenta na esfera conjugal
488
. 
O programa CONTIGO revelou ser não só a nível regional e internacional, o primeiro 
modelo específico de intervenção sobre a violência conjugal que abrange a vítima, o agressor 
e também outros membros do agregado familiar
489
. A participação dos agressores depende de 
ordem judicial, mas a participação da vítima se dá de forma voluntária
490
. As pessoas com 
déficits cognitivos e severos, perturbação psicótica, grau severo de qualquer perturbação da 
personalidade são excluídos do programa. A intervenção é dividida da seguinte forma: 
primeiramente agressores e vítimas se submetem a uma abordagem motivacional, na qual será 
identificadoo melhor modelo para cada caso, como estabilização prévia de consumos ou 
acompanhamento individual ao nível de saúde mental, frequência a um programa 
psicoeducacional de orientação cognitiva comportamental, intervenção conjugal/familiar de 
orientação técnica e, ao fim, uma fase de acompanhamento psicossocial com vista ao follow-
up e/ou prevenção de recaídas
491
. 
A duração do programa é de 18 (dezoito) sessões, agrupadas por temas específicos, de 
uma hora e meia a duas horas, semanalmente, isto é, uma vez por semana durante 18 (dezoito) 
semanas, "onde "desmonta estereótipos e conceitos", como a posse e o ciúme, mas também 
analisa questões como a igualdade do género e a criminalidade da violência doméstica"
492
. 
Em síntese, abordam questões de vulnerabilidades individuais, crenças culturais, 
instrumentais e estratégias; atitudes e comportamentos na relação interpessoal
493
.  




No mesmo sentido "O Programa CONTIGO visa o combate à violência conjugal/género, através de um 
trabalho cooperado e em rede, de âmbito sistémico. É dirigido a vítimas e agressores de violência conjugal e os 
respetivos contextos familiares e comunitários, assim como a organizações com intervenção sobre a 
problemática da violência conjugal e à comunidade em geral". Cfr. CONTIGO. Centro de Terapia Familiar e 
Intervenção Sistémica. Açores. Disponível em:  http://ctfis-acores.org/wordpress/?page_id=473 . Acesso em: 
12 nov. 2019.   
490
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A intervenção estabelece primeiramente uma "pré estabilização emocional e de 
combate", após a participação em 18 sessões, de caráter psicoeducacional. Nos casos em que 
o agressor e vítima ainda mantiverem uma relação, há possibilidade de sessões de terapia 
familiar e, por fim, uma monitorização da conduta do sujeito, bem como um trabalho 
motivacional sobre a vítima e agressor
494
. 
A metodologia das sessões se dividem da seguinte forma: a) integração; b) jogo de 
cartas; c) tema da sessão; d) plenário e discussão; e) o advogado do diabo; f) síntese e trunfo 
da semana e; g) rito final
495
.  
No seminário "CONTIGO – Caminho(s) de e para uma década", ocorrido em Ponta 
Delgada, Andreia Cardoso, após 10 (dez) anos da implementação do programa, disse que o 
programa Contigo, foi englobado no Plano Regional de Prevenção e Combate à Violência 
Doméstica e agrega a implementação de ações sobre a realidade da vítima e sobre a realidade 
do agressor, ―a partir de um modelo único e inovador no todo nacional, e de que muito nos 
orgulhamos‖. Também apontou que 90% dos agressores completam o programa
496
. 
Através do mesmo seminário supramencionado, foi possível constatar que o programa 
CONTIGO, pioneiro a nível nacional, é um sucesso, tendo como taxa de reincidência de VD 
apenas 15,4%. A taxa foi referente aos agressores de VD, com denúncia e detenção policial, 
até dois anos depois de frequentarem o programa CONTIGO. Assim, a grande maioria  não 
voltou a cometer novamente algum tipo de violência em face das mulheres
497.  
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Ademais, o CONTIGO está implementado em todas as ilhas do Arquipélago dos 
Açores e há um mesmo modelo também utilizado no concelho de Cascais desde 2010
498
. 
A respeito do programa CONTIGO - Cascais, surgiu em 2010
499
, no âmbito do Grupo 
de Trabalho ―Intervenção com Agressores‖. Refere-se a um Programa direcionado a 
agressores conjugais que tem como resultado uma parceria entre a "Câmara Municipal de 
Cascais", enquanto entidade promotora e financiadora, a "Direção Geral de Reinserção e 
Serviços Prisionais (Equipa de Lisboa Penal 4 - Cascais)" e a "A Barragem - Fundação 
Portuguesa para o Estudo Prevenção e Tratamento das Dependências (FPEPTD)". A equipa 
técnica de Cascais é constituída por um técnico da DGRSP e três técnicos da A Barragem - 
FPETPD.O CONTIGO que deu origem ao Programa CONTIGO - Cascais, tendo sido 
implementado no contexto da Rede de Apoio à Mulher em Situação de Risco dos Açores, e a 
sua equipe técnica que formou os técnicos que intervêm em Cascais
500
.  
A participação se dá de forma voluntária
501
, bem como por intermédio de decisão 
judicial. O público alvo são agressores conjugais primários para o crime de VD, residentes no 
concelho de Cascais
502
.   
Também é feito um trabalho com as vítimas, vez que o objetivo do programa é intervir 
perante agressores e vítimas, "não só porque estes não existem separadamente, mas, também, 
porque se constata uma elevada taxa de manutenção da vivência comum mesmo após a 
denúncia da prática criminal"
503
. 
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O Programa está dividido em 3 (três) partes: a primeira parte é a Avaliação Inicial do 
caso pela DGRSP, por candidatura voluntária, solicitação do Ministério Público ou Tribunal 
ou encaminhamento de instituição da comunidade. Aqui é realizada entrevistas com o 
agressor e a abordagem de outras fontes de informação, nomeadamente da esfera familiar e 
comunitária. Também constitui  critério de exclusão, a psicopatia, déficit cognitivo ou a 
psicopatologia grave e/ou não compensada clinicamente. Os consumos ativos de álcool e 
droga, não constituem critério de exclusão, mas a admissão ao Programa fica condicionada a 
um período prévio de tratamento em organismo especializado
504
. 
A segunda parte é quando o programa é aplicado ao arguido como uma obrigação, 
pelo Ministério Público (em sede de suspensão provisória do processo) e, em alguns casos, 
pelo Tribunal (em sede de condenação em suspensão de execução da pena de prisão)
505
. Os 
participantes que já estão numa fase mais avançada podem partilhar com os participantes que 
vão sendo integrados as experiências que conquistaram durante a frequência no programa. 
Dessa forma, os indivíduos podem entrar em qualquer momento, terminando o programa 
quando já tiverem realizado todas as sessões. O Módulo Psicoeducacional (MPE) é 
constituído por 18 sessões temáticas mais uma sessão introdutória, semanalmente e tem 
duração de duas horas, em horário pós-laboral (cerca de cinco meses). Dependendo dos casos 
e das problemáticas associadas poderá também existir um acompanhamento específico na 
área das dependências (droga e álcool), na área da saúde mental e terapia familiar, apesar da  




A terceira parte está voltada a avaliação do programa. A avaliação do MPE é feita pela 
equipa técnica e pelos participantes de diversos níveis, utilizando vários instrumentos para tal. 
A DGRSP que realiza o follow-up durante um período de dois anos após a conclusão do 
Programa CONTIGO. No que toca a reincidência, esta é analisada pela existência de novos 
crimes cometidos no contexto da VD. Desde o início do programa tem-se observado um 




"[...] a DGRSP mantem um papel ativo no processo, como decorre da metodologia do Programa: realiza uma 
entrevista inicial, entrevistas regulares de acompanhamento, reuniões com a Equipa do MPE, contactos regulares 
com outras fontes de informação, relatórios para o Ministério Público e/ou Tribunal e relatório avaliativo final.". 
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De acordo com os dados do "Diagnóstico Social do Concelho de Cascais", verificou-




Feita uma abordagem acerca dos principais programas de intervenção com agressores 
domésticos, verifica-se que todos os programas defendem que a maioria dos agressores não 
possuem uma patologia, assim, entendem que da mesma forma que o comportamento violento 
é apreendido, por meio da cultura e estereótipos de papéis sociais e de gênero, também pode 
ser reconstruído, modificado. Do mesmo modo, refere-se à falta de inteligência emocional, ou 
seja, a falta de autocontrole das emoções, principalmente da raiva, por na grande maioria das 
vezes não ser uma patologia, pode ser controlada, através da identificação do sentimento que 
trouxe a emoção negativa e o ressignificando
509
.  
Assim, a intervenção com agressores em Portugal é reconhecida como parte integrante 
da rede de proteção à vítima, com reconhecimento da responsabilidade do agressor em relação 
ao seu comportamento negativo. A vítima não é banalizada, e o caso de violência doméstica 
não é abordado de uma maneira irrisória. Diante disto, não há nenhuma objeção contra a 




Como resulta da exposição anterior, a realidade interventiva portuguesa apresenta-se 
avançada, há uma resposta comunitária coordenada ao crime de violência doméstica, bem 
como uma abordagem completa voltada de acordo com as necessidades de cada sujeito. O 
fato de ser realizado o tratamento das adições do agressor como requisito à participação do 
programa e também de ser efetuada inicialmente uma avaliação de risco, possibilita uma 
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Terminada a análise dos principais programas com agressores em Portugal, bem como 
em alguns países internacionais, apenas como forma de aprimorar o tema, assenta agora uma 
reflexão sobre os programas. Há algumas divergências entre eles, mas há principalmente 
semelhanças.  
 Dos programas vistos, todos demonstram diferenças, com relação a sua duração; 
abordagens teóricas; critérios de admissibilidade e exclusão; acesso dos agressores aos 
programas; avaliação ou não de risco; resposta comunitária; intervenção individual, em grupo 
ou familiar; tratamento também com as vítimas, de forma simultânea ou não
512
.   
 Em compensação, das características mais semelhantes, observa-se em primeiro 
lugar que são uníssonas na ideia de que não se pode tratar somente as vítimas, é necessário, 
também, trabalhar com o causador do problema, melhor dizendo, com o agressor, bem como 
com a família, nos casos necessários. Todos também partem do princípio de que é preciso 
responsabilizar o agressor pelo seu comportamento violento
513
. 
Buscam ainda o fim da violência, garantir a segurança da vítima; a alteração das 
crenças e estereótipos sociais e de gênero em relação a violência, mas, principalmente, a 
violência exercida contra a mulher; a criação de estratégias para cessar o comportamento 
violento; a promoção da equidade de gênero. Alguns em maior escala, outros em menor e, 
para tal, aplicam abordagens feministas e cognitivo-comportamental
514
.   
 Outro ponto em comum, é a problemática da obrigatoriedade ou não da aceitação por 
parte do agressor em participar dos programas de intervenção, já que na grande maioria das 
vezes, os agressores não procuram os programas de intervenção por iniciativa própria e, 
assim, acabam por ser encaminhados via decisão judicial. Por esta razão, a temática será 
abordada a seguir.   
 
4.6 O COMPARECIMENTO OBRIGATÓRIO OU FACULTATIVO DOS AGRESSORES 
AOS PROGRAMAS 
 
A aceitação voluntária de participação por parte do agressor é umdos aspectoscomuns 
em programas de intervenção com agressores. Esta característica é compreensível, porque do 
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ponto de vista terapêutico, os tratamentos parecem ser mais eficazes e adequados nos casos 
em que o agressor está ciente do seu comportamento negativo e busca por mudança
515
. 
Por outro lado, sem minimizar a importância da livre aceitação, não se deve ignorar o 
fato de que em geral, a motivação para a mudança nos homens que exercem violência contra a 
mulher é muito baixa, pois não conseguem perceber sozinhos os seus comportamentos 
negativos. A maioria dos homens não reconhecerão seu problema e, consequentemente, não 
terão a motivação mínima necessária para aceitar uma terapia psicológica de forma 
voluntária. Por exemplo, nos Estados Unidos muito dos programas puramente voluntários 
acabaram sendo incluídos no sistema criminal devido ao fracasso
516
. 
Sabe-se que no sistema português, de acordo com a legislação, a frequência em 
programas de intervenção depende do consentimento prévio por parte do agressor em crimes 
no contexto de violência doméstica, conforme visto no início deste capítulo. Mas também se 
inteira que, na grande maioria das vezes, os programas caracterizam uma alternativa a pena de 
prisão, por esta razão, os homens condenados optam pela frequência em programas 




Por outro lado, acredita-se que não adianta o agressor manifestar uma motivação 
inicial, seja ela legítima ou não, se o programa de intervenção não mantiver ao longo das 
atividades a mesma intensidade inicial. Um incentivo inicial não segura a motivação ao longo 
do programa inteiro. O encorajamento da mudança de comportamento deve ser construído em 
todos os encontros realizados com a ajuda de profissionais habilitados para tal intervenção, 
através das atividades que serão realizadas no programa. Com isso, o êxito da intervenção, da 
mudança da mentalidade, da cessação da violência atual e futura não está condicionada 
unicamente com a livre aceitação por parte do agressor, mas sim com o que o programa irá 
construir nos agressores ao longo das atividades
518
. Portanto, a avaliação de risco inicial 
realizada nos programas de intervenção, bem como as atividades motivacionais realizadas 
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 Seguindo esta linha, precisa-se ter em mente se a imposição de frequência a programas 
de intervenção, atenta contra algum direito fundamental do agressor, mas antes de tudo é 
preciso delinear quais os direitos que por ventura poderiam ser ofendidos. Neste caso, 
genericamente, estar-se-ia falando dos direitos que formam parte ou são manifestação da 
liberdade de ação do ser humano e do livre desenvolvimento da personalidade
520
. Em resposta 
a esta questão, não parece que a obrigatoriedade de frequência aos programas afeta algum 
direito do agressor, pois são destinados a fazer com que a sua qualidade de vida melhore, ou 
seja, que tenha uma vida sem violência. Não busca a mudança da personalidade do sujeito, 
mas sim a identificação das razões que fundamentam o seu comportamento negativo e, 
consequentemente, o incentivo para que procure e encontre alternativas não abusivas. Rueda 
Martín, corrobora com o mesmo entendimento ao dizer "que esta clase de programas o 
tratamientos deben tener como objetivo únicamente facilitar al delincuente que lleve una vida 
futura sin delitos"
521
. Assim, na posição do autor, além da vítima, o agressor também sofre 
com suas ações negativas
522
. 
 Para que não ocorra uma afronta ao principio da dignidade da pessoa humana do 
sujeito frequentador do programa de intervenção, ou seja, para que a intervenção não seja 
realizada de igual maneira à execução da pena de prisão e atenda ao princípio da máxima 
restrição ou da necessidade das penas, está relacionado com a forma como será executado o 
programa
523
. De outra maneira, o direito de punir do estado (neste caso, através da 
intervenção) deve se limitar, conforme o autor Paulo de Sousa Mendes diz  "as situações em 
que o sacrifício das liberdades individuais operado através das próprias sanções penais 
encontra a sua justificação na necessidade de se assegurar em último recurso as condições 
sociais de revelação das potencialidades dos indivíduos"
524
. 
 Por esta forma, já que a submissão a programas de intervenção por parte do agressor 
está relacionada com a proteção da vítima, a participação ao programa não deveria estar 
condicionada a aceitação por parte do agressor, já que o crime de violência doméstica no 
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direito interno português possui natureza pública, assim ficaria a cargo do Ministério Público 
propor a participação do agressor em programas de intervenção, nos casos em que acreditar 
ser uma medida benevolente para a cessação da violência
525
. 
 Tudo considerado fica a questão de saber se a ressocialização dos homens condenados 
por violência doméstica, mais precisamente a violência majoritária exercida neste contexto
526
 
entre (ex-)cônjuge , (ex-)companheiro(a), (ex-)namorado(a) ou que teve ou tem uma relação 
análoga-é uma forma de combate a este tipo de crime, quer dizer, se os programas de 
intervenção são eficazes; se são uma resposta penal benevolente para a cessação da violência 
doméstica; se tratam a causa do problema e não apenas o efeito no sistema português.  
 
4.7 IMPACTO DA EFETIVA REEDUCAÇÃO E RESSOCIALIZAÇÃO DO AGRESSOR 
EM FACE DA VÍTIMA E DA SOCIEDADE 
 
Quando se trata de violência doméstica é muito importante considerar não apenas a 
vítima, mas também o agressor, pois a intervenção não poderá ser totalmente compreendida 
caso não seja estudada a dinâmica relacional que fundamentou ou fundamenta a violência
527
. 
Mesmo diante desta perspectiva, ainda, verifica-se uma resistência a implementação de 
programas de intervenção em agressores domésticos, fundamentada em alguns argumentos, 
como o de que a intervenção com agressores é uma forma de isentar o autor dos seus atos
528
.  
No entanto, conforme já demonstrado neste estudo, todos os programas de intervenção 
tem como fundamento responsabilizar os agressores pelos seus atos violentos, através da 
identificação do comportamento negativo. Para além disto, acredita-se que a intervenção 
objetiva a prevenção da violência atual e futura e, assim, a proteção da vítima
529
.  
Tratar um agressor não significa desculpabilizá-lo dos seus atos. É uma escolha falsa 
considerar o homem violento como ruim, neste caso, ele merece as medidas punitivas 
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apropriadas, ou como doente, necessitando de tratamento médico específico. Muitos homens 
violentos são responsáveis por seus comportamentos, mas têm limitações psicológicas 
significativas no controle de impulsos, abuso de álcool, sistemas de crenças, habilidades de 
comunicação, resolução de problemas e controle de ciúmes. Um tratamento psicológico - não 
psiquiátrico, que apenas em alguns casos é necessário - pode ser útil para lidar com as 
limitações destes homens que, mesmo sendo responsáveis por suas ações, não têm, no 
entanto, as habilidades necessárias para resolver os problemas do casal na vida cotidiana. O 
que se trata é controlar o comportamento atual para que não aconteça novamente no futuro. 
Dessa forma, a vítima é protegida e a autoestima do agressor é melhorada. Tratar um agressor 
psicologicamente é possível hoje, especialmente se o sujeito assume a responsabilidade por 
seus comportamentos e tem motivação mínima para mudar
530
. 
Não se pode esquecer, que na grande maioria das vezes, por mais que à vítima 
abandone a relação no futuro, poderá outra mulher vir a ser violentada pelo mesmo homem. 
Assim, uma das formas de proteger a vítima atual e/ou futuras vítimas é favorecer a mudança 
do agressor. Sem olvidar que pelo menos um terço das mulheres agredidas que procuram 




Corrobora com o mesmo entendimento Celina Manita. Ao final, a autora ainda 
defende que, ainda que não existissem outros motivosa prevenção da violência atual e/ou 




Salienta-se outro argumento, a concepção de que todos os recursos sociais e 
econômicos têm que ser despejado nas vítimas. Neste caso, há muito tempo os modelos 
meramente punitivistas não possuem mais eficácia para cessar todas as formas de violência, 
nomeadamente a violência doméstica. Desse modo, todas as modalidades de prevenção e 
combate a VD são relevantes
533
. 
Mais uma alegação interessante é a da imutabilidade do seu comportamento. "Ora, a 
violência doméstica/conjugal não é, na maioria dos casos, fruto de uma doença ou 
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psicopatologia, é um comportamento aprendido"
534
. Até nos casos em que o comportamento 
violento ocorre por falta de controle de raiva, em sua grande maioria, é possível a 
identificação do momento da emoção raiva, para assim ser controlada
535
. Assim sendo, "da 
mesma forma que pode ser aprendido, pode ser alterado; os agressores podem transformar as 




Ainda, nunca se ouviu falar em grupos feministas, que os homens que cometem 
violência nas relações de intimidade possuem alguma doença mental. Muito menos os 
defensores de programas de intervenção defendem esta teoria
537
. Pelo contrário, em geral tem 
sido enfatizada a normalidade dos comportamentos na sociedade que precisam realçar a 
superioridade do homem e creem na inferioridade da mulher
538
. 
Na grande maioria dos casos o homem agressor não possui uma psicopatologia, da 
mesma forma que um racista também não possui. Em ambos os casos há a ideia de que é 
possível modificar as crenças que justificam o comportamento através de uma pena que 
permita uma intervenção. Logo, determinar a participação em programas de reabilitação não 
significa isentá-lo da responsabilidade penal
539
. 
Desta maneira, caso o agressor seja identificado com alguma doença mental ou 
perturbações psicológicas consideráveis, ou até mesmo como um alcoólatra ou 
toxicodependente, o programa de intervenção não será a medida mais assertiva.  Neste caso, o 
agressor deverá sofrer uma intervenção mais eficaz, como do tipo médico ou psicopatológico, 
"ou, se calhar, centrada nas redes de apoio a toxicodependentes e/ou a alcoólicos"
540
. 
Sabe-se que o sistema totalmente repressivo existe para proteger os direitos dos 
cidadãos, consequentemente da vítima. Garland diz que "o novo imperativo político é no 
sentido de que as vítimas devem ser protegidas, seus clamores ouvidos, sua memória deve ser 
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honrada, sua raiva deve ser exprimida, seus medos devem ser tratados"
541
.Acrescenta ainda 
que "(...) qualquer atenção aos direitos ou ao bem-estar do agressor é considerada como 
defletiva das medidas apropriadas de respeito às vítimas. Cria-se um jogo político 
maniqueísta, no qual o ganho do agressor significa a perda da vítima(...)"
542
.Ao final diz: "e 
"apoiar" as vítimas automaticamente quer dizer ser duro com os agressores"
543
. 
Isto acontece, pois os cidadãos se identificam como vítimas e não como infratores, vez 
que são vistos como pessoas muitos diferentes do seu cotidiano, enquanto a vítima é olhada 
como uma pessoa comum da sociedade
544
. Garland diz que isto é denominado de 
"criminologia do outro", sendo que os agentes infratores são os "outros" e, portanto, não são 




Neste sentido, o autor Alejandro Rayo diz que com a preocupação da sociedade 
apenas com a vítima, "cotidianamente, e com dramatizações espetaculares, posta nos veículos 
de comunicação de massa, não resta dúvida que a sensação de insegurança resultará majorada 
consideravelmente"
546
. Assim, "a correção do criminoso é abandonada em virtude de ser vista 
como utópica e contraproducente, consolidando-se, assim, a ideia de que o tratamento 
efetivamente não funciona"
547
. Desta maneira, a ideia da reeducação, ressocialização e da 
reabilitação dos criminosos entra em crise, surgindo "uma nova política criminal, alavancada 
pelos altos índices de reincidência e pelo fracasso da ideologia do tratamento"
548
.Nasce assim 
o problema da não preocupação com as causas da criminalidade, pois ao pensarem desta 
maneira acabam por atacar apenas as consequências, sem lidar com o enfrentamento do 
próprio crime, mas sim agravá-lo enquanto problema social
549
. 
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"Em concreto, todos esses fatores que levam à sensação de insegurança são, mais uma vez, despejados sobre o 
sistema repressivo, esperando-se (ou melhor seria dizer, querendo fazer acreditar) que o Direito Penal possa dar 
uma resposta adequada, ou seja, que faça desaparecer (ou ao menos minorar consideravelmente) esse 
sentimento. Porém, tal ramo do Direito não tem a capacidade de resolver um problema que tem causas tão 
remotas. O resultado é uma população ainda mais frustrada, e que, por consequência, tem majorada a sensação 
de insegurança, uma vez que cada vez mais sente a importância de lutar contra algo que sequer sabe de onde 




Por mais que a intenção do sistema unicamente punitivista seja em prol da vítima e da 
sociedade, o sistema tem de compreender que reeducar, reintegrar socialmente o agente 
infrator não é deixar de puni-lo, mas atribuir responsabilidade pelos seus atos de forma mais 
justa, mais eficaz, seja do ponto de vista do agente infrator ou da sociedade
550
. Desse modo, 
pelas palavras do autor Antonio Francisco de Sousa "assim, a colocação no centro do sistema 




A punição precisa ser o meio pelo qual será atingido o bem-estar social, ou seja, o 
problema pertinente será resolvido - para que não sejam cometidos novos crimes -, o que 
acaba também por obter um efeito preventivo ao autor da infração e a terceiros. Qualquer 
sistema jurídico-penal deve priorizar a proteção da vítima. O Estado não pode ser negligente a 
este ponto. Deve assumir as suas obrigações e assegurar a proteção integral das vítimas, pois 
os crimes contra as vítimas são ao mesmo tempo crimes contra a sociedade e contra o Estado. 
Além do mais, o sistema de punição deve ser humanizado, é preciso orientar-se para a 
recuperação do homem, não ficando unicamente na aplicação da pena, mas carece ser 
simultaneamente uma grande chance do agente infrator retornar a uma vida em sociedade
552
 e, 
conforme analisado no decorrer do presente trabalho, são exatamente estes princípios - 
humanização
553
, recuperação, reeducação, reintegração social -
554
, que os programas de 
intervenção com agressores domésticos tomam como base. 
Depreende-se, portanto, que cuidar do agressor não é apenas proteger a vítima atual e 
futura, mas também a família da vítima, o agressor, a família do agressor e a sociedade
555
.  
No que corresponde a eficácia dos programas, apesar das pesquisas a respeito das 
avaliações das taxas de reincidências serem poucas sobre os programas referenciados neste 
estudo em Portugal, é uma grande forma de saber se os programas de intervenção estão 
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O autor Francisco de Sousa aposta na eficácia deste sistema, nomeadamente a redução da criminalidade e o 
aumento do bem-estar social.  Idem. 
553
 Neste caso, "Soluções compatíveis, quanto possível, com a dignidade humana, apostando sobretudo na 




 O autor Alejandro Rayo corrobora com o mesmo entendimento para crimes gerais ao dizer: "Enquanto se 
continuar a punir a pobreza, ou seja, agindo nas consequências do problema, e não nas causas, a redução da 
criminalidade não será uma realidade. Enquanto se continuar a tratar a deliquência como um problema 
individual, e não social, estar-se-á tão somente evitando o enfrentamento da realidade. A verdadeira solução do 
problema não passa pelo aprisionamento, o qual não tem nenhuma vinculação com a redução da criminalidade, 
mas, sim, pela aplicação, efetiva, das políticas de bem-estar social". WERLANG, Alejandro César Rayo. Op. 




alcançando seus objetivos. Dentre os programas no sistema português avaliados, com relação 
ao PAVD, verificou-se que a intervenção com agressores pode ser bastante positiva, ainda 
que moderados na prevenção da violência doméstica, pois foi possível perceber que os 
frequentadores do programa, mostraram uma diminuição no risco das crenças que provocam o 
ato violento, bem como da reincidência
556
. 
Nomeadamente ao PPRIAC, logo no início da sua implementação já foi possível 
constatar resultados bastante satisfatórios, pois durante a sua aplicação, os comportamentos 
abusivos dos agressores com suas companheiras acabaram. Também houve a melhora da 
autoestima destes agressores, grandes estratégias nas resoluções de conflitos e diminuição das 
crenças negativas referente à mulher
557
.  
Com relação ao programa CONTIGO - pioneiro a nível nacional -, este tem se 
mostrado bastante eficaz na recuperação dos agressores de violência doméstica, dez anos após 
a sua efetivação, conforme mencionado anteriormente neste trabalho, poucos agressores 




Também com relação ao programa CONTIGO-Cascais, houve uma diminuição da 




À vista disto, os programas de intervenção têm se demonstrado como uma alternativa 
eficaz na resolução do problema da violência doméstica em Portugal e, em outros países 
também (EUA, Espanha e Brasil), consoante já exibido neste trabalho. 
Além destes, para corroborar os resultados já então alcançados no sistema português, 
vale mencionar um importante estudo realizado na Inglaterra por Dobash, Cavanagh e 
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, apontado como a pesquisa mais abrangente já executada na Inglaterra referente a 
eficácia ou não de dois programas de intervenção chamados CHANGE e LOTHIAN, dentre 
os pioneiros na Europa, implementados em 1990, na Escócia
561
 - a participação é imposta 
como condição da liberdade vigiada e os homens são enviados pelos tribunais - com 
agressores domésticos, apontou, tomando por base o número de homens notificados como 
violentos pelas suas parceiras- antes de 3 (três) meses e após 12 (doze) meses do programa- 
que 69% dos agressores que chegaram a completar o programa foram identificados como não 
violentos. Todos os comportamentos abusivos igualmente sofreram diminuição. Assim, a 
pesquisa obteve conclusões de que qualquer forma de intervenção, reconduzirá algum efeito 
positivo na eliminação ou redução do uso da violência nas relações de intimidade, bem comoo 




Também outro estudo realizado nos EUA, considerado a pesquisa mais relevante 
referente a eficácia dos programas de intervenção, foi realizado por Edward Gondolf, que 
acredita na eficácia dos programas por meio das manifestações das mulheres vítimas e dos 
agressores nas entrevistas sobre a serventia do programa, bem como se foi possível, com a 
frequência no programa modificar crenças negativas e aprender estratégias de resoluções de 
conflito duradouras. A sua investigação foi feita baseada nos programas existentes em Dallas, 
Houston, Denver e Pittsburgh
563
.  
Na pesquisa foram entrevistados 840 (oitocentos e quarenta) homens a cada 3 (três) 
meses em um período de 4 (quatro) anos. Os programas nestas cidades americanas foram 
escolhidos, pois apresentavam metodologias semelhantes baseadas nas perspectivas 
feministas e cognitivo-comportamentais. Nos programas, os agressores eram encaminhados 
via decisão judicial. Com base na pesquisa, constatou-se que no prazo de 15 (quinze) meses 
40% reincidiram, em 30 (trinta) meses 45 % e no prazo de 4 (quatro) anos 48%
564
.  
Na mesma pesquisa foi possuir que concluir que por mais que aos 15 (quinze) meses, 
40% dos agressores reincindiram, aos 30 (trinta) meses 80% e aos 4 (quatro) anos 90% não 
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haviam cometido novamente a violência. Ademais, a taxa de reincidência dos agressores que 
não participaram do programa foi 20% superiorem relação àqueles que participaram
565
. 
Assim, no processo de cessação da violência, toda forma de intervenção tem impacto, 
ou seja, leva a uma diminuição no comportamento violento. Este efeito é superior quando o 
agressor é condenado a um programa de ressocialização. Os programas de ressocialização não 
são isolados, mas fazem parte de um contexto, de um "sistema de intervenção". Dessa 
maneira, atender às necessidades da vítima e que os restantes dos serviços sociais atuem 
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Da reflexão realizada ao longo desta dissertação, destacam-se os principais resultados 
alcançados na pesquisa: 
1. A Convenção de Istambul é uma convenção do Conselho da Europa que visa 
combater a violência contra a mulher e a violência doméstica por meio da 
prevenção da violência e proteção das vítimas. Assim, objetiva proteger as 
meninas e mulheres de toda e qualquer discriminação e promove a igualdade de 
gênero. A Convenção teve bastante influência no direito interno Português. O 
Estado Português implementou no seu ordenamento jurídico interno determinações 
impostas pela referida Convenção que foram introduzidas pela Lei n.º 83/2015, de 
5 de agosto. Todas as alterações foram muito importantes. Constata-se, portanto, a 
grande influência e força por parte deste instrumento internacional no 
enfrentamento da violência contra a mulher e doméstica.  
2. Após, identificou-se que ainda o conceito de violência contra a mulher é 
comumente usado por alguns estudiosos da área como sinônimo de violência de 
gênero, violência de gênero contra a mulher e violência doméstica, razão pela qual 
foi imprescindível estudar a perspectiva de gênero, pois partilha-se da ideia de que 
se tratam de conceitos diferentes, uma violência não necessita necessariamente da 
outra para existir. Entretanto, independentemente do tipo de violência contra a 
mulher, todas são uma afronta grave aos direitos humanos. No que tange a 
violência de gênero contra a mulher, no campo dos estudos feministas, o termo 
patriarcalismo, foi usado para explicar e justificar este tipo de violência, sendo, em 
síntese, um sistema social em que os homens têm o domínio sobre a mulher. 
Assim, neste sistema, os homens detêm o poder social, econômico e político.  
3. Há vários tipos de violência contra a mulher, mas predominantemente o maior 
número de violência tem ocorrido dentro do âmbito doméstico, motivo pelo qual, 
escolheu-se este tipo de violência para maior abordagem, especificamente nas 
relações íntimas de afeto. Apesar do foco da presente dissertação ser na violência 
exercida apenas contra a mulher
567
, se reconhece que, neste meiodoméstico, os 
homens podem também serem sujeitos passivos.  
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4. Desta maneira, acredita-se que no contexto da VD, o patriarcalismo não é a única 
justificativa para a ocorrência deste tipo de violência. Não se pode subestimar até 
que ponto as mulheres exercem as suas autoridades dentro do lar, assim, a VD 
pode ocorrer por diversos motivos. 
5. A intervenção do estado português na área da VD foi imposta pela Constituição da 
República Portuguesa e pelos instrumentos internacionais de proteção da mulher 
do qual Portugal é parte, mas foi com a introdução do art. 152.º do Código Penal 
Português e da Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro que se instituiu a prevenção e 
o combate da VD contra as mulheres. O artigo e a Lei mencionados, estabeleceram 
uma série de medidas preventivas, reforçou a tutela penal e processual penal da 
criminalidade doméstica, prevendo mecanismos expressivos de proteção às 
mulheres.  
6. Da interpretação da legislação referente ao crime de VD observa-se que Portugal é 
neutro com relação ao gênero, o que faz com que o sistema português esteja 
bastante avançado no que tange ao combate ao crime de VD e preza pela igualdade 
formal e material dos sujeitos, ao contrário de outras legislações que protegem 
apenas o gênero feminino, a título de exemplo, e como forma de enriquecer o 
tema, apresentou-se a legislação brasileira. 
7. A legislação portuguesa permite a aplicabilidade do instituto da SPP, no contexto 
da VD, apesar do crime possuir natureza pública, mas para isto a pena não pode 
ser superior a 5 (cinco) anos de prisão. A SPP está condicionada ao requerimento 
da vítima e da aceitação por parte do arguido. Acredita-se que a SPP é um instituto 
bastante importante no combate do crime de VD, ao ser aplicada as injunções e 
regras de conduta adequadas para cada caso em concreto, sendo os programas de 
intervenção com agressores uma das principais injunções e regras de conduta de 
maior benefício para o fim da violência atual e a prevenção de violências futuras 
com a mesma vítima ou uma nova.  
8. A Lei n.º 112/2009, de 16 de setembro, prevê uma rede de prevenção, proteção e 
assistência às vítimas de VD.  De acordo com o art. 58.º da referida Lei é de 
responsabilidade da CIG prevenir e combater a VD, a promoção da equidade de 
gênero, dentre outras funções. Assim, a CIG criou alguns Planos Nacionais de 
proteção a VD. Todos os planos foram importantíssimos na evolução dos direitos 




no direito interno. Atualmente está em vigência a Estratégia Nacional para a 
Igualdade e a Não-Discriminação-Portugal + Igual (ENID), que veio para reforçar 
todos os avanços conquistados pelos Planos Nacionais, principalmente na 
equidade de gênero.  
9. Outro ponto importante é o da impossibilidade da aplicação da mediação penal e 
da justiça restaurativa nos casos de violência doméstica, já que a Lei n.º 21/2007, 
de 12 de junho, que trata da mediação penal, proibiu a sua aplicação; e a Lei n.º 
129/2015, 03 de setembro, revogou a aplicação da justiça restaurativa neste 
âmbito. Neste caso, defende-se a ideia de que a mediação penal deve ser utilizada 
em momento posterior a sentença- durante a SPP ou durante a aplicação da pena 
de prisão- como solução complementar, pois a mediação por si só não revela a real 
gravidade dos fatos, bem como não ressocializa o agressor. Além disso, a 
realização da mediação penal só deve ocorrer se a participação da vítima e do 
agressor forem voluntárias.  
10. O crime de VD é um fenômeno complexo. Com isto, a intervenção penal não 
consegue reduzir por si só os índices de criminalidade neste âmbito, motivo pelo 
qual surgiram os programas de intervenção com agressores domésticos. A 
intervenção deve ser multidisciplinar, focada na vítima e no agressor e nos 
membros do agregado familiar quando necessário, assim as causas do ato violento 
podem ser averiguadas e tratadas. Igualmente, é necessário modificar os padrões 
culturais enraizados na cultura patriarcal que, infelizmente, ainda estão presentes 
na sociedade, e na conscientização de toda sociedade da gravidade que é o 
problema da VD. Assim, para o enfrentamento do problema, aponta-se a 
necessidade da ressocialização do homem agressor condenado por meio dos 
programas de intervenção. Os programas de intervenção com agressores tiveram 
início nos Estados Unidos e de lá perpetuaram em diferentes países do mundo, até 
que foram reconhecidos e recomendados por organismos internacionais e previstos 
em planos e legislações nacionais. Mesmo após serem identificados como medidas 
eficazes na resolução do problema, ainda paira certa resistência. Os programas se 
baseiam em algumas bases teóricas, em diferentes tipologias de agressores e 
abarcam diversos níveis de intervenção, sendo os principais programas aqueles 




11. No sistema Português, os programas de intervenção com agressores foram 
introduzidos como condição às suspensões provisórias do processo e da execução 
da pena, nas condenações inferiores a cincos anos de prisão (arts. 281.º do CPP e 
50.º do CP). Há vários programas de intervenção nacionais, sendo que todos se 
mostram eficientes no combate da VD, principalmente o programa CONTIGO. O 
CONTIGO, faz parte de um modelo único e inovador no todo nacional. Obtém 
uma resposta comunitária ao combate da VD e há dez anos vem garantindo 
tratamento às vítimas, agressores e outros membros do agregado familiar quando 
necessário.  
12. Desse modo, partilha-se da opinião de que o programa de intervenção e 
ressocialização junto a um agressor doméstico é o principal instrumento de 
combate a violência atual e futura. Mas para isto, o problema da VD não pode ser 
tratado de forma isolada, precisa ser tratado como um problema social. Dessa 
maneira, acredita-se que os programas de intervenção que possuem uma resposta 
comunitária coordenada têm maior efetividade neste contexto de violência, 
conforme ocorre no programa CONTIGO.  
13. A ideia de ressocialização não leva o abandono da ideia de punição do agressor. O 
combate da violência atual e futura ocorre mediante o enfrentamento das causas do 
crime, do porquê o homem comete uma violência contra a mulher e são estes 
aspectos que são abordados e tratados nos programas junto de agressores. Cuidar 
do agressor é proteger todos os envolvidos no ato delituoso. Enquanto o combate 
se concentrar apenas nas consequências do problema, e não nas causas, a 
diminuição da violência estará longe de ser uma questão solucionada. Tratar os 
agressores como um problema individual, e não social, somente evitará o 
enfrentamento da realidade. Além do que, as estatísticas falam sobre os resultados 
dos programas, na taxa de reincidência, e, por meio delas, foi possível constatar 
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